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A ADESÃO DE CHIPRE À UE 




A presente dissertação centra-se no processo de adesão de Chipre à União Europeia, 
tendo por escopo elucidar as razões que motivaram o desfecho positivo do mesmo quer da parte 
de Chipre, quer da parte da própria União Europeia. Este estudo compreende o período entre o 
ano de 1962, altura em que se iniciaram as relações formais entre Chipre e as Comunidades 
Europeias no seguimento da solicitação cipriota relativamente ao estabelecimento de um acordo 
de adesão, e o ano de 2004, marcado pela adesão formal da República de Chipre à União 
Europeia.  
Apesar de não constituir o cerne do presente estudo o conflito interno cipriota, este 
último acompanha toda a análise apresentada neste estudo por ser parte integrante da 
complexidade da adesão cipriota. 
A presente dissertação tem por corolário três conclusões fundamentais. Em primeiro 
lugar, salienta-se que apesar da singularidade inerente ao caso cipriota (i.e. Estado internamente 
dividido), o tratamento concedido ao processo de adesão de Chipre foi similar ‘aquele atribuído 
ao dos restantes candidatos da Europa Central e Oriental’ que integraram o alargamento 
materializado em 2004, tendo isto ficado a dever-se à incapacidade da UE em criar soluções 
especiais para candidatos excepcionais. Em segundo lugar, conclui-se que a UE alterou a sua 
posição inicial relativamente à entrada de Chipre para o ‘clube europeu’ caracterizada pela 
exigência de uma solução para a questão cipriota como condição sine qua non para a adesão da 
ilha, devido às acções de dois Estados-garante – a Grécia e a Turquia. A Grécia fez depender a 
adesão de Chipre da sua anuência relativamente à implementação do Acordo Alfandegário da UE 
com a Turquia e ao alargamento da UE à Áustria, à Suécia e à Finlândia. Por seu turno, a 
Turquia exerceu pressões sob a forma da demonstração de falta de vontade em chegar a um 
entendimento e em restringir as suas demandas. Finalmente, o exame das tentativas levadas a 
cabo pelas Nações Unidas tendentes ‘à resolução da questão cipriota’ permitiram apurar que o 
fracasso do Plano Annan V e do seu referendo se deveu à insatisfação da comunidade cipriota 
grega face ao acolhimento, por parte desse plano, das exigências turcas em detrimento das suas 





ACCESSION of CYPRUS TO THE EU 





This dissertation focuses on the process of accession of Cyprus to the European Union, 
with the aim of explaining the reasons for its positive conclusion from the perspective of Cyprus 
and also the European Union. This study covers the period between 1962, when formal relations 
began between Cyprus and the European Communities following the Cypriot request for the 
establishment of an agreement on accession, and 2004 when the formal accession of the 
Republic of Cyprus to the European Union occurred.  
The internal conflict in Cyprus, although not the focus of this study, accompanies the 
entire analysis presented in this study since it is an integral part of the complexity of the 
accession of Cyprus. 
 This dissertation draws three fundamental conclusions. Firstly, it is to be noted that 
despite the uniqueness inherent to the Cyprus case (i.e. an internally divided state), the 
accession process of Cyprus was handled like those of the other Central and Eastern European 
candidates included in the enlargement undertaken in 2004, which was due to the EU’s inability 
to create special solutions for exceptional candidates. A second conclusion is that the EU 
changed its original position on Cyprus joining the “European club”, embodied in the demands 
for a solution to the Cypriot issue as a sine qua non condition for the accession of the island, due 
to the actions of two Guarantor Members - Greece and Turkey. Greece made the accession of 
Cyprus depend on its agreement to the implementation of the EU Customs Agreement with 
Turkey and the enlargement of the EU to include Austria, Sweden and Finland. Turkey, on the 
other hand, applied pressure in the form of demonstrating reluctance to reach an agreement and 
to curb its demands. Lastly, the analysis of the attempts by the United Nations “to solve the 
Cyprus problem” allowed it to be established that the failure of the Annan Plan V and the 
referendum on that Plan was due to the frustration of the Greek Cypriot community over the 
Plan’s embracing of Turkish demands without regard for the demands of Greek-Cypriots that 
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Herdeira de uma história riquíssima, a ilha de Chipre (Kypros em grego e Kibris em 
turco) encerra, no seu território, a influência de três continentes: o europeu, o asiático e o 
africano. A herança grega e turca está presente nos idiomas, nas tradições, na história e na 
religião. A parte Setentrional da República de Chipre, (auto)intitula-se de República Turca do 
Norte de Chipre (RTNC) e ocupa um terço da ilha. 
A ilha cipriota está situada no extremo oriental do Mar Mediterrâneo, próxima das costas 
da Grécia ao Oeste, da Turquia ao Norte, da Síria e do Líbano ao Leste e de Israel e do Egipto ao 
Sul. É a terceira maior ilha do Mediterrâneo, depois da Sicília e Sardenha. A capital do país 
Nicósia (Nicosia em grego e Lefkosa em turco) encontra-se dividida por uma linha de arame 
farpado, patrulhada por uma Força das Nações Unidas, que separa de facto as comunidades 
cipriota grega e cipriota turca – que veio a chamar-se de Green Line – em resultado de um 
conflito que se instalou firmemente após a invasão turca de 1974. 
Pelo facto de se encontrar num ponto de convergência entre a Europa, a Ásia e a África, 
Chipre desde sempre foi palco de lutas entre os mais diversos povos. De entre os vários povos 
que ocuparam Chipre há dois que merecem especial destaque e que estão no centro do nosso 
estudo - os [cipriotas] gregos, oriundos da civilização grega e os [cipriotas] turcos, descendentes 
do Império Otomano. Apesar das diferenças linguísticas, religiosas e sociais existentes entre as 
duas comunidades, elas acabaram por coexistir pacificamente até à entrada dos britânicos na 
ilha. A partir do momento em que Chipre se tornou uma colónia da coroa britânica, os desejos 
nacionalistas começaram a manifestar-se. De um lado existia a vontade de união com a mãe 
pátria Grécia (enosis) e do outro lado, a intenção de divisão da ilha por etnias (taksim).  
A 1 de Maio de 2004, Chipre aderiu, juntamente com mais nove candidatos da Europa 
Central e Oriental1, para a União Europeia (UE).  
E o que teve a adesão de Chipre de tão especial e de tão sui generis que nos 
impulsionasse a elaborar um estudo sobre o tema? Curiosamente, a escolha deste tema surgiu 
na sequência de um trabalho de pós-graduação, que efectuámos para a cadeira de Integração 
Europeia, leccionada pela Profª Laura Ferreira-Pereira. No âmbito do referido trabalho era nossa 
tarefa escolhermos um dos dez países que tinha entrado para a UE a 1 de Maio de 2004 e 
                                                 
1 Os candidatos em causa, para além de Chipre eram a Estónia, a Letónia, a Lituânia, República Eslovaca, Eslovénia, a Polónia, Hungria, 
República Checa, e Malta. 
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explicarmos o referido processo de adesão. Sabíamos que Chipre era um país divido, aquando 
da sua adesão ao ‘clube europeu’, facto que achámos verdadeiramente interessante. Após 
alguma investigação e finda a apresentação do trabalho, concluímos que tinha ficado muito por 
dizer e que, claramente, este seria um tema interessantíssimo para uma tese de mestrado. Não 
obstante este ser um tema novo na produção da investigação em Portugal, a questão de Chipre 
tem sido objecto de um infindável número de estudos multidisciplinares nos quatro quantos do 
globo. Esta pluralidade, que abrange áreas como a História, a Ciência Política ou o Direito 
Internacional, tem contribuído para melhor se perceber este assunto. 
É nestas circunstâncias que surge o nosso estudo de caso, no qual nos propomos olhar 
para a adesão de um candidato com características tão excepcionais como foi Chipre, para 
identificar e explicar as razões que estiveram na origem do pedido de adesão, o processo de 
adesão propriamente dito e as suas implicações mais imediatas. 
Assim, procuraremos explicar o processo de adesão de Chipre à UE, sob uma 
perspectiva nacional, i.e. a adesão como opção da política externa cipriota. Apesar deste 
trabalho de investigação versar sobre este tema específico, o conflito cipriota constituirá um 
pano de fundo em permanência. Assim, o nosso estudo compreende o período entre 1962 e 
2004, a saber, o ano em que se iniciaram as relações formais entre Chipre e a então CEE2 e o 
ano da adesão propriamente dita. O ano de 2004 foi um ano muito importante para a história 
cipriota, não só porque testemunhou a entrada na UE (a 1 de Maio), mas também porque, 
alguns dias antes, mais concretamente a 24 de Abril, as duas comunidades da ilha (cipriota 
grega e cipriota turca), votaram, massivamente, em sede de referendo, o Plano Annan V, que 
propunha a unificação da ilha. O desfecho negativo do referendo ditou a manutenção da divisão 
interna da ilha e do conflito a ela associado, bem como a adesão de (somente) a parte Sul da 
ilha à UE.  
O primeiro contacto formal entre a República de Chipre (RdC) e a CEE ocorreu na 
década de 60, através de um pedido de associação por parte da primeira, de carácter 
eminentemente económico, tendo, o pedido de adesão, só surgido na década de 90. Neste 
contexto, a questão que nos norteia e à qual tentaremos responder ao longo deste estudo, 
prende-se com o porquê de tal pedido só ter sido apresentado na década de 90. Aquando do 
pedido de adesão, realizado a 4 de Julho de 1990, a ilha cipriota encontrava-se dividida entre a 
                                                 
2 Pelo facto de este trabalho abranger um friso cronológico que vai desde os anos 60 até ao ano de 2004, sentimos necessidade de adaptar a 
designação da organização originalmente conhecida por Comunidades Europeias à época que estamos a analisar e, consequentemente, 
utilizaremos como designações CEE, CE e UE. Quando nos referimos à Organização no geral, a designação usada será UE.  
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RdC, o único Governo reconhecido internacionalmente, e a RTNC, com um Presidente e uma 
administração próprias, e reconhecida, unicamente, pela Turquia. Para o nosso estudo será 
pertinente questionar a razão pela qual, sendo a ilha de Chipre, face ao seu contexto político-
diplomático, um caso sem paralelo no universo europeu, como pôde o seu processo de adesão 
ter sido tão semelhante ao dos restantes candidatos. Por outras palavras, porquê um processo 
de adesão comum, para um candidato extraordinário? 
No decorrer do processo de adesão, a UE mudou a sua posição face às condições 
inicialmente impostas a Chipre, e que se prendiam com a obrigação de se encontrar, primeiro 
uma solução para o problema da ilha e só depois prosseguir com a adesão à UE. Importa aqui 
perceber e explicar quais os motivos que levaram a esta mudança de atitude por parte da UE. 
Relacionada com esta questão há uma outra que também nos ocorre e que diz respeito ao facto 
de a UE, numa atitude sem precedentes na sua história, ter permitido a entrada para o ‘clube 
europeu’ de um Estado dividido e acolhendo uma Força das Nações Unidas (UNICYP). Todavia, 
até vésperas da adesão de Chipre havia uma réstia de esperança que a ilha pudesse entrar 
unificada para a UE por força do Plano Annan, levado a referendo, por ambas as comunidades 
da ilha, dias antes da adesão e que, em caso de aprovação entraria imediatamente em vigor. 
Para o nosso estudo interessa saber quais os motivos que justificaram o fracasso do Plano 
Annan na sua tentativa de reunificar Chipre. 
 Em termos metodológicos, dada a natureza do nosso estudo estribamo-nos, 
fundamentalmente, em fontes documentais, primárias e secundárias. A este nível, deparamo-nos 
com o problema da não existência destas fontes redigidas em língua portuguesa, pelo que toda a 
nossa investigação se apoiou na língua inglesa. Inicialmente julgámos pertinente estabelecer 
objectivos de pesquisa documental. Assim, começamos por identificar organismos e instituições 
que pudessem facultar-nos fontes bibliográficas, na medida em que achámos primordial partir 
de um enquadramento histórico de Chipre e de uma contextualização do processo de adesão. 
Deste modo, encetámos contactos com as Embaixadas, em Portugal, de Chipre e dos seus três 
Estados-garante, a saber, a Grécia, a Turquia e o Reino Unido (RU) que, sem excepção, nos 
concederam diverso material e nos indicaram variadas fontes bibliográficas. 
Numa fase mais avançada da nossa investigação, procurámos ir um pouco mais além 
das fontes secundárias e conseguimo-lo com a realização de um de trabalho de campo com 
base em entrevistas in personna e por correio electrónico. Na impossibilidade de entrevistarmos 
os dirigentes políticos de ambas as comunidades cipriotas, à data do nosso estudo, a saber, do 
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lado cipriota grego, Glacos Clerides e Tassos Papadopoulos e do lado cipriota turco, Rauf 
Denktsah, procurámos entrar em contacto com o então Embaixador de Chipre em Lisboa, 
Nearchos Palas, a quem entrevistamos pessoalmente, em 2006 e posteriormente (2010), por 
correio electrónico. 
Em Outubro de 2008, entrevistámos, o novo Embaixador cipriota em Lisboa, George 
Zodiates, que foi, entre outros, Conselheiro na Delegação Permanente da República de Chipre 
para a União Europeia em Bruxelas, responsável pelas relações entre Chipre e o Parlamento 
Europeu (1995-1997) e coordenador da delegação cipriota durante as negociações de adesão 
(1997-2000).  
Fora do campo político, identificámos alguns académicos que, pelo facto de terem 
diversas publicações sobre Chipre, achámos serem relevantes para o nosso estudo, 
nomeadamente alguns professores de Universidades de Nicósia e de Lefkosa (a parte turca da 
capital cipriota). No entanto, de um universo de quinze pessoas, das quais destacamos, por 
exemplo, o reputado Professor Joseph Joseph, somente cinco nos responderam 
afirmativamente. A este propósito, evidenciamos os investigadores Hubert Faustmann e 
Christophoros Christophorou. Para além destes, entrevistámos também o Professor Stelios 
Stavridis, um conceituado académico e investigador de Chipre, com diversas publicações sobre a 
matéria. 
Todas as entrevistas que efectuámos foram semi-estruradas, na exacta medida em que 
quisemos dar ao entrevistado a possibilidade de falar livremente. Em relação a algumas 
questões, certos entrevistados pediram o anonimato, facto que respeitamos escrupulosamente.  
A escolha de entrevistas semi-estruturadas para a obtenção de dados factuais para a 
nossa pesquisa ficou a dever-se à sua natureza e às várias vantagens que lhe são reconhecidas. 
Nas entrevistas semi-estruturadas, que combinam perguntas abertas e fechadas, o entrevistado 
tem a possibilidade de discorrer sobre o tema proposto sem respostas ou condições pré-fixadas 
pelo pesquisador. Este último deve seguir um conjunto de questões previamente definidas, mas 
estas são elaboradas num contexto muito semelhante ao de uma conversa informal. Esse tipo de 
entrevista é muito utilizado quando se deseja delimitar o volume das informações, obtendo 
assim um direccionamento maior para o tema, intervindo a fim de que os objectivos sejam 
alcançados. Pela utilização deste género de entrevista obtém-se um índice de respostas mais 
abrangente, uma vez que é mais comum as pessoas aceitarem falar sobre determinados 
assuntos (SELLTIZ et al,1987). 
 13 
As técnicas da entrevista semi-estruturada também têm como vantagem a sua 
elasticidade quanto à duração, permitindo uma cobertura mais profunda sobre determinados 
assuntos. Além disso, a interacção entre o entrevistador e o entrevistado favorece as respostas 
espontâneas. Elas também são possibilitadoras de uma abertura e proximidade maior entre 
entrevistador e entrevistado, o que permite ao entrevistador tocar em assuntos mais complexos e 
delicados, ou seja, quanto menos estruturada a entrevista maior será o favorecimento de uma 
troca mais afectiva entre as duas partes. Desse modo, esse tipo de entrevista colabora muito na 
investigação dos aspectos afectivos e valorativos dos informantes que determinam significados 
pessoais de suas atitudes e comportamentos. As respostas espontâneas dos entrevistados e a 
maior liberdade que estes têm podem fazer surgir questões inesperadas ao entrevistador que 
poderão ser de grande utilidade na sua pesquisa (Ibidem). 
O presente estudo está dividido em quatro capítulos, sendo que todos eles, há excepção 
do primeiro, estão balizados pelos momentos-chave do processo de adesão de Chipre à UE.  
O Capítulo I, procura fazer uma contextualização histórica, em nosso entender, 
fundamental para se compreender a complexidade do tema escolhido pela presente 
investigação. Assim, este capítulo faz um enquadramento retrospectivo desde a Antiguidade, 
mormente desde o século XIII AC - altura em que os gregos ocuparam a ilha, introduzindo a 
língua que, ainda hoje, é falada pelos cipriotas gregos - até ao Século XX, mais concretamente 
até 1983, altura em que o líder da comunidade cipriota turca, Rauf Denkstah proclamou a 
RTNC. Este capítulo histórico ajudar-nos-á a perceber os acontecimentos relatados nos capítulos 
subsequentes, na medida em que é neste capítulo que se relatam os motivos que 
desencadearam, numa primeira instância, os desejos nacionalistas de ambas as comunidades 
cipriotas, do lado cipriota grego , a enosis (união com a Grécia) e do lado cipriota turco, a taksim 
(divisão da ilha). Ainda neste capítulo analisam-se os factores que estiveram na origem da 
independência da ilha – alcançada em 1960 - face à metrópole Grã-Bretanha e o papel 
desempenhado pelos Tratados de Garantia, de Aliança e de Estabelecimento, assinados entre a 
ilha e os Estados-garante. Dar-se-à especial atenção às lutas internas e aos acontecimentos de 
1974, uma vez que, estes últimos alteraram a situação geográfica da ilha, separando de facto as 
comunidades cipriota grega e cipriota turca. Num último momento deste capítulo, aferir-se-ão as 
diversas tentativas de resolução do conflito interno, e as inúmeras conversações entre os líderes 
de ambas as comunidades que, sob a égide das Nações Unidas (NU), se revelaram infrutíferas, 
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sendo, o culminar de todo o processo a proclamação da RTNC, considerada unanimemente pela 
comunidade internacional como um regime ilegal.  
No segundo capítulo introduzimos as relações entre Chipre e a CEE/UE, que dividimos 
em dois momentos distintos. O primeiro momento localiza-se na década de 60 e é marcado 
pelas tentativas cipriotas de formalizar um Acordo de Associação com a CEE, no seguimento da 
candidatura britânica e de carácter puramente económico. O segundo momento reporta à 
década de 90, altura do pedido de adesão à CE. Neste capítulo apresentamos os pontos de vista 
dos Estados-garante face ao pedido de adesão e analisamos os seus interesses em ver Chipre 
dentro (Grécia, RU) ou fora (Turquia) da União. Explicamos ainda o interesse de que se revestia 
a entrada de Chipre no ‘clube europeu’. Este capítulo explica a evolução do racional cipriota 
entre a década de 60 e a década de 90, procurando deixar claro que, na década de 60, os 
motivos que levaram à assinatura do Acordo de Associação foram eminentemente económicos 
ao passo que na década de 90, os motivos que originaram o pedido de adesão, prenderam-se 
com motivações políticas e com a assunção de que adesão à UE teria como um efeito 
catalizador na resolução da questão da divisão da ilha. 
O terceiro capítulo analisa todo o intrincado processo de integração da ilha cipriota no 
‘clube europeu’, desde a efectivação do pedido de adesão, pelo Presidente Vassiliou, em nome 
de toda a ilha, passando pelo Avis da Comissão e pelos pareceres dos Estados-membros. Esta 
análise permite encontrar uma resposta para o facto de um candidato singular como Chipre ter 
sido objecto de um tratamento idêntico àquele concedido aos restantes candidatos que fizeram 
parte do quinto e maior alargamento da UE até à presente data. Examinaremos também o facto 
de a UE ter iniciado as negociações com a República de Chipre (RdC) manifestando a 
obrigatoriedade de, antes da adesão do país, se encontrar uma solução para o problema político-
diplomático interno, invertendo, posteriormente, a sua abordagem de ‘primeiro uma solução e 
depois a adesão’, a meio do percurso. Serão ainda investigados os motivos da inexistência de 
qualquer relação entre as conversações dos líderes de ambas as comunidades, no sentido de 
chegarem a um entendimento face à questão cipriota, e as negociações de adesão propriamente 
ditas. Este capítulo analisa o parecer jurídico sobre a elegibilidade da candidatura cipriota, 
solicitado pelas autoridades cipriotas turcas a um prestigiado professor de direito internacional e 
examina a resposta, também jurídica, encomendada pela comunidade cipriota grega. 
Por último, o quarto capítulo dedica-se à questão das inúmeras tentativas de resolução 
do conflito cipriota, levadas a cabo pelas NU e que culminaram com o Plano Anann V e o 
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respectivo referendo. Neste capítulo procede-se à dissecação dos vários Planos Anann, assim 
como dos desejos e esperanças de ambas as comunidades face aos mesmos. A posição da 
Turquia e dos Estados Unidos da América (EUA) também será analisada. Pretende-se, com este 
capítulo, explicar o porquê da vitória do “não”que teve por desfecho a entrada para a UE, a 1 de 
Maio de 2004, somente da parte Sul da ilha.  
A presente dissertação apresenta três conclusões fundamentais. A primeira conclusão, 
aponta para o facto de a UE ter tratado do processo de adesão de Chipre, não obstante a sua 
peculiaridade, de igual forma a todos os outros processos de adesão, pelo facto de a União não 
possuir uma estrutura capaz de elaborar soluções ajustadas ao singular. A segunda conclusão 
aponta para a circunstância de a UE ter desistido da condição inicialmente imposta à adesão de 
Chipre – a solução para a questão político-diplomática – em virtude, fundamentalmente, das 
acções da Grécia e da Turquia. A Grécia estabeleceu uma conexão entre a abertura das 
negociações com Chipre e a implementação de um Acordo Alfandegário com a Turquia e 
ameaçou não ratificar a adesão da Áustria, da Suécia e da Finlândia se a UE não incluísse 
Chipre no próximo alargamento. Já a Turquia mostrou-se demasiado intransigente nas suas 
demandas, o que levou a que a UE reconsiderasse a sua posição face à questão cipriota. 
Para além destas conclusões sublinhamos também que o Plano Annan sofreu inúmeras 
pressões externas, nomeadamente por parte dos EUA, que apoiaram todas as exigências da 
Turquia face ao Plano. O fracasso do Plano Annan deveu-se, em grande medida, ao facto de os 
cipriotas gregos terem atestado que o Plano sofria de falta de objectividade por ter cedido a 
todas as exigências turcas, deixando de ser um Plano razoável para a comunidade cipriota 
grega. Esse Plano representou apenas o fim de um ciclo na procura de uma solução para a 
reunificação de ambas as comunidades que permanecem disponíveis e abertas a demais 
soluções que eventualmente possam surgir. 
Pretendemos que este trabalho contribua para um melhor entendimento da questão 
cipriota, que está ainda pouco tratada a nível científico, como comprova a existência de um 





                                                 




                                          CAPÍTULO I 
                                       Enquadramento Histórico 
 
“He who would become and remain a great power in the East must hold 
Cyprus in his hand. That this is true, is proved by the history of the world during the last three 
and a half millennia, from the time of Thurmes III of Egypt to the days of Queen Victoria” 




Neste primeiro capítulo vamos debruçar-nos sobre as grandes linhas da história cipriota 
desde a Antiguidade até aos finais da década de 80. Este recuo retrospectivo servirá de pano de 
fundo para a análise dos esforços cipriotas no sentido de um maior envolvimento no processo de 
integração europeia, que constituirá o cerne do presente estudo. 
Este capítulo está dividido em quatro secções ao longo das quais analisaremos os 
períodos mais marcantes da história cipriota. Num primeiro momento recuaremos até à 
Antiguidade Clássica e explicitaremos a origem da influência grega em Chipre. Ainda nesta 
primeira secção, lembraremos a supremacia do Império Otomano na ilha cipriota e também 
cedência da segunda, por parte do primeiro, à Grã-Bretanha. Procuraremos explicar como 
surgiram as duas comunidades da ilha de Chipre -  a comunidade cipriota grega e a comunidade 
cipriota turca - assim como a origem dos desejos nacionalistas de ambas. 
Na segunda secção, já em pleno século XX, mais concretamente na década de 50, 
daremos enfoque particular a duas personagens principais da história cipriota. Do lado cipriota 
grego, o controverso arcebispo Makarios4, um fervoroso adepto da enosis que acumulava 
funções religiosas e políticas, tornando-se no líder nacional da comunidade cipriota grega. Do 
lado cipriota turco, Rauf Denktash5, outra figura incontornável na história de Chipre, que viria a 
ficar conhecido como Presidente da RTNC. Ainda nesta segunda secção explanaremos todos os 
acontecimentos que antecederam a independência da ilha cipriota. 
Num terceiro momento, concentraremos a nossa atenção no momento em que Chipre 
se tornou independente, mediante a adopção de uma Constituição e de três Tratados – o 
                                                 
4 Makarios é uma figura incontornável da história de Chipre. Foi, simultaneamente, líder da Igreja Ortodoxa de Chipre e líder de facto da 
comunidade cipriota grega. Desempenhou um papel preponderante na luta contra o colonialismo britânico e na defesa da união com a Grécia 
(enosis). 
5 Rauf Denktash é outra figura incontornável da história cipriota. Proclamou a RTNC, tendo sido seu Presidente de 1983 a 2005. 
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Tratado de Garantia, o Tratado de Aliança e o Tratado de Estabelecimento – e sublinharemos a 
impraticabilidade da Constituição. Perante estes tratados ambas as comunidades eram iguais e 
nenhuma teria o direito de governar a outra, não obstante o enorme desequilíbrio demográfico 
existente entre ambas, uma vez que 80% da população era cipriota grega e somente 18% cipriota 
turca. Com a Constituição passa a haver um Presidente cipriota grego (Makarios) e um Vice-
Presidente cipriota turco (Fazil Küçük6).  
Na última secção deste capítulo observaremos a reviravolta política que existiu na 
história cipriota em 1963, ano que ficará para sempre gravado nas memórias dos cipriotas 
como o ano do ‘Natal Sangrento’, como iremos explicar em linhas ulteriores. Focaremos 
também o nosso estudo no ano de 1974, altura em que Ancara invadiu o Norte da ilha e em que 
se verificou a separação de facto das duas comunidades e da própria capital cipriota, que 
passou a estar dividida por uma linha de arame farpado denominada Green Line, e a ser 
patrulhada pela Força das NU. Terminaremos este capítulo no ano de 1983, aquando da 
proclamação da RTNC, por parte do líder da comunidade cipriota turca, Rauf Denktash. 
             
1. Chipre Desde a Antiguidade Até ao Domínio Britânico 
 
Chipre, desde sempre, foi considerado um lugar privilegiado de trânsito entre as duas 
margens do Mediterrâneo. A sua excelente localização estratégica e o facto de se encontrar num 
ponto de convergência entre três continentes – a Europa, a Ásia e a África – escreveram a 
história desta pequena ilha como um local de lutas constantes entre os mais diversos povos. Ao 
longo da história por lá passaram romanos, sírios, egípcios, persas, entre outros. Os micénios e 
os gregos instalaram-se na ilha entre os séculos 13 a 11 A.C. A eles se deve a introdução da 
língua e cultura que até hoje são preservadas pelos cipriotas gregos. Apesar de ter sido 
conquistado por várias nações, devido à sua posição estratégica, Chipre conseguiu manter 
intactas a sua língua e a sua cultura. 
No fim do século IV A.C. Chipre tornou-se parte do reino de Alexandre o Grande. O 
período helenístico terminou em 30 A.C. quando os romanos chegaram à ilha, tendo lá 
permanecido até ao século IV. Durante este período, Chipre fez parte do Império Romano. Após 
a divisão do Império Romano, Chipre tornou-se uma província do Império Bizantino (parte 
                                                 
6 Fazil Küçük foi, durante o tempo do colonialismo britânico, um forte opositor à presença da Grã-Bretanha em Chipre e um grande defensor dos 
direitos dos cipriotas turcos. Nos anos 50 formou o seu próprio partido e estabeleceu, em Chipre, a primeira união sindical turca. Em 1959 foi o 
representante dos cipriotas turcos nos acordos que estiveram na base da independência de Chipre e em 1960 foi eleito Vice-Presidente da 
República de Chipre. 
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Oriental do Império Romano) e assim permaneceu até ao século XII. No período das Cruzadas, 
Chipre foi governado por Ricardo I de Inglaterra (Coração de Leão). Depois foi comandado por 
Guy de Lusignan e acabaria por se manter cerca de 300 anos sob o domínio francês. Mais tarde 
para a tutela da República de Veneza. 
 Em 1571, Chipre foi ocupado pelo Império Otomano e seu primeiro governador foi Lala 
Mustafa Pasha. Foi durante o período otomano que se originou a população cipriota turca 
oriunda de alguns membros do exército otomano instalado em Chipre e também de alguns 
católicos que se converteram ao Islão. 
Durante o domínio do Império Otomano, os cipriotas gregos e os cipriotas turcos 
coexistiram de forma pacífica e lutaram, lado a lado, contra o jugo otomano. Aliás, segundo 
vários autores, este período otomano foi caracterizado como sendo um período de boas relações 
de vizinhança entre ambas as comunidades (Bertrand, 2003:76). 
1.1    Chipre Sob Domínio Britânico  
 
Em 1878, a ilha foi cedida, pelo Império Otomano, à Grã-Bretanha que obteve o direito 
de a ocupar e administrar7, em troca de protecção do território otomano contra qualquer ameaça 
da Rússia czarista. Os habitantes de Chipre não eram, portanto, nem cidadãos, nem súbditos 
britânicos, uma vez que a ilha continuava sob soberania otomana. Esta ambiguidade 
relativamente ao estatuto desapareceu a 5 de Novembro de 1914, quando o Império Otomano 
declarou guerra aos Aliados. Londres revogou o Tratado de 1878 e resolveu anexar Chipre. Em 
1925 a ilha tornou-se uma colónia da coroa britânica depois de a Turquia, enquanto sucessora 
do Império Otomano8, ter renunciado a todos os direitos sobre Chipre pelo Tratado de Lausanne 
em 1923. Tal como foi referido, o relacionamento entre os [cipriotas] turcos e os [cipriotas] 
gregos começou a deteriorar-se a partir da ocupação britânica. A importância estratégica de 
Chipre fazia com que a Grã-Bretanha estivesse determinada a manter o controlo da ilha o que 
aconteceu até 1960, altura em que Chipre se tornou independente. No entanto, durante o 
período de domínio britânico o desejo de enosis – união com a Grécia – começou a manifestar-
se. 
                                                 
7 Com a abertura do canal do Suez, em 1869, o valor estratégico de Chipre tornou-se ainda maior e a Grã-Bretanha tinha todo o interesse em 
preservá-lo. 
8 A República da Turquia foi fundada a 29 de Outubro de 1923 por Kemal Atatürk que conferiu um carácter secular ao novo Estado, separando o 
poder político do religioso. O seu principal objectivo consistiu em substituir a estrutura otomana por uma outra estrutura moderna ocidentalizada. 
Assim, a partir da década de 20, a Turquia entrou no caminho da ocidentalização. Numa série de acções sem precedentes Atartuk esforçou-se 
por cortar com as raízes do islamismo na sociedade turca. Poucos países foram tão genuína e permanentemente transformados pela mão de um 
homem como a Turquia o foi por Atartuk. 
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 Apesar de Chipre, durante séculos a fio, ter sido ocupado por diferentes povos, sempre 
conseguiu manter praticamente intacta a sua natureza predominantemente helénica e as suas 
tradições cristãs ortodoxas. A ambição dos cipriotas pela enosis data do século XIX, aquando da 
independência grega face aos Otomanos.  
1.2     A Ascensão dos Desejos Nacionalistas e a Luta Anti-colonial 
 
 
O século XIX foi caracterizado, na Europa, pela prevalência de ideais liberais e por um 
incremento de atitudes nacionalistas. Tais atitudes traduziram-se, no caso de Chipre, por um 
apelo à liberdade, à autodeterminação e aos desejos de união com o Estado grego. Durante a 
administração britânica, o movimento nacionalista originou vários motins que atingiram as suas 
consequências mais dramáticas em Outubro de 1931. Nesta época, face à crise económica 
mundial que se fazia sentir, após a Grande Depressão de 1929, a Grã-Bretanha elaborou uma 
proposta de aumento de impostos originando sentimentos de ira e revolta, principalmente na 
Igreja, nos sindicalistas radicais e em alguns gregos mais radicais, aumentando os seus desejos 
de enosis. Para eles últimos esta era uma oportunidade a não perder. E foi exactamente isso que 
aconteceu. A 21 de Outubro de 1931 a União Nacionalista Radical, através de um discurso 
proferido por Dionysios Kykkotis - padre representante da Igreja mais importante de Nicósia  - 
chamou a atenção da audiência para a causa enosista, exibindo a  bandeira grega, pedindo à 
assistência que a protegesse e anunciando 'I proclaim enosis'. Estava dado o mote que os 
populares precisavam. Ao mesmo tempo que entoavam o hino nacional grego, incendiavam o 
Palácio do Governo (Ismail, 2000: 19).  
Em resposta ao caos que se vivia na ilha cipriota, a Grã-Bretanha impôs algumas 
medidas9 para acabar com a ambição nacionalista dos cipriotas gregos. Estas medidas foram 
igualmente impostas aos cipriotas turcos, apesar destes não terem tido qualquer participação 
nos referidos acontecimentos. 
Durante a II Guerra Mundial, mais de 30.000 cipriotas (gregos e turcos) voluntários 
juntaram-se na luta contra o fascismo e muitos deles morreram. A Grã-Bretanha, como forma de 
recompensa, levantou algumas das restrições mantidas até então, designadamente a prescrição 
de todas as actividades políticas, e em 1943 realizaram-se, pela primeira vez desde 1931, 
eleições municipais. Nestas eleições, o Partido Comunista recentemente formado Partido 
                                                 
9 A Constituição foi rasgada, o Conselho Legislativo foi suspenso e reforçou-se o contingente militar na ilha. Além disso, impôs-se censura na 
imprensa, a educação sofreu um apertado controlo e alguns partidos políticos foram proscritos (Ismail, 2000:20). 
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Progressista dos Trabalhadores - Anorthotikon Komma Ergazomenou Laou (AKEL10), ganhou 
algum avanço, conquistando duas importantes cidades: Famagusta e Limassol.  
No fim da II Guerra Mundial, o Governo britânico manifestou o seu desejo de discutir o 
futuro de Chipre e aí, uma vez mais, ficou bem clara a existência de duas facções cipriotas 
gregas. De um lado estava a Igreja que se recusava terminantemente a aceitar uma qualquer 
solução que não a enosis e de outro lado encontrava-se o AKEL que, por sua vez, estava 
disposto a discutir a possibilidade de instauração de um governo autónomo enquanto a ilha 
permanecesse sob domínio britânico.11 Os resultados destas eleições foram bastante elucidativos 
quanto à existência de uma divisão de cariz ideológica no seio da comunidade cipriota grega. 12 
Nestas eleições também ficou evidente a divisão existente na comunidade cipriota turca 
com a participação de inúmeros candidatos.13 A grande maioria da população cipriota turca não 
via com bons olhos esta divisão e fez grande pressão para a sua união até que, em 1942, os 
dois grupos se uniram e formaram o Partido para Protecção da Minoria Turca – Kibris Adasi Türk 
Azinligi Kurumu (KATAK) - sob liderança de Fadil Korkut. O KATAK fez uma intensa campanha 
contra o colonialismo britânico e também contra a enosis (Ismail:49-58). Em 1944 surgiu o 
Partido Nacional Turco - Kibris Türk Milli Birlik Partisi, cujo Secretário-geral era  Fazil Küçük e 
cujos objectivos se resumiam na luta contra a enosis e contra o colonialismo. 
Até há década de 40, cipriotas turcos e cipriotas gregos faziam parte dos mesmos 
sindicatos. Contudo, devido à intensificação das actividades pró-enosis por parte dos últimos, os 
cipriotas turcos decidiram formar os seus próprios sindicatos e é desta forma que surge em 
1942, a primeira união (sindical) de trabalhadores cipriotas turcos apoiada, secretamente, pelo 
Fazil Küçük, líder do Partido Nacional. (Ibidem). Após o aparecimento de várias uniões houve a 
necessidade de fundar um corpo político que fosse capaz de albergar a todas elas sob o mesmo 
tecto, podendo assim agir de forma concertada contra a enosis. Foi desta forma que surgiu, em 
1945, a Associação das Uniões dos Trabalhadores Cipriotas Turcos. 
Mais tarde formou-se a União das Associações dos Cipriotas Turcos que reunia o KATAK, 
o Partido Nacional e a Associação das Uniões dos Trabalhadores Cipriotas Turcos. Porém, esta 
                                                 
10 O maior dos partidos cipriotas gregos é o AKEL, cujo Secretário-Geral, Dimitris Christofias, foi eleito em 2001, para Presidente da Câmara dos 
representantes. Fundado em 1941, era um partido baseado em ideias marxistas-leninistas 
11 Esta posição do AKEL não era, de todo, despretensiosa e há dois motivos que a explicam: Em primeiro lugar, sendo um partido de ideologia 
comunista, não lhe interessaria ver Chipre anexado à Grécia (enosis), numa altura em que este país tinha um governo profundamente anti-
comunista. Em segundo lugar porque os dirigentes do AKEL tinham a perfeita noção de que ao apoiar a enosis, as suas hipóteses de conseguir 
alguns simpatizantes do lado cipriota turco seriam diminutas. A falange comunista cipriota turca já era praticamente inexistente mas, ainda tinha 
alguns simpatizantes nos sindicatos (que eram compostos, até então, por cipriotas gregos e por cipriotas turcos) (Kyriades, 1968:30-31). 
12 Estas divisões acabariam por reflectir um pouco os eventos da década de 40 na Grécia, período em que as forças de direita e de esquerda 
entraram em conflito originando uma guerra civil.  
13 Havia dois grupos que se destacavam, um grupo era formado por importantes membros da antiga Frente Nacional, nomeadamente Fadil 
Korkut e Necati Misirlizade, o outro grupo era formado por Fazil Küçük e por Necmi Avkiran. 
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Associação foi dissolvida seis meses após o seu nascimento e cada uma das organizações que a 
compunha seguiu o seu próprio percurso na luta contra a enosis. Mas, uma vez mais, o facto de 
ficarem divididos provou ser prejudicial numa luta eficaz contra a enosis. Tendo tomado 
consciência disso, em 1949, todas estas organizações resolveram juntar-se novamente dando 
origem à Federação das Associações Cipriotas Turcas sendo Faiz Kaymak nomeado líder. Num 
movimento similar, todos os partidos políticos cipriotas turcos se fundiram originando a União 
Nacional Cipriota Turca. O estabelecimento destas duas organizações fez com que a situação 
cipriota turca ganhasse projecção internacional, algo que ficou ainda mais patente quando Rauf 
Denktash14 se tornou líder da Federação das Associações Cipriotas Turcas. (Ibidem).  
Em 1949 ocorreu uma mudança de posição por parte do AKEL, uma vez que a ideia de 
enosis começou a ganhar mais simpatizantes e a igreja adquiriu uma maior ascendência sobre 
os cipriotas gregos. O AKEL acabou por aderir ao lema “enosis only enosis” (Crashaw, 1978:41-
42). 
Em Setembro de 1950, Michael Mouskos (mais conhecido como Makarios III) foi eleito 
arcebispo de Chipre. Nesta sua nova função de arcebispo, Makarios desempenhava 
simultaneamente dois papéis preponderantes, o primeiro, enquanto líder da Igreja Ortodoxa de 
Chipre e o segundo, enquanto Etnarca15 o líder nacional de facto da comunidade cipriota grega. 
Sendo Etnarca, Makarios ocupava uma posição de grande destaque no centro da política cipriota 
tornando-se uma figura bastante popular em Chipre. Por seu turno, a nível externo, Makarios era 
visto com algum desagrado por parte dos EUA, que o apelidaram de “Castro do Mediterrâneo”16. 
 No início desse mesmo ano, a igreja (ortodoxa) organizou um plebiscito no qual 96% da 
população cipriota grega votou a favor da enosis (união com a Grécia). Apesar deste resultado, a 
Grã-Bretanha recusou-se a efectuar qualquer mudança institucional na ilha. Makarios nunca 
desarmou e acabou por conseguir o apoio da Grécia que, em 1954, fez o seu primeiro apelo 
junto das Nações Unidas solicitando a aplicação, sob os auspícios das Nações Unidas, dos 
princípios da igualdade e autodeterminação dos povos, no caso da população da ilha de Chipre. 
A palavra enosis nunca proferida neste apelo grego (tendo sido substituída pela expressão 
                                                 
14 Rauf Denktash é uma outra figura incontornável na história de Chipre, desta feita do lado cipriota turco. Quando, em 1957, ajudou a fundar a 
TMT – Turk Mustafa Teskilat – Organização de Defesa turca (matéria que abordaremos em páginas posteriores) passou a ser conhecido do 
grande público. Um ano mais tarde foi o representante dos cipriotas turcos nas Nações Unidas e em 1960, aquando da independência de 
Chipre, Denktash foi eleito Presidente da Câmara dos Comuns de Chipre. Em 1973 foi eleito Presidente do Estado Federado Turco do Norte de 
Chipre e em 1983, para além de ter desempenhado um papel preponderante na proclamação da República Turca de Norte de Chipre, foi eleito 
seu Presidente, sendo reeleito em 1985, 90, 95 e 2000. Rauf Denktash foi o representante dos cipriotas turcos nas conversações de paz das 
Nações Unidas desde 1968 e o fracasso das conversações deve-se, em grande parte, a ele.  
15 Etnarca, entre os gregos, significa governador de província. 
16 Este apelido surgiu aquando da participação de Makarios, em 1961, numa conferência dos Não Alinhados na qual irritou bastante os 
governos de Londres e Washington com a sua política agressiva face ao Ocidente. Os EUA caracterizavam-no como imprevisível e com ideais 
comunistas.  
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autodeterminação). Não obstante, a enosis, ficou reconhecida no espírito de luta da mensagem 
de Makarios (Stavrinides, 1999:22-24). Apesar de todos os esforços gregos, a posição da Grã-
Bretanha manteve-se inalterável. Londres sabia que conservava a ilha cipriota contra a vontade 
da grande maioria da sua população, mas não tinha qualquer interesse em ver a questão 
enosista transformar-se num problema de autodeterminação. Assim, para evitar que tal se 
verificasse, a Grã-Bretanha recorreu a argumentos estratégicos e legais para justificar que só 
mantinha Chipre de modo a poder cumprir com as suas obrigações no quadro do Médio Oriente, 
evitando assim que as Nações Unidas tomassem qualquer decisão neste caso (Crawshaw, 
1978:83-89). 
Entre 1955-59 houve uma acção de guerrilha liderada pela Organização Nacional de 
Combatentes Cipriotas (gregos) - Ethniki Organosis Kyprion Agoniston -  (EOKA) dirigida contra o 
colonialismo britânico. A 1 de Abril de 1955, a violência promovida por esta organização liderada 
pelo general George Grivas, também conhecido como Dighenis17, irrompeu um pouco por toda a 
ilha. Verificaram-se várias explosões e a deflagração de um incêndio de grandes proporções na 
Estação de Rádio Cipriota. Distribuíram-se centenas de panfletos, assinados pelo Líder Dighenis, 
que proclamavam que, com a ajuda de Deus e com o apoio de todas as forças do helenismo, a 
luta para terminar com o jugo britânico tinha começado (Ibid:114-118). Apesar de o principal 
alvo da EOKA ser a presença colonial britânica, a organização acabou por infligir ataques contra 
alvos civis. O general Grivas proibiu, no entanto, qualquer ataque contra os turcos, não se tendo 
verificado, portanto, qualquer conflito directo entre as duas comunidades (Holland, 1998: 64-
70). 
Inicialmente, os cipriotas gregos de esquerda (comunistas) reagiram mal ao 
desempenho da EOKA e mostraram-se contra Grivas. Porém, à medida que a resposta britânica 
endurecia18, uniram-se ao resto da comunidade que o apoiava (Stavrinides:24-30). Grivas obteve 
também o apoio de muitos cipriotas gregos por neles existir um receio de fortes represálias por 
parte da EOKA. 
Apesar de Makarios se querer distanciar das actividades terroristas da EOKA, Grivas 
sempre afirmou que Makarios estava por detrás do seu estabelecimento e, numa carta datada 
de 4 de Junho de 1959, Grivas afirmava que Makarios lhe tinha pedido para ir para Chipre dirigir 
                                                 
17 Grivas (escolheu o nome de guerra Dighenis, em honra à grande lenda Bizantina Dighenis Akritas que repeliu os invasores do Império 
Bizantino durante a Idade Média). Este cipriota grego fez a sua carreira militar na Grécia e ganhou alguma notoriedade enquanto líder de uma 
organização de extrema-direita que fez uso da tortura e de assassinatos durante a guerra civil grega. Grivas trouxe os seus métodos para Chipre 
e, em 1955, inicia uma campanha contra o colonialismo britânico. 
18 Em 1957 as tropas britânicas enforcaram vários combatentes gregos e até queimaram vivo Grigoris Afxentiou (o braço direito de Grivas). 
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as actividades da EOKA ao que Grivas teria respondido que assim que essas actividades se 
iniciassem a vida calma e pacífica levada pelos cipriotas até então iria sofrer profundas 
alterações. Makarios concordou e deu a Grivas todo o apoio financeiro necessário para a compra 
de armas (Ismail:24-25).  
1.3     As Tentativas Britânicas de Solucionar o Problema Cipriota 
 
A partir do momento que a Grécia levou o caso de Chipre às NU, em 1954, Londres 
sabia que tinha que reconsiderar o assunto cipriota. Desta forma, quando os Conservadores 
regressaram ao poder a 26 de Maio de 1955, o novo Ministro dos Negócios Estrangeiros, Harold 
Macmillan, tentou uma nova abordagem para Chipre convidando, em 30 de Junho, os 
representantes da Grécia e da Turquia a estarem presentes numa Conferência Tripartida a ter 
lugar em Londres. Esta Conferência, apesar de inconclusiva19, revelou-se bastante importante 
porque significou uma mudança radical na abordagem britânica relativamente à sua colónia, 
sendo que esta, tradicionalmente, era marcada pelo não envolvimento de terceiros Estados 
(Crawshaw, ibid). 
Algum tempo após a Conferência Tripartida, John Harding foi nomeado governador de 
Chipre, tendo chegado à ilha em Outubro de 1955. Harding fez uma proposta bastante 
inteligente explicando que naquele momento uma solução de autodeterminação, por motivos 
exclusivamente estratégicos, não seria o ideal. No entanto, a situação poderia alterar-se caso o 
governo autónomo se mostrasse capaz de assegurar os direitos de ambas as comunidades 
(Kyle:1997). Contudo Grivas e a EOKA não recuaram nas suas intenções, o que inviabilizou 
qualquer acordo. Enquanto governador de Chipre, Harding ficou conhecido pelas suas acções 
fortemente recriminatórias face à EOKA. Harding foi o responsável pela deportação de Makarios 
e por ter declarado publicamente que a Grã-Bretanha nunca deveria ter negociado com ele. Era 
bastante notório que se a Grã-Bretanha quisesse chegar a um entendimento em Chipre, Harding 
teria que ser substituído20. 
 Em Novembro, o cenário era de tal forma dramático que Harding declarou o estado de 
emergência. No início de 1956, algumas tentativas (falhadas) de resolução do conflito 
                                                 
19 Os representantes da Grécia e da Turquia, Stephanoupoulos e Zorlu respectivamente, não chegaram a Acordo mas Zorlu foi quem tomou uma 
posição mais radical alegando que qualquer alteração ao status quo da ilha poria em causa o Tratado de Lausanne de 1923. Para aprofundar 
conhecimentos sobre a Conferência de Londres consultar: http://www.cyprus-conflict.net/london_conference.html. Consultado a 8 de Novembro 
de 2006. 
20 Time Magazine, “Cyprus: Time for a Change”, 4 de Novembro de 1957 Consultado em 
http://www.time.com/time/magazine/article/0,9171,867862,00html. Consultado a 3 de Março de 2008.  
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terminaram, em Março, com o exílio de Makarios para as Seychelles. Com o arcebispo fora da 
ilha, a violência aumentou e o poder de Grivas intensificou-se. 
O jurista Lord Radcliffe foi nomeado pelo governo britânico com o intuito de tratar da 
reforma constitucional da ilha. A sua proposta incluía um esquema de auto-governação e traçava 
algumas garantias de segurança para a minoria cipriota turca, o que produziu a aceitação do 
plano pela Turquia. A Grécia, por seu turno, rejeitou-o. 
Ancara21 não gostou da substituição de John Harding por Hugh Foot (dada a sua 
reputação liberal) e a sua apreensão em relação aos britânicos aumentou ainda mais aquando 
de uma resolução, saída de uma conferência do Partido da Liberação, que visava a 
autodeterminação para a ilha cipriota, após um período interino de autonomia governativa. Face 
a este contexto, os turcos mudam a sua atitude e tornaram-se mais insistentes: Ancara fez uma 
intensa campanha a favor da divisão da ilha e taksim (divisão da ilha cipriota por etnias) tornou-
se o slogan dos cipriotas turcos face aos intentos de enosis por parte dos cipriotas gregos. Numa 
visita a Ancara em 1957, Küçük afirmou que a Turquia iria reclamar a parte Norte da ilha. Estas 
declarações de Küçük acabam por confirmar as intenções dos cipriotas turcos que, mesmo 
durante o domínio britânico e sob pressão dos constantes ataques da EOKA, já discutiam 
soluções para a ilha, quer no sentido de constituição de uma federação, quer na concretização 
de uma divisão. Qualquer uma destas soluções reclamava a necessidade de uma movimentação 
populacional a larga escala. Neste contexto, a política turca em relação a Chipre começa a 
alterar-se. Enquanto que até à década de 50 esta política era favorável ao status quo colonial, 
agora visava a taksim22. Neste contexto, o próprio Küçük alterou o nome do seu partido de 
Partido da União Nacional para ‘Chipre é Partido Turco’. Até ao final de 1958, Ancara mostrou 
exercer o controlo da situação cipriota enquanto a Grã-Bretanha e os cipriotas gregos 
continuavam a atacar-se mutuamente na ilha. O objectivo dos turcos era terminar com qualquer 
possível acordo capaz de abrir as portas à enosis. (Kyle: 1997). 
                                                 
21 Em 1957, realizaram-se eleições gerais na Turquia e o governo de Menderes, devido ao seu crescente ditatorial, sofria uma forte contestação, 
quer por parte dos partidos da oposição, quer mesmo pela imprensa. Para além disso encontrava-se em grave dificuldade económica. Apesar de 
Menderes e o Partido Democrático estarem em queda livre, os Democratas conseguiram, graças a uma nova lei eleitoral, 70 lugares na 
Assembleia Nacional apesar de somente terem obtido 48% dos votos. Deste modo, apesar de o governo de Menderes se manter no poder, estava 
mais fragilizado e era mais facilmente influenciável por poderes estrangeiros (Stephens, 1984:150). 
22 A prova disso ficou bem expressa no relatório do Professor Nihad Erim, designado pelo Primeiro - Ministro turco Adnan Menderes, para 
elaborar uma política para Chipre. Assim, em Novembro de 1956 o Professor apresentou a sua proposta de divisão da ilha na qual estava 
implícita uma transferência de populações, que acabaria por resultar na constituição de duas entidades políticas distintas, uma cipriota grega e 
outra cipriota turca, cada uma com desejos óbvios de união à Grécia e à Turquia, respectivamente. O relatório previa também a participação de 
Ancara relativamente na gestão da segurança da ilha, inclusivamente na parte grega. O memorando do Professor Erim acabaria por se tornar 
uma referência da política de Ancara durante cerca de 20 anos. Disponível em http://www.cyprusembassy.net consultado a 22 de Dezembro de 
2006. 
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A violência da EOKA parecia não ter fim e os seus alvos, por esta altura, eram os mais 
diversos, desde os britânicos, até aos próprios cipriotas gregos, especialmente os comunistas do 
AKEL e os dos sindicatos. Nestas circunstâncias os britânicos começaram a dar o seu apoio à 
comunidade turca. Como a Grã-Bretanha se sentia incapaz de, sozinha, fazer face a este 
movimento nacionalista que se verificava em Chipre, resolveu constituir uma força policial 
auxiliar, formada exclusivamente por cipriotas turcos e que tinha como objectivo lutar contra a 
EOKA (Ibidem). A partir desse momento, as relações entre as duas comunidades começaram a 
deteriorar-se e, entre 1957-1958, houve um grande número de incidentes e ataques envolvendo 
as duas comunidades. Porém, como vários cipriotas turcos morreram, a comunidade cipriota 
turca começou a perder confiança nos britânicos. Assim surgiu a TMT23, uma organização para-
militar turca, fundada por Rauf Denktash. Assim, de um lado passamos a ter a EOKA e a enosis 
e do outro lado a TMT e a taksim. 
Em Dezembro de 1957, Sir Hugh Foot, na sua condição de governador de Chipre, fez 
um estudo exaustivo à ilha e às condições de vida das populações e elaborou um Plano que 
apresentou ao, agora Primeiro-ministro, Harold Macmillan. Este Plano, que ficou conhecido 
como plano Macmillan baseava-se, em primeiro lugar, no regresso de Makarios à ilha, e em 
segundo lugar, na ideia de estabelecimento, por um período interino de 5 a 7 anos, de um 
governo dotado de uma autonomia relativa. Para tal era necessário encetarem-se negociações 
entre os líderes das duas comunidades. Após o término desse período qualquer decisão que 
viesse a ser tomada teria que ser, obrigatoriamente, aceite pelos cipriotas gregos e pelos 
cipriotas turcos. Contudo, estas recomendações teriam que ser submetidas aos governos da 
Grécia e da Turquia e, por esta altura, Zorlu24 não estava interessado em qualquer situação que 
não incluísse a divisão da ilha. Face a este impasse a Grã-Bretanha viu-se compelida a avançar, 
sozinha, com o Plano, independentemente da existência do acordo entre as partes envolvidas. 
(Stephens:1984:150-156).  
O Plano Macmillan25 foi imediatamente rejeitado pelos governos grego e turco assim 
como por Makarios. Este último descreveu a ideia de parceria como sendo uma imposição de 
                                                 
23 Em semelhança da EOKA, também a TMT era profundamente anti-comunista, acabando por se insurgir contra os cipriotas turcos dos 
sindicatos. 
24 Fatin Rüstü Zorlu era Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros da Turquia. 
25 O Plano propunha o estabelecimento de uma parceria entre as comunidades cipriota grega e cipriota turca e entre os governos da Grã-
Bretanha, Grécia e Turquia. Durante 7 anos o status quo de Chipre não deveria ser alterado. Cada comunidade ficaria encarregada dos seus 
assuntos internos através da sua própria Câmara dos Representantes. A administração da ilha, no seu global, devia ser entregue a um Conselho 
composto por um governador, representantes dos governos turco e grego e por seis ministros cipriotas – 4 eleitos pela Câmara dos 
Representantes cipriota grega e 2 eleitos pela Câmara dos Representantes cipriota turca. O governador teria, mediante consulta com os 
representantes dos governos grego e turco, poderes reservados para tratar de assuntos externos, da defesa e da segurança internas. Os 
representantes dos governos grego e turco poderiam solicitar que qualquer legislação que considerassem discriminatória pudesse ser submetida 
a um tribunal imparcial (Ibidem). 
 26 
um “triplo condomínio”. (Ibidem). O Partido Trabalhista britânico também criticou a iniciativa, 
afirmando ser um plano que, em vez de visar a junção das duas comunidades, apontava para a 
sua separação. Em Chipre, a reacção ao plano foi um aumento generalizado da violência. 
Inevitavelmente, o Plano acabou por sofrer algumas alterações26 que não evitaram a sua recusa 
pelo governo grego e por Makarios. As reservas mentais dos gregos em relação ao Plano 
radicavam em três razões principais. Em primeiro lugar este oferecia à Turquia o direito de ser 
ouvida quer nas negociações internacionais, quer no actual governo de Chipre. Em segundo 
lugar porque o Plano adiava por sete anos a decisão de autodeterminação, mas assegurava à 
Turquia, ainda que virtualmente, um veto à enosis. Em terceiro lugar porque não fornecia 
qualquer legislatura centralizada que pudesse ser controlada pela maioria grega. Do exposto, os 
gregos fizeram uma única leitura ao Plano: os britânicos e os turcos estavam a unir esforços 
contra os cipriotas gregos. Assim, a 21 de Agosto de 1958, a EOKA pediu um boicote total à 
administração britânica e aos bens da Commonwealth como resposta à aliança Anglo-Turca. 
Seguiram-se meses de violência e múltiplos ataques da EOKA a britânicos (quer soldados, quer 
civis) (Ibidem). 
Contudo, o governo britânico manteve as suas intenções e começou a implementar o 
Plano Macmillan. Assim, em Setembro de 1958, Makarios afirmou, pela primeira vez, estar 
pronto a aceitar a independência de Chipre, sob os auspícios das Nações Unidas e após um 
período de auto-governação. Mais importante do que isso, o arcebispo abdicou da união com a 
Grécia. Makarios temia estar perante uma divisão de facto da ilha porque a implementação do 
Plano teria somente duas soluções: ou levaria à divisão da ilha, ou daria aos turcos direitos que, 
a posteriori, seria impossível retirar-lhes. No entanto, nem a Turquia, nem os britânicos, 
aceitaram esta proposta de Makarios (Crawshaw, 1978: 294-339). A situação da ilha manteve-se 
agonizante até meados de Dezembro. Por altura do Natal, a onda terrorista cessou e assim 
estavam criadas as condições para que a Grécia e a Turquia pudessem entrar em conversações. 
Face ao descrito até este ponto podemos afirmar que durante a década de 50 houve 
uma clara mudança na questão cipriota. No início, os principais actores da disputa eram os 
cipriotas gregos e a administração colonial britânica e gradualmente, começaram a entrar na 
contenda outros actores, nomeadamente, a Grécia e a Turquia. Desta forma, a questão cipriota 
adquiriu um cariz internacional. Simultaneamente, as relações entre as duas comunidades 
cipriotas degradaram-se e, quer a Grécia, quer a Turquia não conseguiram manter-se à margem 
                                                 
26 A alteração mais importante era a não inclusão de representantes dos governos grego e turco no conselho governativo da ilha.  
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da situação, acabando por intervir no conflito visando a salvaguarda dos seus interesses 
nacionais (Ibidem). 
1.4      A Independência de Chipre e os Acordos de 1960 
 
As conversações realizadas em Zurique, em Fevereiro de 1959, entre os Ministros dos 
Negócios Estrangeiros da Grécia e da Turquia, Evangelus Averoff e Fatin Zorlu respectivamente, 
visavam o estabelecimento de um Chipre independente, partilhado por cipriotas gregos e 
cipriotas turcos. Consequentemente, foram assinados os Acordos de Zurique-Londres27. Apesar 
de Makarios ter demonstrado um inicial cepticismo em relação à assinatura dos Acordos, 
acabou por assiná-los. Estes acordos foram celebrados entre os três Estados-garante (Grã-
Bretanha, Grécia e Turquia) e os representantes das comunidades cipriotas grega e turca. 
 Chipre alcançou assim a sua independência mediante a adopção de uma Constituição28 
e da assinatura de três Tratados – o Tratado de Garantia, o Tratado de Aliança e o Tratado de 
Estabelecimento que passaram a ser vigorar no mesmo dia - 16 de Agosto de 196029. Segundo o 
Tratado de Garantia, os três Estados-garante deviam assegurar à República de Chipre 
independência, integridade territorial e segurança. Em conformidade com o Tratado de Aliança, a 
Grécia e a Turquia teriam um contingente militar estacionado na ilha constituído por 950 e 650 
elementos,30 respectivamente. De acordo com o Tratado de Estabelecimento, a Grã-Bretanha 
preservaria bases militares na ilha sobre as quais manteria controle total. Todos os tratados 
estavam interligados31.  
 Após a assinatura destes Tratados, a Grã-Bretanha transferiu a soberania, que até então 
havia exercido sobre a ilha, para as comunidades cipriota grega e cipriota turca. Perante os 
Tratados, ambas as comunidades eram iguais e deviam ter uma presença comum e efectiva em 
todos os órgãos do novo Estado para que a Constituição de 1960 se legitimasse. Nenhuma das 
comunidades teria o direito de governar a outra. Não obstante, havia um enorme desequilíbrio 
demográfico, uma vez que 80% da população era constituída por cipriotas gregos e somente 18% 
                                                 
27 Nestes acordos ficou consagrado um projecto para a independência da ilha. Estes acordos proibiam que Chipre se tornasse membro de 
qualquer Organização Internacional ou Pacto de Aliança se os Estados-garante dela não fizessem parte. 
28 A 16 de Agosto de 1960 o Tratado que garantia a independência de Chipre foi assinado pelo Arcebispo Makarios, (já na sua condição de 
representante da comunidade cipriota grega e que viria a ser o primeiro Presidente de Chipre), por Sir Hugh Foot (que foi o último governador 
britânico de Chipre) e por Fazil Küçük (eleito Vice-Presidente). Os 48 artigos da Constituição não poderiam ser alvo de qualquer alteração excepto 
em caso de acordo mútuo de ambas as comunidades. 
29 Ainda neste ano Chipre tornou-se membro das Nações Unidas e do Movimento dos Não-Alinhados. 
30 S/autor, Cyprus, A Historical Sketch. Press and Information Office, Republic of Cyprus, 2004 
31 Os 48 artigos fundamentais da Constituição foram incluídos no Tratado de Garantia. Segundo o artigo 181 da Constituição, os Tratados de 
Garantia e de Aliança deviam ter poder vinculativo. O Tratado de Estabelecimento deixou bem claro que as fronteiras da nova República de 
Chipre não coincidiam com as fronteiras da ilha, porque a Grã-Bretanha deveria reter soberania absoluta em duas áreas que continham as 
bases militares de Akrotiri e Dhekelia (perfazendo um total de 99 milhas). A Grã-Bretanha mantinha igualmente alguns direitos militares, tais 
como o controlo exclusivo do aeroporto de Nicósia, em caso de emergência (Kyle:1997). 
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por cipriotas turcos. Os restantes 2% eram formados por diversas minorias, nomeadamente 
arménios, maronitas (católicos do Líbano) e latinos. Estas três comunidades, à luz da 
Constituição de 1960, preferiram ser incluídas no lado cipriota-grego (Ibidem). 
O principal objectivo da Constituição e dos Tratados era o de salvaguardar a igualdade 
de direitos dos dois povos em questão. Visava-se igualmente criar um equilíbrio entre as duas 
pátrias-mãe, impedindo que uma pudesse obter uma posição económica e/ou política mais 
favorável na ilha do que a outra. Porém, a própria Constituição classificava os cidadãos como 
sendo gregos ou turcos. Este facto sublinhava per se a separação entre as duas comunidades32. 
O próprio país era definido como sendo “uma República soberana e independente com 
um regime presidencialista”. O Presidente era cipriota grego e o Vice-Presidente cipriota turco, 
cada um eleito pela respectiva comunidade. O poder executivo ficaria a cargo do Presidente e do 
Vice-Presidente e cada um gozaria do direito de veto em questões relacionadas com assuntos 
externos, segurança e defesa.  
O poder legislativo era unicamarário. Dos 50 lugares da Câmara dos Representantes, 15 
deviam ser ocupados pelos cipriotas turcos. As decisões legislativas deviam ser tomadas por 
maioria absoluta, excepto no que respeita à alteração da Lei eleitoral, das leis dos municípios e 
dos impostos, dado que, nestes três casos eram necessárias maiorias separadas.  
Fora da Câmara dos Representantes, cada uma das comunidades elegia a respectiva 
Câmara dos Comuns (havendo, portanto duas Câmaras dos Comuns), que tinham a seu cargo 
todos os assuntos relacionados com a educação, a cultura, a religião entre outros sectores. Os 
municípios das cinco maiores cidades estabelecidas durante o domínio britânico deviam manter-
se. O poder judicial estava entregue ao Supremo Tribunal e ao Tribunal Constitucional. O 
Supremo Tribunal de Justiça tinha sobretudo apelações jurídicas, mas também lidava com 
ofensas contra a constituição e a ordem constitucional. O Tribunal Constitucional tinha jurisdição 
exclusiva sobre a distribuição de funções e de poderes entre as várias instituições. Quer o 
Presidente, quer o Vice-Presidente poderiam recorrer a este Tribunal quando entendessem que 
uma Lei, relacionada especificamente com o orçamento, se revestia de carácter discriminatório 
para qualquer uma das comunidades. Cada um destes tribunais devia ter um Presidente não 
                                                 
32 Vejamos os seguintes exemplos elucidativos. Havia dois idiomas oficiais – o grego e o turco; apesar de haver uma bandeira nacional (cipriota), 
as bandeiras grega e turca podiam ser hasteadas sem qualquer restrição; os feriados nacionais da Grécia e da Turquia deviam ser celebrados na 
ilha; realizavam-se eleições em separado para os diferentes cargos. No que dizia respeito a cargos de nomeação ou promoção, relativos ao 
serviço público ou mesmo à polícia deveriam ser partilhados entre Gregos e Turcos numa proporção de 70 para 30 (1400 cipriotas gregos para 
600 cipriotas turcos). No exército essa proporção era de 60 para 40 (este devia ser composto por 1.200 soldados cipriotas gregos e 800 
soldados cipriotas turcos). Os cipriotas gregos sempre se mostraram um pouco insatisfeitos com esta divisão por ela não espelhar a realidade 




cipriota (que também não poderia ser oriundo da Grã-Bretanha, da Grécia ou da Turquia). O 
Tribunal Constitucional devia ter um juiz cipriota grego e outro juiz cipriota turco e o Supremo 
Tribunal de Justiça devia ter dois juizes cipriotas gregos e um juiz cipriota turco. Os direitos 
humanos e liberdades fundamentais estavam salvaguardados através de uma série de garantias 
contra a discriminação (Artºs 6 a 35)  baseados em convenções europeias já em vigor.  
Do que ficou articulado até aqui facilmente se percebe que a Constituição da República 
de Chipre era, por si só, um documento complexo com uma estrutura demasiado rígida (se 
tivermos em conta que os 48 artigos fundamentais deveriam permanecer inalteráveis, salvo sob 
acordo mútuo de ambas as comunidades). Se a esta Constituição adicionarmos os três Tratados 
anteriormente referidos a moldura legal daí resultante é deveras intrincada. 
1.5     Reacções à Assinatura dos Acordos 
 
A assinatura dos acordos de Zurique-Londres não agradou a todos e Makarios recebeu 
duras críticas dos mais diversos quadrantes. Por um lado, a ala direita (os apoiantes de Grivas) 
acusara-o de trair a sagrada causa de enosis33. Por outro lado, a ala esquerda (AKEL), via nos 
Acordos o fim do jugo britânico e uma oportunidade para os cipriotas gregos terem um governo 
autónomo (ainda que mediante certos limites). Apesar de Makarios tentar agradar aos cipriotas 
gregos, não tardaram as condenações. A generalidade da comunidade cipriota grega achava que 
a comunidade cipriota turca tinha demasiados privilégios e os cipriotas turcos, por seu turno, 
afirmavam que iriam fazer-se valer de todos eles. Assim, era bastante notório que nenhum dos 
lados (cipriota grego e cipriota turco) confiava no outro o suficiente para vencer as dificuldades 
que se avizinhavam e para garantir o pleno funcionamento do Estado. Não surpreendentemente, 
começaram a surgir pequenas rivalidades entre ambas as comunidades que, segundo Kyle 
(1997) podem ser resumidas da forma que passamos a explicar: 
As diferenças entre ambas as comunidades aumentaram aquando da insistência, por 
parte dos cipriotas turcos, de uma rápida implementação da proporção de 70/30 no serviço 
público. Os cipriotas gregos discordavam com esta proporção, visto não espelhar a realidade da 
população (80/20) e também afirmavam não existir um número suficiente de cipriotas turcos 
com as qualificações necessárias para assumir esse tipo de cargos. 
                                                 
33 Makarios conseguiu contornar esta contrariedade com muita astúcia ao colocar membros da EOKA em posições--chave, como aconteceu, por 
exemplo, com a nomeação de Polycarpos Yorgadjis para Ministro do Interior, e também ao lançar uma política externa visando o estreitamento 
de relações com o Movimento dos Não Alinhados (facto esse que desarmaria qualquer eventual oposição dos comunistas do AKEL).  
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A par disto verificou-se um impasse na aprovação dos impostos. Os cipriotas turcos, em 
retaliação da recusa da implementação da separação dos municípios por parte dos cipriotas 
gregos, usaram o seu veto na Casa dos Representantes para bloquearem a legislação financeira 
submetida pelo Conselho de Ministros. Como consequência desta atitude dos cipriotas turcos, a 
República cipriota permaneceu sem uma lei fiscal. Os cipriotas turcos estavam a tirar partido da 
sua posição e do seu poder de veto forçando o Governo a dar-lhes contrapartidas34. 
O Vice-Presidente cipriota turco, Küçük, queixou-se de total desconhecimento das linhas-
mestras da política externa cipriota e criticou a decisão de Makarios por ter adoptado uma 
política de não-alinhamento sem o ter consultado previamente. 
Küçük também vetou a decisão do Conselho de Ministros que determinava que o 
exército cipriota seria composto, a nível dos batalhões por membros de ambas as comunidades, 
mas as companhias deviam ser formadas exclusivamente por cipriotas turcos. O presidente 
cipriota grego, Makarios, em resposta ao seu Vice, decidiu nem sequer formar uma força militar. 
A Constituição previa o estabelecimento de municípios cipriotas gregos e cipriotas turcos 
(em separado) nas 5 principais cidades. Os cipriotas gregos alegavam que esta medida, para 
além de implicar custos supérfluos a nível de serviços e de pessoal, também seria o primeiro 
passo para a divisão da ilha (na medida em que a existência de municípios separados continha, 
em si própria, a ideia de divisão). Assim, em Dezembro de 1962, os membros cipriotas gregos 
da Casa dos Representantes rejeitaram a continuação desta situação. Por seu turno, a Câmara 
dos Comuns cipriota turca reconfirmou a posição dos municípios turcos. Em reacção a esta 
decisão, o Conselho de Ministros resolveu substituir os municípios (eleitos) por conselhos 
municipais (nomeados). Ambas as acções foram consideradas anti-constitucionais pelo juiz (não 
cipriota) do Supremo Tribunal de Justiça. 
Makarios estava visivelmente insatisfeito com o funcionamento do sistema e, em sua 
opinião, os Acordos de 1959 eram os principais responsáveis desta inércia política. Por seu 
turno, os líderes cipriotas turcos faziam o possível para que se cumprisse o exposto nos Acordos 
e acusavam os líderes cipriotas gregos de encararem a assinatura dos Acordos como uma fase 
meramente transitória na sua luta pela causa enosista. Algumas atitudes de Makarios serviram 
de suporte a estas acusações dos cipriotas turcos. Em concreto estiveram em causa algumas 
                                                 
34 Polycarpos Yorgadjis, Ministro do Interior, tendo como desculpa este bloqueio constitucional, conseguiu obter o aval de Makarios para 
construir um “exército secreto” formado por homens da ex-EOKA. Yorgadjis foi um dos mais fanáticos terroristas da EOKA. Agora, ao ter a seu 
cargo as forças de segurança de Chipre, este passa a ter os meios para ir das palavras aos actos. E as suas palavras evidenciavam bem o ódio 
que sentia pelos turcos. Por exemplo a 4 de Setembro de 1962, Yorgadjis declarou: “Enquanto esta pequena comunidade turca, parte integrante 
da raça turca, terrível inimiga do helenismo, não for expulsa, o dever dos heróis da EOKA nunca poderá ser dado como terminado”. Polycarpos 
Yorgadjis em http://britains-smallwars.com/cyprus/UNFICYP.html. Consultado a 22 de Fevereiro de 2007. Tradução nossa. 
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afirmações bastante polémicas proferidas pelo Presidente cipriota grego, pouco tempo após a 
assinatura da Constituição. A 27 de Setembro de 1960, este declarou ao New York Herald 
Tribune que não acreditava no sistema de bi-nacionalidade da República de Chipre referindo que 
“a causa da enosis não morreu. Não posso dizer que a enosis está esquecida”35. As intenções de 
Makarios eram evidentes.  
Tendo por base estas e outras declarações do presidente cipriota grego, muitos autores, 
entre eles alguns cipriotas gregos, defenderam a ideia que Makarios nunca iria desistir dos seus 
desejos de alcançar a enosis. A prová-lo está o polémico Plano Akritas36 cujo principal objectivo 
era bastante claro – alcançar a enosis sob a capa da autodeterminação. O próprio Glafcos 
Clerides (1989: 207) afirmava que o Plano Akritas foi elaborado com o objectivo de libertar o 
povo de Chipre [os cipriotas gregos] dos Tratados de Garantia e Aliança, para que estes [os 
cipriotas gregos] ficassem livres para exercer o direito de autodeterminação (enosis). Clerides foi 
mais longe ao afirmar que qualquer tentativa de autodeterminação por parte dos cipriotas gregos 
teria que passar, obrigatoriamente, por um processo de correcção dos Acordos de 1959. Na 
visão dos cipriotas gregos, os Acordos de 1959 eram os culpados da sua actual situação, uma 
vez que estes comprometeram o caminho da autodeterminação (enosis) e assim os cipriotas 
gregos opunham-se à sua existência e estavam prontos e dispostos para lutar pela sua anulação 
(Ibidem).  
Makarios, agindo unilateralmente, sem consultar os líderes cipriotas turcos, propôs 
realizar algumas alterações à Constituição, assegurando a Ancara e Atenas que estas alterações 
não seriam significativas. Se a sua intenção era pôr fim à fricção existente entre as duas 
comunidades, esta sua proposta acaba, ela própria, por ser fonte de tensão permanente. Glafcos 
                                                 
35 Afirmações de Makarios, New York Herald Tribune, 27 de Setembro de 1960. Tradução nossa.  
36 O Plano Akritas consistia num documento ultra secreto elaborado em 1962 pelos líderes cipriotas gregos e por oficiais do exército grego. Este 
documento foi publicado a 21 de Abril de 1966, pelo Jornal grego Patris. Segundo o jornal, o Arcebispo Makarios teria montado uma organização 
secreta e nomeado o seu Ministro do Interior, Polycarpos Yeorgadijs como cabecilha, sob o nome de Chief Akritas. Para além de Yeorgadijs houve 
outras duas personalidades com uma participação bastante activa neste Plano Akritas - Glafcos Clerides, Presidente da Casa dos Representantes e 
Tassos Papadopoulos, Ministro do Trabalho. O Plano Akritas explicitava o método segundo o qual se devia alcançar a enosis, afirmando:  
“Hoje em dia, a opinião pública internacional é contra qualquer forma de opressão, especialmente quando se trata de minorias. Até à data os turcos 
tinham conseguido convencer a opinião pública internacional de que a união de Chipre com a Grécia levaria à sua escravização. Nestas 
circunstâncias, se basearmos a nossa luta na autodeterminação e não na enosis, temos boas hipóteses de conseguir influenciar a opinião pública 
internacional a nosso favor. No entanto, para conseguirmos exercer completamente e sem quaisquer obstáculos o direito de autodeterminação, 
temos que livrar-nos dos Acordos (i.e. dos Tratados de garantia, Aliança, etc) e daquelas provisões da Constituição que impedem a liberdade de 
expressão e que encerram perigos de interferência externa. Por esta razão, o nosso primeiro alvo foi o Tratado de Garantia, que é o primeiro Acordo a 
ser mencionado como não reconhecido pelos cipriotas gregos. Quando o Tratado de Garantia for revogado, não haverá qualquer força moral ou legal 
a impedir-nos de determinarmos o nosso próprio futuro através de um Plebiscito”. O Plano Akritas visava fundamentalmente emendar as disposições 
constitucionais julgadas desfavoravelmente na Constituição (aos olhos de Makarios e de outros líderes cipriotas gregos); anular os Tratados de 
Garantia e Aliança que proibiam a enosis e através dos quais quer a Grã-Bretanha, quer a Turquia podiam intervir para repor a Constituição de 1960; 
Obter apoio internacional para a comunidade cipriota grega; legitimar a enosis através de um plebiscito baseado no direito pela autodeterminação. 
Assim, o procedimento a ser concretizado seria o seguinte: Primeiro criar a ideia, na comunidade internacional, que o Problema de Chipre não tinha 
sido resolvido aquando da independência e da consequente assinatura dos Tratados e da Constituição. (Plano Akritas em: 




Clerides, na sua obra, Cyprus my Deposition, (1989:207) criticou bastante esta atitude de 
Makarios, afirmando: “Numa altura em que as duas comunidades estavam mais preocupadas 
em avaliar a sinceridade uma da outra do que a empenharem-se no seu compromisso com a 
independência, não era o momento ideal para pedir uma revisão constitucional baseando-se no 
facto de a Constituição ser impraticável, quando na realidade a sua praticabilidade não poderia 
ser posta em causa.”37 Clerides foi ainda mais longe ao dizer: “Uma avaliação honesta da 
situação, durante o período de 1960-63, levaria à conclusão de que não haveria necessidade de 
fazer pressões no sentido de se fazer uma revisão constitucional e que tal jogada seria 
prematura uma vez que teria sido feita antes sequer de haver a possibilidade de se estabelecer 
uma base de confiança entre ambas as comunidades.”38 
Pondo em prática a sua ideia, a 30 de Novembro de 1963 Makarios enviou ao Vice-
Presidente cipriota turco, Kücük uma proposta de revisão constitucional39 que, em sua opinião 
iria “remover os obstáculos ao bom funcionamento do Estado”.40 
Averoff, que teve uma participação bastante activa nos Acordos de Zurique-Londres, não 
se coibiu de criticar Makarios ao afirmar que tanto para ele quanto para “diversos diplomatas 
estrangeiros era notório que as correcções propostas por Makarios diziam respeito aos artigos 
fundamentais [os 48 artigos que não podiam ser alterados, salvo acordo mútuo de ambas as 
comunidades] e que, na práticas essas alterações equivaliam à anulação dos Tratados”. 
A proposta de Makarios veiculava 13 pontos que podem ser resumidos da seguinte 
forma41: 
  a) Retirar o poder de veto ao Presidente e ao Vice-Presidente; 
  b) Determinar a eleição do presidente cipriota grego e do vice presidente cipriota turco 
da Câmara dos Deputados pela própria Câmara dos Deputados como um todo e não segundo 
uma fórmula diferenciada, i.e. com o presidente cipriota grego a ser eleito somente pelos 
membros gregos da Câmara e o vice presidente cipriota turco pelos membros turcos; 
  c) Assegurar uma participação de ambas as comunidades em cargos públicos e no 
exército devia ser directamente proporcional ao número de habitantes; 
  d) Abolir a votação em separado de ambas as comunidades no que respeita a assuntos 
fiscais ou mesmo no processo eleitoral; 
                                                 
37 Tradução nossa. 
38 Ibidem. 
39 Segundo Kyle (1997) o Alto Comissário Britânico, Sir Arthur Clarke, para além de estar a par da ideia de Makarios ainda o encorajou a pô-la 
em prática. 
40Ibidem. 
41Proposta de Makarios em http://www.cyprus-conflict.net/13_points.html consultado a 3 de Março de 2007. 
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  e) Unir os municípios42; 
  f) Abolir a Câmara (grega) dos Comuns a par da manutenção da Câmara Parlamentar 
turca. 
Havia, da parte de Makarios, um desejo subjacente de retirar poder aos cipriotas turcos 
até porque o Presidente cipriota grego sempre deixou bem claro que a parceria política existente 
constituía somente uma solução intermédia para os seus desejos de alcançar a enosis. Na 
opinião do advogado cipriota grego Polyvios Polyviou (Kyle:1997), Makarios cometeu um erro 
crasso ao radicalizar a sua atitude, que acabou por precipitar os acontecimentos - o ideal seria 
tentar alterar as coisas gradualmente. Os cipriotas turcos fizeram uma simples leitura da 
situação: o desejo de Makarios e dos cipriotas gregos de alteração do equilíbrio de forças 
existente para uma situação de um Estado unitário onde prevaleceriam os princípios da maioria 
(cipriota grega).  
Os cipriotas turcos acusavam os cipriotas gregos de nunca terem sequer tentado fazer 
com que a Constituição funcionasse. Para os primeiros, a estrutura da República cipriota 
baseava-se na existência de duas comunidades e não de uma maioria e de uma minoria; e esta 
proposta de revisão constitucional só servia para enfraquecer as partes que reconheciam a 
existência da comunidade cipriota turca enquanto tal (e não como uma minoria). Acabar com os 
Acordos poria fim a qualquer possibilidade de se resolver a questão cipriota. Averoff (1986: 419) 
não deixou de mostrar o seu desagrado perante a atitude de Makarios afirmando que “de todas 
as oportunidades possíveis para se encontrar um final feliz para resolver a questão cipriota, ou, 
no mínimo, um acordo tolerável, esta solução de rasgar os Acordos de Zurique-Londres foi a 
mais trágica”. A Turquia foi a primeira a rejeitar categoricamente as propostas de 16 de 
Dezembro de 1963. A mesma atitude teve o Vice-Presidente cipriota grego. 
Ao longo do ano de 1963 Makarios proferiu diversas declarações polémicas em vários 
jornais que reforçavam o seu pensamento. Num depoimento ao jornal Cyprus Mail, a 28 de 
Março daquele ano, Makarios disse que “nenhum grego que me conheça bem pôde algum dia 
acreditar que eu desejaria a criação de uma consciência cipriota nacional. Os Acordos criaram 
um Estado, não uma Nação”43. A 9 de Abril numa declaração ao London Times afirmou que a 
“união de Chipre com a Grécia é uma aspiração partilhada desde sempre nos corações de todos 
os cipriotas gregos. Não é com a criação de uma República que se põe fim a esta aspiração”44.  
                                                 
42 Do ponto de vista dos cipriotas gregos, esta divisão dos municípios era constituía a base da separação entre as duas comunidades. 
43 Tradução nossa. 
44 Tradução nossa. 
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A violência irrompeu a 21 de Dezembro de 1963, pelo que o Natal desse ano ficou 
conhecido como ‘Natal Sangrento’. Tal facto não surpreendeu porque ambos os lados (cipriota 
grego e cipriota turco) já há muito haviam manifestado o desejo de enveredar por políticas 
nacionalistas. Quer cipriotas gregos, quer cipriotas turcos tentaram conquistar a opinião pública, 
fazendo acusações bastante duras ao lado oposto. Assim, para os líderes cipriotas gregos, os 
cipriotas turcos eram uma minoria muito insignificante (de gente gananciosa) que tinha 
conseguido obter privilégios desproporcionados através da Constituição. Por seu turno, os 
cipriotas turcos queixavam-se de serem oprimidos pela maioria cipriota grega (constituída por 
pessoas violentas e sem escrúpulos) que só visava alcançar a enosis e de a proposta de revisão 
constitucional de Makarios ser somente um meio para atingir esse fim (Stavrinides, 1999:57). 
O Plano Akritas, pareceu dar razão aos cipriotas turcos nos seguintes termos: “É 
evidente que, para se justificar uma intervenção [da Turquia] terá que haver um motivo muito 
mais sério do que uma mera revisão constitucional. No caso de um ataque dos turcos (planeado 
ou não planeado), é necessário suprimir esta acção no menor espaço de tempo possível. Desta 
forma, se nós conseguirmos tornar-nos senhores da situação dentro de um ou dois dias, não 
será necessária qualquer intervenção externa”  (Ibid:58).45 
Na opinião de Richard Patrick (1976:38), em Dezembro do ano de 1963 alguns 
elementos da polícia cipriota grega e alguns militares tentaram provocar os elementos turcos de 
tal forma que estes não hesitariam a iniciar uma luta armada. Para este académico, se o 
incidente de 21 de Dezembro não tivesse ocorrido, não haveria a mínima dúvida que um 
incidente similar precipitar-se-ia no Natal. 
Makarios tinha em mente que a sua proposta de revisão constitucional seria considerada 
tão inaceitável por parte dos cipriotas turcos que estes não hesitariam a ideia de encetar uma 
luta armada. No entanto, tal não aconteceu. Muito pelo contrário, foram os cipriotas gregos que 
atacaram os cipriotas turcos, tendo como desculpa a não aceitação da revisão constitucional 
sugerida por Makarios. Mas, ao arrepio das expectativas dos líderes cipriotas gregos, a 
resistência cipriota turca não quebrou facilmente (Ibidem). 
Muitos dos jornalistas que se encontravam no terreno defenderam que os ataques dos 
cipriotas gregos não foram ocasionais, mas sim premeditados e que a liderança cipriota grega 
estava a par dos planos tendo, inclusivamente, fornecido as armas para que tais ataques se 
concretizassem. O objectivo era, uma vez mais, bastante claro: alterar a ordem vigente desde os 
                                                 
45 Tradução nossa. É importante salientar que o Plano Akritas nunca foi desmentido por Makarios ou por outros líderes cipriotas gregos.  
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Acordos de Zurique e Londres. Tal como referiu o jornal The Daily Telegraph, no seu editorial de 
2 de Janeiro de 1964:“É evidente que existe uma conspiração para acabar com a Constituição, 
que, se até aqui funcionou, agora já não funciona, mas este facto não permite que os cipriotas 
gregos possam rasgar a Constituição e optar pela enosis”.46  
A violência que irrompeu durante a semana do Natal do ano de 1963 causou inúmeras 
perdas civis, assim como várias situações de reféns de ambos os lados. A proposta de revisão 
constitucional por parte de Makarios acabou por precipitar os acontecimentos. O resultado foi a 
divisão de poderes que os Acordos de 1960 tinham estabelecido. A 25 de Dezembro as forças 
cipriotas gregas estiveram perto de obter controlo sobre a parte cipriota turca de Nicósia. No 
entanto, como a Turquia ameaçou uma intervenção, Makarios aceitou conversar com os líderes 
cipriotas turcos sobre um cessar-fogo. A 26 de Dezembro estabeleceu-se uma força conjunta, 
composta por tropas britânicas e oficiais dos contingentes grego e turco, sob o comando 
britânico do Major-General Young47. A 29 de Dezembro acordou-se o cessar-fogo e a 30 de 
Dezembro a criação de uma zona neutral ao longo da linha de cessar-fogo. Esta linha de cessar-
fogo iria dividir Nicósia em duas zonas distintas – uma cipriota grega e outra cipriota turca e 
ficou denominada de Green Line pelo facto de, na altura, ter sido desenhada no mapa com um 
marcador de cor verde. Esta zona seria patrulhada por uma força conjunta de manutenção da 
paz composta quase exclusivamente pelo contingente britânico. 
A 1 de Janeiro de 1964, Makarios anunciou a anulação unilateral do Tratado de Aliança 
e do Tratado de Garantia. Esta sua acção mereceu fortes críticas junto da imprensa 
internacional, tal como ficou espelhado nas páginas do Herald Tribune, que no dia 4 de Janeiro 
afirmou: “Com este seu comportamento errático e excessivo, o Presidente Makarios está a 
aprofundar a crise em Chipre. A sua intenção de anular os Tratados existentes entre Chipre, a 
Grã-Bretanha e a Turquia mostram um alarmante desconhecimento da realidade. Estes Tratados 
constituem a base da independência de Chipre e a única forma de assegurar a continuidade da 
existência da sua República”48. 
No entanto, após vários avisos do governo britânico de que tal acção poderia conduzir a 
uma invasão turca, Makarios recuou e mudou as suas intenções ao declarar publicamente a 
intenção de pôr termo aos Tratados através dos meios apropriados (Patrick, 1976:52-54). O 
                                                 
46 Tradução nossa. 
47 Para Kyle (1997), os Estados-garante só não fizeram aquilo que era suposto terem feito e que consistia, tão simplesmente, na restauração da 
Constituição [e da ordem vigente] de 1960. E se com o estabelecimento da Green Line se tinha conseguido levar a paz para Nicósia, não se 
alcançou o objectivo de (re)unir o governo. Os corpos diplomáticos cipriota grego e cipriota turco, mantinham-se em lados opostos da linha.   
48 Tradução nossa. 
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emblemático arcebispo Makarios tornou-se uma figura preponderante na jovem República 
cipriota. Não obstante de ter assinado os Acordos de 1960, fê-lo com um único objectivo em 
mente – a união de Chipre com a Grécia. Consequentemente, o normal funcionamento dos 
Acordos seria praticamente impossível. Makarios nunca encarou a comunidade cipriota turca 
com idênticos poderes e aí residiu a fonte das dificuldades sentidas na altura (Zodiates, 
entrevista, 2008). 
Devido à impraticabilidade dos Acordos, a 15 de Janeiro realizou-se uma conferência, 
em Londres, na qual estiveram presentes representantes de ambas as comunidades cipriotas, 
da Grécia e da Turquia. Nesta Conferência, os cipriotas gregos insistiram na ideia de anulação 
dos Acordos de 1960 e na criação de um estado unitário com uma constituição que pudesse 
sofrer alterações constitucionais. Os cipriotas turcos pretendiam, à luz da Constituição de 1960, 
um reforço dos seus direitos e também que houvesse uma separação de facto de ambas as 
comunidades, pois só assim a comunidade cipriota turca estaria segura. Os acontecimentos 
ocorridos em Dezembro eram evocados para corroborar este seu argumento. Para os cipriotas 
turcos, a melhor solução consistiria sempre numa divisão da ilha e a criação de um estado 
federal; uma fórmula alternativa consistiria na divisão do território e na afirmação de uma dupla 
enosis. A Grécia e a Turquia apoiaram as respectivas comunidades cipriotas. Deste modo, a 
conferência terminou sem qualquer acordo (Ibidem). 
Após o impasse da Conferência de Londres houve uma proposta americana de enviar 
para Chipre uma força da NATO49. No entanto, Makarios recusou esta proposta porque pretendia 
que a força da manutenção de paz a instalar em Chipre fosse organizada pelas NU e ficasse sob 
o controlo do seu Conselho de Segurança50. A Grã-Bretanha suscitou a questão cipriota no 
Conselho de Segurança das NU. As discussões começaram a ser debatidas a 18 de Fevereiro de 
1964 e conheceram o seu desfecho a 4 de Março, altura em que se aprovou a Resolução 186. 
Nesta última ficou decidido o envio de uma UNICYP para Chipre com o objectivo de “evitar o 
recurso à violência e contribuir para a manutenção e restauração da Lei e ordem”51. Foi também 
destacado um mediador, cuja função era a de interlocutor entre os representantes das 
comunidades e também entre os quatro governos envolvidos (Chipre, Grécia, Turquia e Reino 
Unido) e uma solução pacífica e aceitável para todas as partes52. A referência, na Resolução 
                                                 
49 Os EUA queriam evitar, a todo o custo, uma disputa entre dois parceiros da NATO. No entanto, tentaram resolver a questão “dentro” da 
NATO. 
50 Dadas as excelentes relações que Makarios mantinha com a União Soviética, o arcebispo tinha a certeza que podia contar com o apoio deste 
membro permanente das Nações Unidas. 
51 Kyle, 1997. 
52 Ibidem. 
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18653, ao Governo de Chipre causou bastante celeuma. Esta designação referia-se, de acordo 
com o estipulado nos Acordos de Zurique e Londres, aos representantes de ambas as 
comunidades, i.e. o Presidente cipriota grego e o Vice-Presidente cipriota turco. No entanto, esta 
situação de partilha de poder deixou de existir desde 25 de Dezembro. O Governo de Chipre era 
somente representado pelos cipriotas gregos. Para Robert Stephens (1984: 193), a questão 
‘quem controla o quê?’ não ficou esclarecida pela resolução 186. Segundo este autor, “A 
resolução do Conselho de Segurança deixou este ponto vago, mas em princípio as Nações 
Unidas continuam a lidar com Makarios e os seus ministros como se eles fossem os únicos 
representantes da República de Chipre.” (Ibidem). Deste modo, as Nações Unidas acabaram por 
legitimar o governo de Makarios, contribuindo assim, para que o Presidente cipriota grego fosse 
o único órgão representativo de toda a ilha. 
Na época, não existia nenhum exército cipriota e Makarios (ignorando o veto do Vice-
Presidente cipriota turco Küçük) resolveu formar uma Guarda Nacional, cujo comando pertenceu 
a um general grego. Entretanto Grivas regressou a Chipre e tomou o controlo da Guarda 
Nacional. Em Abril desse ano, durante uma visita à Grécia, Makarios encontrou-se com o 
Primeiro-Ministro grego, George Papandreou, que se comprometeu a fazer campanha pela 
autodeterminação de Chipre. George Papandreou foi ainda mais longe ao declarar que a 
resolução das Nações Unidas tornou os Acordos de 1960 inválidos. A partir deste momento 
começou uma operação a larga escala das forças gregas que enviavam secretamente para a ilha 
homens e armas. Como a comunidade cipriota turca estava a ser vítima de ataques fortíssimos, 
a Turquia ameaçou intervir. Londres não estava muito interessada em manter sozinha o pesado 
fardo da questão cipriota por muito mais tempo pelo que, pediu auxílio aos EUA.54  
Todos os esforços para terminar com a violência se revelaram infrutíferos e a Turquia, 
alegando ter obrigação de defender a comunidade cipriota turca ao abrigo do Tratado de 
Garantia, ameaçava intervir. A única coisa que conseguiu afrouxar os desígnios turcos foi a 
pressão americana. Com efeito, uma carta enviada pelo Presidente americano Johnson ao 
                                                 
53 Resolução 186 disponível em http://www.un.org/documents/sc/res/1964/scres64.html. Consultado a 28 de Março de 2008. 
54 Os americanos faziam uma leitura bastante linear da situação: Chipre era um país demasiado importante do ponto de vista estratégico quer 
para a Grécia quer para a Turquia (dois Estados-membros da NATO) e era necessário manter o assunto no domínio da Aliança Atlântica. Os 
turcos não iriam desistir das suas intenções de intervenção e não era uma força das Nações Unidas, sujeita à manipulação de Makarios, que os 
iria demover dos seus intentos. Por esta altura, a situação na Grécia era bem mais complicada uma vez que Konstantinos Karamanlis se tinha 
demitido no ano anterior e a Grécia não possuía um governo de facto. Na época houve uma intervenção americana que não pode deixar de ser 
referida. O sub-secretário de Estado norte-americano, George Ball, após pedido expresso dos britânicos, encetou conversas com as três partes 
envolvidas (Grécia, Turquia e Chipre). A sua opinião de Makarios não era nada positiva uma vez que o arcebispo insistia que a questão cipriota 
deveria ser levada ao Conselho de Segurança das Nações Unidas e que este órgão deveria garantir a integridade territorial e a independência 
política da ilha, o que para George Ball era uma forma de Makarios poder continuar com os massacres à comunidade cipriota turca. Os EUA 
jamais podiam permitir isso. Entretanto com a vitória de George Papandreou na Grécia, a política grega mudou de rumo. Ball insistiu com 
Papandreou que apesar de os EUA não terem a menor intenção de verem uma guerra entre dois Aliados da NATO, nada fariam para impedir a 
intervenção turca, uma vez que a Grécia se mostrava inflexível para resolver a situação (Ball:1983).  
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Primeiro-Ministro Ismet Inönü foi decisiva para que a Turquia abandonasse a ideia de 
intervenção55. 
O Secretário de Estado norte-americano, Dean Acheson, propôs, no seu plano 
homónimo: a união de Chipre com a Grécia, com a condição de que uma pequena parte da ilha 
fosse cedida à Turquia (que a usaria como base militar); a divisão da ilha em vários distritos e 
que 2 ou 3 desses distritos (nomeadamente aqueles onde a população era maioritariamente 
cipriota turca) ficassem sob administração cipriota turca; uma compensação monetária para os 
cipriotas turcos que desejassem abandonar a ilha e emigrar para a Turquia e um pequeno ajuste 
na fronteira greco-turca. Inicialmente ambos os países aceitaram o plano, apesar de a Grécia ter 
proposto algumas alterações. No entanto, como Makarios o rejeitou, a Grécia acabou também 
por fazer o mesmo. Assim, o Plano Acheson não surtiu qualquer resultado (Patrick, 1976: 69-
70). 
 A segunda tentativa de resolução do conflito deu-se em Março de 1965 pelo então 
mediador das Nações Unidas, Galo Plaza que no seu relatório expôs a necessidade de se 
encontrar uma nova solução para o problema cipriota. Esta proposta de solução devia satisfazer 
os desejos da maioria da população mas, ao mesmo tempo, tinha que salvaguardar os direitos 
da minoria. Galo Plaza identificou a enosis como sendo o problema. Pelo que tinha observado 
não existia uma maioria da população que se identificasse com a união com a Grécia, até 
porque o nível de vida em Chipre era bastante superior ao de Atenas. Os turcos recusaram esta 
proposta. Por esta altura a maioria da comunidade cipriota turca estava confinada a enclaves 




                                                 
55 Papandreou insistiu na enosis mesmo após o aviso dos EUA. Ball conversou com Inönü e os EUA conseguiram mesmo realizar um comunicado 
em conjunto com a Turquia alegando que os Tratados continuavam em vigor Papandreou também produziu, a título individual, um comunicado 
onde deixava bem claro que os Acordos de Zurique-Londres já não eram válidos e que a Grécia apoiaria a independência de Chipre e o seu 
direito de autodeterminação e não negociaria directamente com o governo turco, mas somente com um mediador das Nações Unidas (Ibidem). 
 
56 As populações dos enclaves dependiam quase exclusivamente de organizações internacionais para sobreviver. Por esta altura os cipriotas 
turcos desenvolveram uma teoria onde sustentavam o porquê de nunca mais poderiam confiar a sua segurança aos cipriotas gregos e por isso a 
única solução viável seria uma separação efectiva das duas comunidades onde cada uma teria o seu território, o seu próprio governo e as suas 
próprias forças de segurança. Tendo por base esta ideia, os líderes cipriotas turcos começaram a pressionar os cipriotas turcos que viviam em 
zonas mistas (com cipriotas gregos e turcos) para deixarem as suas casas e irem viver para os enclaves. E foram ainda mais longe. Elaboraram 
um documento oficial (que mais tarde foi publicado pelo lado cipriota grego) no qual se previam alguns castigos passíveis de punir aqueles 
cipriotas turcos que, residentes nos enclaves, entrassem em zonas gregas (hospitais, tribunais, etc) sem autorização especial. Os castigos iam 
desde simples multas pecuniárias até tempo de encarceramento. O Secretário-geral das Nações Unidas, U Thant, apresentou em Março de 1965 
um relatório no qual focava que a política turca de auto-isolamento estava a conduzir a comunidade na direcção oposta da conveniente. Zenon 
Stavrinides, 1999, p.55-87  
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1.6     A Crise de 1967 
 
Tal como já anteriormente pudemos constatar, qualquer mudança de regime em 
qualquer um dos Estados-garante tinha repercussões directas na ilha cipriota. Desta forma, o 
golpe militar que aconteceu na Grécia a 21 de Abril de 1967, que resultou numa mudança de 
regime (a democracia foi substituída por uma ditadura militar) e na subida da Junta Grega ao 
poder foi um caso paradigmático. Este facto fez com que Makarios mudasse de opinião face à 
causa enosista uma vez que este não contemplava uma ligação da área cipriota-grega a uma 
ditadura militar. Assim Makarios mudou de estratégia, na medida em que foi impelido a 
encontrar uma “solução de recurso” em detrimento da “solução desejável” – a enosis. 
Doravante a solução a seguir apontava para um Chipre independente.57 
Para entendermos esta mudança de posição de Makarios é importante analisarmos as 
alterações provocadas pelos acontecimentos entre 1963-1974. Primeiro, a maioria dos cipriotas 
gregos começou, gradualmente, a perder o seu entusiasmo na causa enosista. Segundo, 
aqueles que se mantinham comprometidos com a causa nacional estavam divididos entre dois 
campos nacionalistas – os Makarosistas (apoiantes de Makarios) e os Grivasistas (apoiantes de 
Grivas). E o que distinguia Makarios de Grivas? Makarios assumia uma posição muito mais 
branda do que Grivas, até porque este último tinha do seu lado muitos elementos da ex-EOKA 
que desde cedo se mostraram uns acérrimos críticos dos Acordos de Zurique-Londres por estes 
darem aos cipriotas turcos demasiados direitos (Stavrinides, 1999).   
A relação de Makarios com a Junta Grega deteriorava-se a cada minuto e, no Outono de 
1973 houve outro golpe militar em Atenas, do qual surgiu uma nova Junta ainda mais radical do 
que a anterior. A 15 de Julho de 1974, a Frente Nacional, liderada por oficiais gregos e pelo ex-
terrorista da EOKA, Nicos Sampson, derrubou o governo cipriota colocando o próprio Sampson 
no lugar de Makarios (que julgavam morto mas que conseguiu escapar para Paphos). Nunca 
tinha existido uma oportunidade tão interessante para a Turquia se fixar na ilha cipriota. O 
Primeiro-Ministro turco, Bülent Ecevit (que sucedeu a Ismet Inönü) pediu a colaboração de 
                                                 
57 Em 1969/70 estes Grivasistas ultra-nacionalistas uniram-se a uma organização denominada Frente Nacional e tentaram derrubar o governo 
de Makarios chegando mesmo a cometer uma tentativa de assassinato. Em Setembro de 1971 Grivas regressou secretamente à ilha cipriota 
onde organizou uma nova versão da EOKA – a EOKA B [È necessário fazer-se a distinção entre esta EOKA e a EOKA B. Esta última surgiu nos 
anos 70 e era uma organização paramilitar apoiada pela Junta grega. A EOKA B era, aos olhos da Turquia e da Grã-Bretanha, uma organização 
terrorista] que foi responsável por uma campanha de terror por toda a ilha. Entre 1971 e 1974 Makarios e Rauf Denktash, líder da comunidade 
cipriota turca, tentaram encontrar uma solução para a disputa cipriota. Ambos os lados acabaram por fazer concessões e a vida dos cipriotas 
turcos sofreu relativas melhorias. No entanto com a tomada de posse da Junta Grega (em Atenas) alguns cipriotas gregos mais extremistas 
opuseram-se a qualquer eventual acordo que pudesse existir entre ambas as comunidades. Após a tomada de poder por parte de Nicos 
Sampson e durante 5 dias, o cenário vivido em Chipre era catastrófico – os cipriotas gregos lutavam entre si e muitos morreram. Sampson 
prometeu aniquilar todos os cipriotas turcos em 48h e depois declarar e enosis. http://britains-smallwars.com/cyprus/UNFICYP.html consultado 
a 29/01/2007 
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Londres para fazer face a esta situação que se vivia na ilha cipriota. No entanto acabou por 
actuar sozinho.58 E, a 18 de Julho de 1974 Ecevit fez um ultimato a Atenas exigindo a demissão 
de Sampson e a retirada dos oficiais gregos da Guarda Nacional. Porém, a Junta Grega nada fez 
porque acreditava que os EUA, à semelhança do que acontecera no passado, impedissem os 
turcos de usarem a força. Tal não aconteceu. Entretanto Makarios tinha ido a Nova Iorque onde 
proferiu um discurso no Conselho de Segurança das Nações Unidas a 19 de Julho de 1974. No 
seu discurso Makarios acusa a Grécia de usurpação dos direitos democráticos de ambas as 
comunidades cipriotas e de querer estender a sua ditadura até Chipre. O Presidente cipriota 
grego afirmou: 
“O que está a acontecer em Chipre desde Segunda-feira de manhã, é uma 
tragédia. O regime militar da Grécia violou a independência de Chipre. Sem 
qualquer respeito pelos direitos democráticos dos cipriotas, sem qualquer 
respeito pela independência da soberania de Chipre, a Junta Grega estendeu a 
sua soberania a Chipre. Poderia alegar-se que o que aconteceu em Chipre foi 
uma revolução e que o governo foi estabelecido com base numa lei 
revolucionária. Não é este o caso. Não houve nenhuma revolução em Chipre que 
pudesse ser considerada um assunto interno. Houve uma invasão, que violou a 
independência e a soberania da República...Tal como eu disse, os 
acontecimentos em Chipre não constituem um assunto interno respeitante aos 
gregos de Chipre. Os turcos de Chipre também são afectados. O golpe da Junta 
Grega é uma invasão e as suas consequências abrangem todos os cipriotas, 
sejam eles gregos ou turcos”. 59 
 
1.7      A Intervenção da Turquia e os Esforços de Resolução da Questão Cipriota 
 
A 20 de Julho, numa acção sem precedentes na história cipriota, Ancara levou a cabo 
vários bombardeamentos aéreos espalhando terror pela população. A Turquia invadiu a parte 
Norte da ilha (cerca de 1/3 do território e com grande parte de recursos naturais) justificando o 
seu acto com a protecção da comunidade turca. Este ataque foi denominado, por Ecevit, de 
“Operação de Paz”. As razões da intervenção turca foram esclarecidas num depoimento feito 
pelo governo turco: “ (…) Depois de todos os acontecimentos que tiveram lugar na ilha, a 
Turquia (...) decidiu exercer o seu direito de intervenção, em conformidade com o artigo IV do 
                                                 
58 Ecevit foi a Londres solicitar a cooperação britânica à luz dos Acordos de Zurique-Londres. No entanto, a posição de Londres era bastante delicada, 
pois devia ser balizada pelo Artº IV do Tratado de Garantia que estipulava que “no caso da existência de qualquer brecha no previsto no presente 
tratado, a Grécia, a Turquia e o Reino Unido comprometem-se a consultar conjuntamente com respeito às representações ou medidas necessárias 
para assegurar a observância dessas provisões. Caso não seja possível ter-se uma acção concertada, cada um dos três Estados-garante reserva-se no 
direito de agir com o único objectivo de restabelecer o estado das coisas criadas pelo presente Tratado”. As autoridades britânicas, se não 
actuassem de acordo com estipulado no Artigo IV, davam indícios de estarem a dar o seu aval a uma intervenção turca, mas as tropas disponíveis 
nas suas bases cipriotas pareciam insuficientes para derrubar Sampson. Por outro lado, se houvesse uma intervenção conjunta anglo-turca os 
cipriotas gregos jamais compreenderiam a atitude britânica. Por último porque neste período os EUA estavam em plena crise Watergate e o 
Secretário de Estado Kissinger considerava a Turquia (e não a Grécia) o aliado mais precioso Kyle (1997). 
59 Extracto do discurso de Makarios em http://www.cypnet.co.uk/ncyprus/history/republic/makarios-speech.html. Consultado a 2/2/2007 
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Tratado de Garantia, por forma a proteger a integridade territorial do país, a proteger a 
comunidade e a preservar a independência de Chipre” (Ismail:115).60 Segundo Ecevit, o objectivo 
desta “Operação de Paz” consistia na eliminação do perigo existente contra a República de 
Chipre e contra os direitos de todos os cipriotas, da sua integridade territorial, da sua segurança 
e da ordem (Ibidem). 
O Primeiro-Ministro Ecevit anunciou o lançamento da Operação nos seguintes termos: 
“As forças armadas turcas começaram a levar tropas, quer pelo ar, quer pelo mar, para Chipre. 
Acreditamos que esta operação será benéfica para a humanidade em geral e para os cipriotas 
em particular. Estamos a agir desta forma porque acreditamos que estamos a prestar um 
serviço à Paz e ao mundo. Na verdade, vamos para Chipre não para fazer a guerra mas para 
trazer a paz, não só para os turcos como também para os gregos da ilha” (Birand apud Ismail, 
115) (tradução nossa). Ecevit deixou bem claro que a Operação das forças turcas tinha como 
único objectivo pôr fim ao golpe militar que tivera lugar em Chipre61. Neste novo contexto, a 
opinião da comunidade internacional começou a mudar. Se até então era a Turquia que reunia 
simpatias, agora passou a ser preterida a favor da Grécia. 
No mesmo dia em questão, realizou-se uma reunião de emergência no Conselho de 
Segurança da ONU, no qual se adoptou a Resolução 353 que estipulava um cessar-fogo e a 
retirada imediata de todas as tropas externas à República de Chipre (Ismail, 1999: 118).  
A 22 de Julho entrou em vigor o cessar-fogo. Simultaneamente a Junta Grega dissolveu-
se e o poder foi entregue a Konstantinos Karamanlis62. Em Chipre, Glafcos Clerides63 foi nomeado 
Presidente. 
Os acontecimentos de 1974 alteraram a situação geográfica da ilha. As comunidades 
grega e turca, com culturas distintas, mas com séculos de história em comum, foram separadas 
e obrigadas a viver em cada um dos lados de uma fronteira de arame farpado, eufemisticamente 
designada por Green Line, uma zona-tampão patrulhada pelas tropas da ONU. Esta linha foi 
                                                 
60 Tradução nossa. 
61 Rauf Denktash, o líder da comunidade cipriota turca, num discurso proferido na Radio Bayrak, a 20 de Julho, sustentava os argumentos de 
Ecevit : “ (...) O exército turco aterrou em Chipre. Esta é uma acção direccionada para a Junta grega e não contra a comunidade cipriota grega. 
Não deve haver qualquer tipo de hostilidade em relação aos cipriotas gregos.” (Ismail, 1999: 117). Tradução nossa. 
62 Konstantinos Karamanlis foi um dos mais prestigiados líderes gregos. Enquanto Primeiro-Ministro levou a cabo uma política externa dirigida a 
criar condições para a adesão da Grécia na CEE. Tal política teve por corolário a assinatura, em 1962, de um Tratado de Associação a essa 
organização. 
63 Clerides ganhou mais visibilidade política a partir da independência de Chipre. Em 1960, ano da independência, foi eleito para a Câmara dos 
Representantes, acabando por ser o seu primeiro Presidente. Nas primeiras eleições de Chipre, não obstante de o outro candidato ser o seu pai, 
Clerides apoiou o arcebispo Makarios. Em 1974, oito dias após o golpe de Estado que derrubou Makarios e instalou o ex-terrorista Nicos 
Sampson, quando este último foi obrigado a demitir-se Clerides assumiu temporariamente o cargo de Presidente da República, que ocupou até 
ao regresso de Makarios (que entretanto foi forçado a esconder-se em Paphos). Clerides foi eleito Presidente da República de Chipre em 1993 e 
98 e durante a sua presidência, Chipre prosperou significativamente. Era muito bem visto pelos líderes mundiais dada a sua personalidade 
Churchiliana. Internamente, a administração Clerides começou a ser muito criticada devido à adesão de Chipre à UE. Clerides perdeu também 
alguma popularidade pelo forte apoio que deu ao Plano Annan.  
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primeiro estabelecida em 1964, mas acabou por ser reforçada em 1974, após a “Operação de 
Paz”.64 Esta linha de cessar-fogo dividiu de facto a ilha cipriota. De certa forma a tarefa da 
UNFICYP tornou-se mais fácil, na medida em que cada um dos lados tratava agora dos seus 
próprios assuntos e a única tarefa da força onusiana consistia em manter o status quo e reportar 
quaisquer violações nas condições de cessar-fogo. A partir de então Nicósia passou a estar 
dividida. 
Entre 25 e 30 de Julho realizou-se a Primeira Conferência de Genebra, cujo acordo foi 
assinado pelos três Estados-garante e na qual ficou acordado que a zona de ocupação turca não 
devia estender-se e que os enclaves turcos deviam ser imediatamente evacuados pelos gregos e 
que devia realizar-se um nova conferência em Genebra, com a presença dos representantes das 
duas comunidades cipriotas para restaurar a paz e restabelecer um governo constitucional. A 
segurança das zonas “mistas” devia ficar a cargo da UNFICYP. A 9 de Agosto realizou-se a 
Segunda Conferência de Genebra que contou com a participação do Presidente cipriota grego, 
Glafcos Clerides e do líder da comunidade cipriota turca, Rauf Denktash. Do lado cipriota grego, 
Clerides pediu a restauração da Constituição de 1960. Por seu turno, os cipriotas turcos fizeram 
uma contra proposta que consistia num novo acordo constitucional contemplando uma 
confederação composta por duas zonas autónomas, com seis cantões administrados pelos 
turcos, cuja parcela de território ocuparia cerca de 34% da ilha (Ismail, 1999:125-129). A 
Conferência foi um fracasso e a 14 de Agosto teve lugar a segunda operação militar turca, que 
se revestiu de enorme violência. Na opinião de alguns académicos cipriotas turcos (Ahmet Aker, 
entrevista, 2010), o golpe militar foi necessário como a única forma de salvar a população 
cipriota turca do genocídio. No entanto, durante esta invasão 40.000 soldados das forças turcas 
invadiram a ilha, sustentados por forças navais e aéreas em violação da Carta das Nações 
Unidas e de todos os princípios que regem as relações internacionais.65 As Nações Unidas 
fizeram, em vão, repetidos apelos à Turquia para que procedesse à retirada das suas tropas. 
A 1 de Novembro a Assembleia Geral das Nações Unidas adoptou a Resolução 3212 na 
qual solicitava o respeito pela independência, integridade territorial e o não alinhamento da 
República de Chipre bem como a retirada imediata de todas as forças externas e o regresso dos 
refugiados às suas casas. A 13 de Fevereiro de 1975 as autoridades turcas proclamaram o 
                                                 
64 A Linha também é conhecida como “Attila Line” devido ao nome de código com que ficou conhecida essa intervenção militar.  
65 Como resultado deste golpe militar, milhares de cipriotas, a grande maioria civis, foram mortos, violados ou mutilados durante a invasão turca 
que também resultou numa destruição quase total - na parte Norte da ilha - da herança cultural cipriota. Mais de 115.000 colonos da Turquia 
instalaram-se nas casas e propriedades dos cipriotas gregos, e as condições de grande opressão obrigaram também dezenas de milhares de 
cipriotas gregos a emigrar. A Turquia passou a ocupar 35% do território de Chipre, recusou-se a retirar as suas tropas e a permitir que 200.000 
refugiados cipriotas gregos (cerca de 1/3 da população) regressassem a casa. 
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Estado Federado Turco de Chipre (Kibris Türk Federe Devleti), facto que foi imediatamente 
condenado pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas. Não obstante, a 2 de Agosto de 
1975 em Viena, as duas administrações cipriotas chegaram a acordo: Denktash e Clerides 
acordaram reagrupar as populações, numa zona turca (a Norte) e numa zona grega (a Sul) 
contando, para isso com a assistência das Nações Unidas. Este acordo de Viena abriu caminho 
para a assinatura de dois importantes acordos entre os líderes das duas comunidades – os 
Acordos de Alto Nível66. O primeiro desses Acordos foi celebrado no ano de 1977, entre Denktash 
e Makarios e o segundo Acordo foi assinado dois anos mais tarde, entre Denktash e Spyros 
Kyprianou, que sucedeu ao arcebispo Makarios dando início a uma nova era política que pôs 
término ao papel determinante da igreja na vida política. Com estes acordos, os líderes de 
ambas as comunidades deram um passo significativo rumo a um entendimento. Kyprianou e os 
seus sucessores George Vassiliou (eleito em 1988) e Glfacos Clerides (1993/1998) debateram-
se com a intransigência turca em diversas rondas das NU. A 15 de Novembro de 1983, numa 
altura em que as NU estavam a tentar relançar o processo de paz, Rauf Denktash proclamou a 
RTNC, o que levou o Conselho de Segurança a convocar uma reunião de emergência. No âmbito 
da última foi adoptada a Resolução 541 que deplorava a invasão turca e considerava inválida a 
qualificação da RTNC como “estado independente”. A Turquia foi o único país a reconhecer a 
nova entidade estatal. 
 A partir de 1984 (e durante os 10 anos seguintes) foram realizadas inúmeras 
conversações bilaterais, entre outras, sob a égide do SGNU, Perez de Cuellar. No entanto, todas 
elas fracassaram. Segundo Perez de Cuellar, também ele envolvido numa tentativa de alcançar 
uma solução para a questão cipriota, mediante um plano baseado no Acordo de Alto Nível de 
1977/79, a ausência de qualquer tipo de acordo deveu-se, essencialmente, à falta de vontade 
política da parte turco-cipriota. Rauf Denktash manteve-se inflexível. Impondo como condição 
para qualquer entendimento o reconhecimento da zona Norte da ilha como Estado soberano. Os 
cipriotas gregos jamais aceitaram este tipo de condição porque, tanto para eles como para a 
comunidade internacional, a RTNC configurava um regime ilegal.  
 
                                                 
66 O primeiro Acordo estabeleceu quatro linhas mestras, para futuras negociações, baseadas numa República independente, não alinhada e bi-
comunitária. A maior concessão dos cipriotas gregos residia no facto de terem concordado com o estabelecimento de uma federação. Em Maio 
de 1979 os líderes chegaram a um acordo de 10 pontos (que se resumiam a questões territoriais e constitucionais e que tinham por base as 
linhas mestras do Acordo de 1977), com o objectivo de terminarem com o impasse existente. Outra das prioridades foi a reinstalação dos 
refugiados em Varosha. É importante relembrar que neste momento a República de Chipre, tal como tinha surgido em 1960, deixara de existir. 




Neste primeiro capítulo procurámos esboçar uma contextualização histórica de Chipre, 
desde os tempos mais remotos, até finais da década de 80, que servirá de pano de fundo para 
os capítulos subsequentes, na medida em que vai possibilitar uma melhor compreensão do 
nosso estudo de caso, a saber, o processo político-diplomático conducente ao pedido de adesão 
de Chipre à UE. 
Tal como este capítulo demonstrou, a importância estratégica da ilha de Chipre escreveu 
a história desta pequena ilha como sendo um palco de lutas constantes entre os mais diversos 
povos. Não obstante, a história cipriota centra-se nas suas duas comunidades cipriotas – grega e 
turca – e nos seus líderes Makarios e Rauf Denktash respectivamente, bem como nas suas 
relações com a Grã-Bretanha. No decorrer dos acontecimentos, os dois líderes cipriotas, de 
personalidades vincadas, e com os seus objectivos bem definidos, tudo fizeram para alcançarem 
as suas metas de enosis e taksim. 
 Ao fim de alguns anos de luta, Chipre tornou-se independente, em 1960, ao abrigo de 
uma Constituição e de três Tratados (assinados pelos três Estados-garante e pelos líderes das 
comunidades cipriotas). A calma só reinou na ilha durante três anos, findos os quais as relações 
entre ambas as comunidades começaram a degradar-se chegando mesmo a entrar em ruptura, 
ao ponto de terem que ser divididas pela chamada Green Line, patrulhada pelas NU. A Green 
Line veio alterar completamente a situação geográfica da ilha, sendo que o corolário de todo o 
processo aqui descrito foi a proclamação da RTNC pelo seu líder Rauf Denktash. 
Foi nesse contexto histórico que se começou a desenvolver o estreitamento das relações 


















                         CAPÍTULO II 
                                             Do Acordo de Associação ao Pedido de Adesão 
 
“A pertença de Chipre à civilização europeia e as razões culturais e históricas que uniam 
a ilha à Europa estiveram na origem do pedido de adesão de Chipre à UE. Foi uma progressão 
natural, resultante da sua longa associação de relações comerciais com as Comunidades e 
também das necessidades pragmáticas de uma economia pequena, aberta e dinâmica na era da 




   
Este capítulo examinará a aspiração europeia de Chipre. Em concreto, este incidirá 
sobre os esforços realizados no sentido do estabelecimento de um Acordo de Associação com a 
CEE, e posteriormente, já na década de 90, sobre o processo que conduziu ao pedido de adesão 
à UE. 
Começaremos por fazer um enquadramento sobre a vocação europeia de Chipre, dando 
ênfase, sobretudo, às dimensões associadas ao Helenismo e ao Cristianismo. Seguidamente, 
passaremos à análise dos factores que justificaram o pedido de associação à então CEE, que 
representou, a primeira etapa das relações formais entre esta última e Chipre. Finalmente, 
explicaremos as razões que estiveram na origem do pedido de adesão de Chipre à UE a 4 de 
Julho de 1990. 
Relativamente ao primeiro momento que será analisado neste capítulo, a saber, os 
esforços tendentes ao estabelecimento de um Acordo de Associação, que se iniciaram na 
década de 60, sublinharemos que os motivos foram eminentemente económicos, tendo como 
principal objectivo garantir as vantagens que lhe advinham da sua relação privilegiada com o 
Reino Unido. Tal como será explicado, este racional evoluiu, na medida em que na década de 
90, as razões que estiveram na origem do pedido de adesão, à então CEE, revestiram-se de um 
carácter eminentemente político pelo facto de se crer que a entrada na CEE funcionaria como 
um catalisador na procura de uma solução para a questão cipriota. 
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Relativamente ao segundo momento, iremos analisar a posição dos principais actores 
envolvidos, leia-se, Estados-garante, tal como afirmou Ioannis Kasoulides “A questão de Chipre 
não é apenas mais um problema internacional, é principalmente um problema europeu, tendo 
em conta que Chipre é um país europeu e dado que dois Estados-membros (a Grécia e o RU) 
estão envolvidos como garantes na independência de Chipre” (1999:14). 
 A posição da Grécia reveste-se de especial importância, na medida em que este Estado, 
para além de ver Chipre como sendo parte da nação grega e fundamental na sobrevivência do 
Helenismo, considerava a ilha cipriota vital para os seus interesses estratégicos no Mediterrâneo 
oriental, razão pela qual este país veio a elaborar a estratégia europeia para Chipre. 
Analisaremos e discutiremos o interesse securitário atribuído pelo Reino Unido a Chipre, 
radicando na manutenção das suas bases militares e dos pontos de escuta que detinha na ilha, 
que justificaram o favorecimento britânico do pedido de adesão de Chipre à UE. Mencionaremos 
igualmente a atitude da Turquia face ao pedido de adesão da RdC em nome de toda a ilha, isto 
é, em nome, também da RTNC. Por último esclareceremos os benefícios percebidos pela UE em 
conexão com a entrada de Chipre no clube europeu. 
 
2.1 Vocação Europeia de Chipre 
 
Tal como afirmou Ioannis Kasoulides, Chipre “como o resto da Grécia, esteve sob 
ocupação estrangeira...No entanto, o carácter da ilha manteve-se, ao longo da história, 
predominantemente grego, uma vez que nem a desvantagem da sua posição geográfica, nem as 
incessantes invasões e ocupações, nem a introdução de novas línguas, nem as religiões e 
civilizações que por lá passaram durante séculos foram capazes de alterar a religião, a cultura, a 
língua e a consciência grega da grande maioria do povo cipriota”. (apud Diez, 2002:40) 
(tradução nossa). Esta afirmação do Ministro dos Negócios Estrangeiros cipriota grego atesta 
bem a estreita ligação que unia Chipre à Grécia. Esta ligação foi também referenciada por alguns 
autores (Diez: 2002; Green: 2000; Stavridis:2002) que defendiam que, das diferentes 
dimensões que aproximavam Chipre à Europa Ocidental, o Helenismo merecia especial 
destaque.  
Os gregos ocuparam a ilha cipriota no séc. 13 a.C. e a eles se deve a introdução da 
língua e da cultura até hoje usadas pela comunidade cipriota grega. O que é facto é que para os 
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gregos, os cipriotas gregos eram parte integrante da nação grega e portanto Chipre era de 
importância vital para a pátria-mãe Grécia.  
Desde 1923 (aquando da assinatura do Tratado de Lausanne) que os gregos sentiam 
que o Helenismo estava em segundo plano e consideravam que deveria ser uma prioridade para 
os Governos gregos a sua defesa. Na perspectiva grega, caso o Helenismo sofresse mais 
derrotas, a sobrevivência da nação grega estaria em perigo, ainda que a longo prazo (Diez:40), 
como veremos em capítulos ulteriores. Esta relação estreita com a Grécia vai ficar evidenciada 
no processo de adesão de Chipre à União Europeia.  
A outra dimensão é o Cristianismo, cuja presença se destacava na estreita relação 
existente entre a vida político-social cipriota e a Igreja Ortodoxa de Chipre. Uma prova inequívoca 
deste facto foi a eleição do arcebispo Makarios, líder da Igreja Ortodoxa de Chipre, para primeiro 
Presidente da República de Chipre.  
    Finalmente, uma breve referência a um factor que já foi sobejamente examinado no 
primeiro capítulo e que se prende com o facto de Chipre ser uma ex-colónia britânica. Apesar de 
o regime colonial ter durado menos de um século (1878-1960), a influência britânica tornou-se 
marcante em todas as áreas da vida cipriota. Este factor vai ser desenvolvido no ponto seguinte, 
quando abordarmos as razões do pedido de associação de Chipre à então CEE. 
2.2    A Primeira Etapa nas Relações Chipre-CEE: O Acordo de Associação 
           
         Foi a relação de Chipre com a RU que acabou por impulsionar a vontade de aproximação 
da ilha cipriota à então CEE. Após a independência de Chipre, em 1960, o RU era o seu maior 
parceiro económico. As exportações da jovem República cipriota eram fortemente dependentes 
do RU, uma vez que este último aplicava tarifas preferenciais aos bens importados à sua ex-
colónia. Neste contexto económico, o RU solicitou o seu pedido de adesão à CEE em 1961 e a 
República cipriota, com receio de perder o mercado britânico, mostrou interesse em associar-se 
à CEE, em 1962, sendo, aliás, um dos primeiros países a solicitar um Acordo de Associação a 
Bruxelas. 
George Zodiates67 afirmou que, na década de 60, o motivo pelo qual se optou pelo 
Acordo de Associação e não pela adesão, ficou a dever-se à circunstância de, nessa altura, ainda 
se viver no contexto de um mundo bipolar, causado pela Guerra-Fria e o poder estar dividido 
                                                 
67 George Zodiates é Embaixador de Chipre em Lisboa desde Setembro de 2008. Foi coordenador da Delegação de Chipre em Bruxelas durante 
as negociações de acesso à UE e foi a única pessoa que acompanhou todo o processo.  
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entre as duas superpotências, os EUA e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). 
Ademais, a pertença de Chipre ao Movimento dos Não-Alinhados (MNA) era interpretada como 
incompatível quer com uma adesão à NATO, quer com uma adesão à CEE. Paralelamente, 
Chipre não queria perder os privilégios económicos com o RU. Os motivos económicos falaram 
mais alto (entrevista, 2008). 
A candidatura britânica foi recusada pelo Presidente francês, Charles De Gaulle. 
Consequentemente, a primeira tentativa de Chipre em associar-se à CEE não se materializou. 
Alguns anos mais tarde, em 1967, o RU voltou a solicitar a adesão e de novo este pedido foi 
novamente vetado por De Gaulle. Com a ascensão de Georges Pompidou, em 1969, verificou-se 
uma mudança da diplomacia francesa relativamente à candidatura britânica, que acabaria por 
ser viabilizada pela nova liderança francesa. 
O receio do Governo cipriota de perder as suas tarifas preferenciais com o RU voltou a 
emergir aquando da confirmação da entrada deste último na Comunidade. Desta forma, em 
1971, os cipriotas reavivaram o seu interesse na CEE que se traduziu na assinatura de um 
Acordo de Associação, em 19 de Dezembro de 1972. Este Acordo de Associação entre a 
Comunidade e a República de Chipre, de cariz puramente económico, não trouxe consigo 
qualquer ingerência política nos assuntos internos da ilha, por parte da CE. Pelo contrário, 
representou uma escolha pragmática e estratégica dos europeus na bacia do Mediterrâneo. 
Aliás, a posição europeia, no contexto da invasão turca de 1974, demonstrou a flagrante 
fraqueza da Comunidade para encontrar uma solução para a crise militar no Mediterrâneo 
(Brewin:2000:40-42). 
O Acordo de Associação entre a República de Chipre e a CEE entrou em vigor a 1 de 
Junho de 1973 e foi realizado com as duas comunidades da ilha, que foram consultadas 
durante o processo negocial.68 Este Acordo previa uma eliminação gradual de obstáculos 
relativamente a produtos agrícolas e industriais entre Chipre e a Comunidade. O Acordo de 
Associação estipulava programas de acção no comércio e na cooperação técnica e financeira, e 
deveria ser aplicado a toda a população de Chipre. Simultaneamente, Chipre procederia a uma 
redução progressiva dos direitos aduaneiros existentes numa série de importações de produtos 
oriundos da CEE. A Comunidade deveria acabar com as quotas aos produtos cipriotas, enquanto 
Chipre poderia optar por manter as restrições existentes na Comunidade, embora não as 
pudesse aumentar. A eliminação dos direitos alfandegários e de outras restrições comerciais 
                                                 
68 Esse acordo tinha como base o Artº 238 do Tratado de Roma.  
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levariam à concretização de uma União Aduaneira após um período de transição de 10 anos, 
dividido em duas fases sucessivas - a primeira seria completada em Junho de 1977 e a 
segunda, cinco anos mais tarde.  
A invasão turca em 1974 e as desastrosas consequências para a economia da ilha, 
conduziram a um atraso na implementação do Acordo de Associação. Em inícios de Julho de 
1977, alguns parceiros da Comunidade alegavam que a contínua instabilidade política da ilha 
era a razão pela qual a segunda fase não poderia iniciar-se no tempo previsto. Neste âmbito 
havia, por parte dos Estados-membros da CEE, dois tipos de preocupações a ter em conta: 
políticas e económicas. Alguns Estados-membros aproveitaram este momento para exercer 
pressão com vista a encontrar uma solução para o problema da ilha. Por seu turno, outros havia 
que não estavam muito ansiosos com a passagem de Chipre à fase seguinte do Acordo de 
Associação, a União Aduaneira, na medida em que eles próprios tinham produtos que 
competiam directamente com produtos cipriotas. 
A 11 de Maio de 1978, Chipre e a CEE assinaram mais dois protocolos, um protocolo 
suplementar, em linha com a estratégia que a Comunidade tinha adoptado para o Mediterrâneo; 
e outro que estabelecia alguns pontos adicionais relativos a assuntos agrícolas e outro que 
estipulava várias disposições relacionadas com o comércio de produtos agrícolas. Por força da 
invasão turca houve necessidade de se assinar um novo protocolo de transição, em Fevereiro de 
1980, que alongou ainda mais a primeira fase de eliminação dos direitos alfandegários. Este 
protocolo acabou por ser novamente prorrogado até 1983, através de um outro protocolo 
especial. Este último previa concessões adicionais em obrigações tributárias e quotas num 
número de produtos agrícolas e a abolição de quotas em algumas categorias industriais, 
nomeadamente têxteis e peças de vestuário. 69 Em suma, através de todos estes protocolos, o 
processo de concretização do Acordo de Associação prolongou-se até 1987. Durante todo este 
tempo, Chipre nunca desistiu dos seus intentos de alcançar uma União Aduaneira.70 
Após a conclusão das negociações do Acto Único Europeu e da adesão de Portugal e 
Espanha, em 1986, a Comunidade reviu a sua estratégica política no Mediterrâneo, concluindo 
que esta região constituía uma área de importância vital. Em verdade que nos anos 70 se tinha 
assistido a um incremento da influência europeia (entenda-se, da Comunidade) no Mediterrâneo, 
através da assinatura de diversos acordos com países terceiros e programas de ajuda financeira 
mas ao observar a existência de diferentes características nos países do Mediterrâneo, a 
                                                 
69 Em Dezembro 1983, Chipre e a CEE assinaram o segundo protocolo financeiro que totalizou 44 milhões de ECUs. 
70 Em http://www.kypros.org/Cyprus_Problem/europeanunion.html. Consultado a 28 de Junho de 2008. 
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Comunidade adoptou estratégias diversas para as suas duas margens. Deste modo, se para 
alguns países, como era o caso de Chipre e Malta, os Acordos poderiam servir como uma 
preparação para uma futura adesão; para outros, como era o caso dos países do Magrebe 
(Tunísia, Marrocos e Argélia), visava-se fundamentalmente a criação de uma zona de comércio 
livre.   
Esta mudança de estratégia por parte da Comunidade relativamente ao Mediterrâneo foi 
favorável à transição para a próxima fase do Acordo de Associação com Chipre, a saber, a União 
Aduaneira71. Esta última foi assinada, em Bruxelas, a 22 de Maio de 1987 e entrou em vigor a 1 
de Janeiro de 1988. A assinatura da União Aduaneira criou um clima de optimismo em Chipre e 
a maioria dos partidos cipriotas interpretou-a como uma fase inicial de um futuro processo de 
adesão.  
      A União Aduaneira, cujos benefícios se aplicariam a toda a população cipriota, constituiu 
um ponto de viragem para Chipre e sua relevância era tanto económica quanto política na 
medida em que, para além de aproximar economicamente Chipre e a CEE, aumentou a 
determinação cipriota em avançar em direcção à Europa.  
 
2.3      O Pedido de Adesão de Chipre à Comunidade Europeia: as Principais Razões  
 
      Os motivos que justificam o interesse de Estados terceiros na adesão às Comunidades 
são de diversa ordem. Em primeiro lugar, surgem os motivos económicos. Neste respeito, as 
vantagens de vir a pertencer a um vasto mercado e a expectativa de receberem fundos 
europeus, estão na base dos pedidos de adesão. Em segundo lugar, encontram-se as 
motivações políticas. Entre estas, destaca-se o interesse dos países na possibilidade de poderem 
influenciar as decisões da UE, na medida em que todos os Estados europeus são afectados por 
estas decisões, sejam eles Estados-membros da UE ou não. Fazer parte da ‘superpotência 
europeia’ e poder influenciar as suas relações com o resto do Mundo representa, sem dúvida, 
um forte atractivo adicional para muitos candidatos. Em terceiro lugar, encontram-se as 
considerações securitárias. Apesar de a UE não fornecer hard security nos mesmos moldes da 
                                                 
71 A União Aduaneira dividir-se-ia em duas fases que previam, inicialmente, por um período inicial de 10 anos, disposições que incluíam a 
agricultura e indústria cipriotas no seu todo, seguir-se-ia  um período de 5 anos, quando os produtos oriundos da Comunidade pudessem entrar 
livremente em Chipre e a PAC passasse a ser aplicada à ilha cipriota. Em troca, a CE levantaria todas as restrições existentes na altura pela PAC 
aos produtos cipriotas. A assinatura da União Aduaneira implicou também a de um terceiro protocolo financeiro entre Chipre e a CE, a 30 de 




NATO, oferecia aos seus membros soft security, no âmbito da PESD, sob a forma de protecção e 
auxílio (Nugent, 2003:5). Estas três motivações – económicas, políticas e securitárias - também 
estiveram na origem do pedido de adesão de Chipre à UE, mas, como veremos seguidamente, 
de uma forma muito particular, dada a singularidade do caso cipriota. 
      Assim, tal como ficou explicado no ponto anterior, as razões que primeiramente 
suscitaram uma aproximação de Chipre à CEE foram sobretudo económicas e relacionavam-se 
com o facto do país não pretender perder as vantagens que lhe advinham do RU, o seu principal 
parceiro comercial. De facto, foi a relação com o RU que esteve também na origem da 
assinatura do Acordo de Associação. Contudo, os motivos que estiveram na origem do pedido de 
adesão acabaram por sinalizar a perda de terreno da tese económica a favor da tese política, já 
que, na verdade, a questão da futura reunificação da ilha, no seguimento da resolução do 
conflito cipriota, passou a ter um peso preponderante no racional político. Na literatura disponível 
sobre a adesão de Chipre à Comunidade, encontraremos uma explicação relativamente 
consensual sobre os motivos que conduziram ao pedido de adesão cipriota. 
      É importante sublinharmos o facto do pedido de associação ter ocorrido em 
circunstâncias muito diferentes do pedido de adesão porque, aquando da realização do primeiro, 
não existia qualquer problema político na RdC. Por oposição, na altura da efectivação do 
segundo, a Green Line, e a divisão de facto da ilha marcavam a realidade da RdC, e 
distanciavam a parte Setentrional da ilha da parte Sul. Se, nesta última, não existiam grandes 
problemas económicos e a economia prosperava, por outro lado, na RTNC, os problemas 
económicos não podiam ser ignorados porque, a parte Norte da ilha, internacionalmente isolada, 
vivia com enormes dificuldades financeiras e, caso a comunidade cipriota turca entrasse para a 
CE, iria usufruir de grandes vantagens na esfera económica, nomeadamente através dos fundos 
comunitários, o que lhe iria permitir sair do marasmo económico em que se encontrava (Ayres, 
1996; Persistianis, 1998; Zodiates, 2008). Esta situação acabaria por permitir uma considerável 
diminuição na diferença de desenvolvimento económico entre as duas partes da ilha e seria 
igualmente um potenciador de entendimento entre cipriotas gregos e cipriotas turcos (Diez, 
2002). 
     Os motivos que impulsionaram os dirigentes cipriotas gregos a efectivarem o pedido de 
adesão à UE na década de 90, foram de origem predominantemente política e relacionavam-se 
com a questão cipriota. Os meios políticos e académicos acreditavam que a adesão teria um 
efeito catalisador à questão cipriota (Diez, 2002; Stavridis, 2005; Zodiates, 2008; Palas, 2010), 
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proporcionando uma solução para o conflito interno vivido na ilha desde 1974, e esta seria a 
maior vantagem que Chipre poderia retirar da sua adesão à UE (Papaneophytou’s, 1994; Ayres, 
1996; Persistianis, 1998; Kasoulides, 1999).  
    Stelios Stavridis reiterou esta ideia de efeito catalisador ao afirmar que “quando a UE 
iniciou as negociações com a RdC, em Março de 1990, passou a ser uma assunção comum, 
tanto na UE quanto nos círculos académicos, que estas negociações teriam um efeito catalisador 
na procura de uma resolução para a questão cipriota” (entrevista, 2009). Tal assunção devia-se 
ao facto de a CEE já ter dado mostras dos seus poderes pacificadores, ao albergar, no seu seio, 
a França e a Alemanha, por exemplo. Ora, se tal se tinha verificado com outros países, não se 
vislumbrava qualquer motivo para que não resultasse com as duas comunidade cipriotas. A este 
propósito, o Comissário responsável pelo alargamento, Günter Verheugen, comparou Chipre à 
Irlanda do Norte, onde o programa europeu para a paz e reconciliação teve consequências 
directas no cessar-fogo, o que também podia vir a acontecer em Chipre (apud Green, 2003:20). 
     A adesão de Chipre à UE, pelo facto de esta ser uma entidade com elementos 
supranacionais e de Chipre, enquanto membro, ter a obrigatoriedade de lhe delegar poderes, 
poderia favorecer o entendimento entre as duas comunidades cipriotas. Isto porque Chipre, ao 
delegar na UE decisões políticas, estaria a “diminuir as suspeitas de uma comunidade perante 
as propostas políticas feitas por outra comunidade e vice-versa” (Nicolaides, 1990:59). De facto, 
essa perda de liberdade de acção política acabava por tornar a adesão politicamente atractiva, 
na medida em que eliminaria a maior fonte de tensão entre as duas comunidades cipriotas. 
Aliada ao problema político, encontrava-se a questão da insegurança que se vivia na ilha, 
sendo esta uma questão partilhada por ambas as comunidades. Na opinião de alguns cipriotas 
turcos, estes sentiam a identidade da sua comunidade afectada, pelo facto de serem uma 
minoria e de a sua vontade não ser tida em linha de conta na altura de tomada de decisões 
(Ahmet Aker, entrevista, 2010; Ismet Esenyel, entrevista, 2010). Por outro lado, no 
entendimento de Stelios Stavridis, os cipriotas gregos temiam os soldados turcos do Norte da 
ilha (entrevista, 2009). Nestas circunstâncias, com a adesão à UE, todos os cidadãos cipriotas 
deixariam de se sentir inseguros, pelo facto dessa organização proporcionar um senso de 
segurança a todos os cidadãos dos seus Estados-membros. Na mesma linha de pensamento, 
Zodiates afirmou que apesar de os cipriotas turcos valorizarem a protecção militar que a Turquia 
lhes dava, tinham noção de que, no pós Guerra-Fria, a segurança tinha adquirido um significado 
mais lato e que, por esse motivo, a sua comunidade iria precisar de todo o apoio possível no 
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sentido de melhorar a sua posição económica. Só uma autonomia económica poderia promover 
a democratização e possibilitar a construção de uma sociedade civil mais forte, liberta de 
quaisquer inseguranças (Zodiates, entrevista, 2009). 
Para além da vantagem securitária, a adesão traria evidentes vantagens sociais, na 
medida em que salvaguardava direitos iguais para todos os cidadãos. Primeiro, porque a UE 
proporcionava uma estrutura constitucional e legislativa baseada em certos valores europeus: 
democracia, estado de direito e respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais 
de acordo com o estipulado na Carta dos Direitos Fundamentais da UE. Segundo, porque todo e 
qualquer cidadão da UE teria o direito de recorrer às instâncias europeias caso visse recusado 
algum dos seus direitos ou mesmo no caso de haver um eventual abuso de poder por parte das 
autoridades do Estado. 
De acordo com a leitura de Persistianis, o potencial aumento da tolerância seria, 
igualmente, um dos grandes benefícios que Chipre retiraria da sua adesão à UE. Deste modo, a 
adesão representava a possibilidade de Chipre cultivar uma identidade cipriota europeia comum 
que poderia ultrapassar os nacionalismos grego e turco das suas próprias comunidades 
(1998:39-41).  
A entrada de Chipre no ‘clube europeu’ possibilitaria também a todos os cidadãos o 
direito de livre circulação, nomeadamente a nível interno porque, como vimos anteriormente, a 
questão da divisão da ilha cipriota afectava, de igual modo, as duas comunidades, que viam na 
adesão à UE, uma forma de terminar com essa divisão e também com o fim da proibição de 
viajarem dentro do seu próprio país. Com a entrada na UE os cidadãos cipriotas ganhariam o 
direito de livre circulação, principalmente a nível interno, porque, como vimos anteriormente, 
após os acontecimentos de 1974, centenas de milhares de cipriotas foram deslocados das suas 
casas e divididos por uma Green Line. Desde essa altura havia, nas duas comunidades, o desejo 
de liberdade de circulação, na medida em que existiam centenas de cipriotas gregos que 
desejavam viajar até ao Norte e cipriotas turcos que pretendiam ir ao Sul. A este propósito, o 
cipriota grego, Christophoros Christophorou afirmou que “o facto de poder viajar para o 
estrangeiro e não poder fazê-lo dentro do meu próprio país foi uma experiência bastante 
frustrante. Para mim, esta divisão era um completo absurdo. Numa altura em que viajar pelo 
mundo era tão simples, eu não podia ir a minha casa, pelo facto de esta se situar no Norte da 
ilha” (entrevista, 2010). Na mesma linha de raciocínio, o cipriota turco Ahmet Aker atestou que 
“foi muito duro viver num país no qual não me era permitido visitar a família e os amigos pelo 
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simples facto de eu viver no Norte e eles no Sul. Um país que, através de uma Green Line, 
separou famílias e terminou com amizades” (entrevista, 2010). 
Na visão de Green, para as camadas mais jovens da população cipriota, cuja vivência 
era substancialmente diferente, pelo facto de terem nascido num país dividido, a entrada na 
Comunidade oferecia todo um leque de novas e excelentes oportunidades aos mais diversos 
níveis: cultural, educacional, de trabalho, de segurança, etc (2003:23).  
Assim, como foi possível constatarmos ao longo desta breve exposição acerca dos 
motivos subjacentes ao pedido de associação e ao pedido de adesão, as razões que 
determinaram o primeiro não tiveram qualquer ponto em comum com as causas que motivaram 
o segundo, na medida em que, em 1962, aquando do primeiro pedido de associação, a RdC 
não possuía qualquer problema político e as questões económicas falaram mais alto. Por 
oposição, na década de 90, a questão política vivida na ilha e a procura de uma solução para a 
mesma, impulsionaram o pedido de adesão à Comunidade.   
 2.4      A Posição dos Partidos Políticos Cipriotas Gregos Face ao Processo de 
Adesão 
 
Conforme afirmou Ioannis Kasoulides72, “A questão da adesão é uma das mais 
importantes questões de política externa para nós, porque, tal como os outros candidatos da 
Europa Central e Europa Oriental, Chipre aspira encontrar o seu verdadeiro papel na Europa e 
garantir um futuro melhor para os seus cidadãos no quadro da União Europeia” (1999, 3) 
(tradução nossa). 
Após termos procedido à análise dos principais motivos subjacentes à candidatura 
cipriota, discutiremos agora a posição das forças políticas cipriotas gregas face ao pedido de 
adesão.      
    Os argumentos a favor da adesão começaram a ganhar simpatizantes nos mais diversos 
quadrantes da sociedade grega, dois anos antes da efectivação do pedido, em 1990. Neste 
âmbito, as forças políticas cipriotas gregas desempenharam um papel preponderante no 
processo de integração europeia, pelo facto de terem impulsionado o mesmo, na medida em 
que pressionaram o Presidente em exercício, George Vassiliou, a realizar o referido pedido. 
As prioridades dos partidos políticos cipriotas gregos, à semelhança de todos os outros 
partidos políticos da Europa, sofreram grandes alterações aquando o pedido de adesão à UE, 
                                                 
72 Ioannis Kasoulides ocupou diversos cargos políticos, tendo sido Ministro dos Negócios Estrangeiros da administração de Clerides de 1997 a 
2003. 
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porque estes tinham configurado a sua posição e as suas escolhas em relação à integração 
europeia, face às pressões do sistema bipolar da Guerra-Fria.  
No caso dos partidos políticos cipriotas gregos, participar no processo de integração 
europeia era sinónimo de novas e importantes oportunidades em diversos campos. Desde logo, 
e tal com o tivemos oportunidade de constatar no ponto anterior, o processo de integração 
europeia assumia um carácter duplo, político e económico, embora as visões dos partidos, 
consoante as suas inclinações à esquerda ou à direita pendessem, ora, para os benefícios 
políticos, ora, para as vantagens económicas. Para os partidos de esquerda, tal como o AKEL e o 
EDEK73, o processo de integração europeia apresentava-lhes a possibilidade de regularem os 
mercados, algo que não lhes era possível fazer a nível nacional e também tratar de assuntos 
relacionados com os direitos dos trabalhadores e subsídios sociais. O AKEL foi o único partido 
que mudou de opinião relativamente à candidatura à UE. Não se pode afirmar que esta 
mudança se devesse, única e exclusivamente, ao desafio europeu mas também, em grande 
parte, ao colapso do bloco soviético (Zodiates, entrevista, 2008). No início dos anos 90, o AKEL 
viveu momentos difíceis, não só pelo colapso da legitimidade da sua ideologia mas também pela 
crise interna daí resultante. Tanto o AKEL quanto os outros partidos europeus que partilhavam a 
mesma ideologia eram contra a UE, principalmente por motivos ideológicos (a UE fazia parte do 
mundo capitalista ocidental que era liderado pelos EUA). Não obstante, a nova ordem mundial 
obrigou-os a redefinir as suas estratégias e, no caso do AKEL, a ausência de quaisquer 
alternativas realistas, a global aceitação que os cipriotas deram à UE (inclusivamente os 
seguidores do AKEL) e o facto de acreditar que talvez a UE fosse capaz de unir Chipre, fizeram 
com que este partido alterasse a sua posição inicial face a uma possível adesão à UE (o que 
aconteceu em 1995 apesar de já estar implícito a partir de 1991. 
Para os partidos de direita, como o DISY74, a integração económica traria benefícios, na 
medida em que reprimiria a intervenção económica dos Governos nacionais. Em semelhança 
com o AKEL, também o DISY se escondia atrás da obrigação da harmonização para perseguir os 
seus objectivos, tais como a liberalização e a privatização que acarretam sempre significantes 
custos políticos (Marks e Wilson, 2002: 433-459). 
                                                 
73 O EDEK (Kinima Sosialdimokraton), Movimento Social Democrata, nasceu em 1969, sob o nome União Democrática Unida de Centro, tendo 
sido formado pelo médico pessoal de Makarios, Vassos Lyssarides. A sua primeira denominação deveu-se ao facto de o EDEK ser, inicialmente, 
um movimento socialista. Nesta altura era muito influenciado pelo partido socialista grego, PASOK, e seguia as suas escolhas estratégicas, uma 
das quais era a adesão à UE (como meio de se protegerem dos avanços da Turquia). A mudança de nomenclatura deveu-se à evolução que este 
partido sofreu, de socialista, a social democrata.  
74 O DISY (Dimokratikos Synagermos), Partido Conservador de Centro Direita é um dos principais partidos cipriotas gregos. Este partido foi 
criado por Glafcos Clerides (que viria a ser o quarto presidente da RdC) em 1976. De todos os partidos cipriotas este era o mais pro-ocidente e 
pro-NATO e a adesão à UE representava simultaneamente um alvo ideológico e político, precisamente porque se enquadrava nos seus objectivos 
de reformar a sociedade de uma forma liberal e de pertença ao Ocidente. 
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Todos os partidos cipriotas gregos tinham algo em comum, viam na adesão uma forma 
de promover a reunificação da ilha e de resolver o problema de segurança que viviam desde a 
invasão turca de 1974. Desta forma, acabou por haver um consenso entre todos eles no que 
dizia respeito à necessidade urgente de harmonização.  
O processo de integração europeia, para além de ter forçado os partidos políticos 
cipriotas gregos a aproximarem-se, também conseguiu que as duas comunidades da ilha 
trabalhassem em conjunto em prol do ideal europeu. Aliás, a mudança de posição do AKEL 
esteve relacionada com o facto de a grande maioria da população cipriota turca (ao contrário dos 
seus dirigentes), apoiar a adesão à UE. Neste contexto, o AKEL acabou por promover diversas 
acções cujo objectivo era a aproximação das duas comunidades. Este era o único partido que 
tinha, desde 1974, um gabinete especificamente direccionado para esse propósito. Os outros 
partidos (DISY, DIKO75 e EDEK) acabaram por seguir os passos do AKEL, embora quase três 
décadas mais tarde, após a comunidade cipriota turca se ter mostrado favorável à UE. Os 
cipriotas turcos viam na adesão à UE uma forma de solucionar o problema de Chipre e também 
um meio privilegiado para melhorarem o seu nível de vida (ao terminar o seu isolamento 
económico).76   
Tal como tivemos oportunidade de constatar, as forças políticas cipriotas gregas 
movimentaram-se em direcção à adesão dois anos antes da efectivação do pedido por parte do 
Presidente George Vassiliou. O hiato temporal que marcou o período desde a sua eleição, em 
1988, até à realização do pedido, em 1990, pode ser explicado pelo facto de algumas dúvidas 
assolarem o Presidente cipriota grego relativamente à concretização da adesão e às 
consequências internas e externas que daí adviriam, tal como comentaremos seguidamente. 
Desde logo, a grande questão que perturbava Vassiliou relacionava-se com o facto de 
este ter que fazer um pedido em nome de toda a ilha porque, apesar de a RTNC não ser 
reconhecida pela comunidade internacional, ela existia de facto e a questão política que a ilha 
cipriota vivia era uma realidade inquestionável. Assim, como esta questão caracterizava a 
singularidade da candidatura cipriota, o Presidente cipriota grego queria aguardar pelo momento 
certo para a fazer (Zodiates, entrevista, 2008), não querendo pôr em causa as recentemente 
                                                 
75 Outro dos maiores partidos é o DIKO ((Dimokratiko Komma), Partido Democrático, criado em 1976 (centrista), liderado por Spyros Kyprianou 
e Tassos Papadopoulos (segundo e quinto presidentes da RdC).Era a favor da adesão à UE tanto por razões ideológicas quanto por motivos 
políticos. 
76 Numa sondagem de opinião realizada no Norte de Chipre pelo Instituto KADEM, em nome do Delegado de Chipre na Comissão Europeia. Esta 
sondagem demonstrava que 88% dos cipriotas turcos acreditavam que a adesão à UE seria algo de positivo para eles. 
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retomadas conversações inter-comunitárias, cujo historial de avanços e recuos em busca de 
uma solução para a questão cipriota era já demasiado pesado.  
Vassiliou questionava-se também sobre a reacção dos cipriotas turcos face a esta 
candidatura e, ao mesmo tempo, pretendia certificar-se que os Estados-membros iriam 
responder positivamente ao seu pedido (Green, 2003:45). Em ambos os casos Vassiliou sabia 
que o pedido de adesão da RdC iria provocar reacções díspares. Por um lado, a direcção da 
RTNC certamente que se oporia a uma candidatura unilateral, embora houvesse, dentro da 
comunidade cipriota turca alguns apoiantes a este pedido (Ahmet Aker, entrevista, 2010). Por 
outro lado, dentro do universo dos quinze Estados-membros certamente que a reacção não iria 
ser uniforme e a única certeza de apoio que existia era oriunda dos Estados-garante (Zodiates, 
ibid). Por último, o facto de o Presidente cipriota grego ter sido eleito graças ao apoio dos 
comunistas do AKEL e estes serem contra a adesão, colocava Vassiliou numa posição delicada, 
na medida em que não queria colocar em causa os ideais políticos dos seus apoiantes. 
Todas estas dúvidas fizeram o Presidente ponderar sobre o pedido de adesão à União 
Europeia. Esta inércia por parte de Vassiliou provocou algum desagrado nos partidos cipriotas 
gregos favoráveis à adesão (EDEK, DISY e DIKO) que chegaram mesmo a ameaçar introduzir 
uma moção na Câmara dos Representantes no sentido de pedir a adesão ao clube europeu 
(Stavridis, 2002:7). O Presidente cipriota grego acabou por solicitar a adesão à UE a 4 de Julho 
de 1990, tal como podermos constatar no capítulo subsequente. 
      Para além da pressão das forças políticas cipriotas gregas em direcção à adesão, 
analisaremos, de seguida, as razões que motivaram os Estados-garante a serem a favor ou 
contra o pedido de adesão. 
 
2.5 O Posicionamento dos Estados-Garante 
2.5.1       A Grécia 
 
 
            Como referimos anteriormente, os gregos viam Chipre como parte da nação grega e o 
interesse da Grécia na ilha cipriota ia muito além da identidade étnico-cultural dos seus 
habitantes. Chipre era de grande importância estratégica para a Grécia, na medida em que esta 
considerava a influência que detinha sobre a ilha cipriota como sendo um prolongamento da sua 
importância geoestratégica junto dos seus parceiros da UE e da NATO. Neste âmbito, a adesão 
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de Chipre à UE era de extrema utilidade para a estratégia política e militar grega. Atenas 
esperava também que a adesão funcionasse como um catalisador para a resolução do problema 
cipriota embora descartasse que a resolução da questão de Chipre fosse considerada condição 
sine qua non para a entrada da ilha na UE.  
 Os gregos acreditavam que as negociações de Chipre à UE e mesmo a entrada da ilha 
no clube europeu, fariam com que os Estados-membros pressionassem a Turquia no sentido de 
resolução do problema de Chipre. Simultaneamente, o facto de Ancara aceitar a adesão da ilha 
cipriota à UE, influenciaria positivamente as relações greco-turcas e contribuiria para a 
normalização das relações UE –Turquia (Diez, 2002:51). 
 Na visão da Grécia, com a adesão de Chipre à UE, muitos dos problemas adjacentes ao 
conflito cipriota seriam resolvidos com a implementação das disposições legais da Comunidade. 
Deste modo, implementar-se-iam na ilha conceitos como a democracia, o respeito pelos direitos 
humanos e pelas identidades culturais de cada comunidade, liberdade de circulação, etc. Neste 
contexto, a adesão de Chipre à UE serviria não só para minimizar o receio dos cipriotas turcos 
de serem dominados pelos cipriotas gregos, caso se formasse um único Estado cipriota, mas 
também para mostrar a estes últimos os benefícios que estariam ao seu alcance se esse mesmo 
Estado (re)unificado entrasse para a União. Se a comunidade cipriota turca se apercebesse 
destes benefícios, talvez alterasse a sua posição, indo contra os ideais da liderança cipriota turca 
e mesmo contra a Turquia (Ibidem). 
  Atenas defendia também que a adesão de Chipre à UE aumentaria a sua 
independência, a integridade territorial e a sua soberania e consequentemente libertaria a 
comunidade cipriota grega da ameaça turca na medida em que Ancara não se atreveria a atacar 
um Estado-membro da União Europeia temendo as consequências que daí adviriam.  
 Os gregos afiançavam ainda que, caso a RdC, em nome de (toda) a ilha, se tornasse 
membro da UE, tal significaria que uma parcela do território de um Estado-membro da UE ficaria 
sob ocupação das forças armadas turcas, o que levaria a UE a fazer pressão sobre a Turquia 
para a retirada do seu exército e talvez assim arranjasse uma solução mais favorável para o lado 
grego (Ibidem).  
 Por último, a Grécia advogava que se a Turquia quisesse anexar o Norte da ilha cipriota 
e, caso a RdC entrasse para a UE antes da Turquia, a UE pressionaria a Turquia a reprimir tal 
acção e se, mesmo nessas circunstâncias Ancara pretendesse levar a cabo os seus intentos a 
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UE já não poderia evitar que, tanto a Grécia, quanto a RdC, respondessem militarmente a tal 
posição da Turquia. 
      Tal como tivemos oportunidade de constatar, a estratégia que a Grécia delineou para 
Chipre iria também permitir-lhe usufruir de três tipos de vantagens aquando da entrada da RdC 
para a UE, na medida em que possibilitaria o favorecimento da sua estratégica no Mediterrâneo 
Oriental; facultaria uma eventual solução para o conflito cipriota e proporcionaria a dissuasão de 
possíveis ameaças turcas face à Grécia e a Chipre.  
 
2.5.2    O Reino Unido 
 
 
       Os britânicos perceberam, igualmente, a existência de vantagens subjacentes à entrada 
de Chipre na UE. Em primeiro lugar tinham interesse em manter as suas bases militares na ilha 
e também os seus postos de escuta – que monitorizavam radares e sinais de mísseis e que 
captavam comunicações. Estes postos representavam um enorme valor para os serviços 
secretos ingleses mas não eram menos importantes para os EUA (particularmente durante a 
Guerra-Fria e mesmo após a guerra do Suez) (Green, 2003: 58). Daí os EUA terem feito pressão 
sobre o RU para não abandonar as suas instalações na ilha, que representavam um papel muito 
importante no relacionamento dos serviços secretos RU-EUA.  
        A importância das referidas instalações levou o RU a pensar numa solução para a 
questão cipriota e, simultaneamente, para a adesão de Chipre à União Europeia. Talvez este 
facto possa explicar o porquê de os britânicos tomarem uma posição de liderança do processo 
junto dos seus parceiros da UE (Stavrinidis, 2009). Inclusivamente, o facto de o RU ter colocado 
à frente das negociações um dos seus mais experientes diplomatas, Lord Hanney, que, 
juntamente com o representante das Nações Unidas em Chipre, Alvaro De Soto, tentou 
encontrar uma solução para o problema cipriota, é a prova da importância que Chipre detinha 
para o RU. Esta foi a melhor forma que os britânicos encontraram para se certificarem que os 
seus interesses diplomáticos e militares estariam assegurados. Tanto britânicos, quanto 
americanos tinham os seus objectivos estratégicos bem presentes em Chipre e por isso, durante 
a década de 90, o Governo britânico pressionou os EUA para terem um papel mais activo no 
problema cipriota. (Ibidem). Para conseguir os seus intentos, o Governo britânico teria que 
arranjar forma de colocar a Turquia na agenda americana na medida em que as relações com 
Ancara eram de grande importância para os EUA (Ibidem). 
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      A posição britânica nem sempre foi bem entendida pelos líderes europeus, por lhes 
parecer um tanto ambígua. Se por um lado apoiava a entrada de Chipre na UE, por outro lado 
pretendia “ser o defensor da Turquia na Europa”(Green, 2003:63). Todavia, uma posição não 
invalidava a outra uma vez que, na perspectiva britânica, nada melhor para a paz e estabilidade 
no Mediterrâneo, do que uma Turquia na UE, apoiando, se possível, a entrada de Chipre na 
União. 
 
2.5.3 A Turquia 
 
 
 Por oposição à Grécia que, como referimos anteriormente, tinha todo o interesse em ver 
Chipre aderir à UE, a Turquia rejeitava esse cenário por diferentes ordens de razão.  
Em primeiro lugar, caso a RdC entrasse para o ‘clube europeu’, a Turquia ficaria, aos 
olhos da Comunidade Internacional, numa posição bastante embaraçosa, pelo facto de estar 
a ocupar militar e ilegalmente um Estado-membro. A esta situação acrescia o facto de a 
Turquia querer ser, ela própria, candidata à UE (3C Iniciative, 1997:22-23). 
Em segundo lugar, Ancara não reconhecia, na RdC, qualquer autoridade para tomar 
decisões em nome de Chipre e dos cipriotas turcos. Do ponto de vista da Turquia, a RTNC 
era a entidade responsável pela comunidade cipriota turca, na medida em que a RdC 
deixara de existir em 1963 (Ibidem).  
Em terceiro lugar, os dirigentes turcos argumentavam também que, como o seu país 
não era membro da UE ao contrário da Grécia, à luz do Artigo 50 da Constituição de 1960, o 
pedido de adesão da RdC só poderia ser considerado após a entrada da Turquia77 na UE. Por 
último, a Turquia defendia que a entrada de Chipre na União seria uma forma dissimulada 
de os cipriotas gregos alcançarem a enosis. 
No capítulo subsequente, tal como teremos oportunidade de constatar, a Turquia levou 
estas apreciações um pouco mais longe quando, juntamente com a RTNC, assinou uma 
Declaração Conjunta cujo objectivo consistia numa integração parcial em áreas como a 




                                                 
77 Importa relembrar que a Turquia e a CEE assinaram, em 1963, um Acordo de Associação, que ficou conhecido como o Acordo de Ancara.  
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2.6 Os Interesses da CEE/UE em Chipre 
 
Já aqui analisámos os motivos que levaram os cipriotas gregos a solicitarem a adesão à 
CE e o que as diversas partes interessadas teriam a lucrar com isso. Incidiremos agora a nossa 
análise na perspectiva da UE. Eventualmente, a CE/UE teria algo a beneficiar se Chipre entrasse 
no ‘clube’, caso contrário não equacionaria a entrada de um país dividido e parcialmente 
ocupado por forças da ONU no seu solo. 
O envolvimento da CEE/UE em Chipre remonta há década de 60 quando os dois 
Estados-garante – a Grécia em 1962 e a Turquia em 1963 – se tornaram membros associados 
da CEE e o terceiro Estado-garante, o RU, solicitou a adesão. 
Tal como vimos anteriormente, Chipre solicitou um Acordo de Associação por questões 
económicas, embora não houvesse qualquer impedimento, naquela altura por parte da CEE, em 
oferecer à ilha cipriota a adesão, uma vez que o tamanho diminuto de Chipre e as suas 
características económicas não causariam quaisquer problemas na sua incorporação à 
Comunidade (Zodiates, entrevista, 2008). A motivação da CEE prendia-se com o intento de 
satisfazer as exigências das antigas metrópoles que pretendiam manter os laços com as suas ex-
colónias e também o desejo de possuir uma política mais forte no Mediterrâneo Oriental. Deste 
modo, na óptica da CEE, um Acordo de Associação com Chipre, similar aos estabelecidos com a 
Grécia e a Turquia, para além da sua utilidade geo-estratégica, traria uma certa coerência à 
política que a Comunidade pretendia levar a cabo no Mediterrâneo (Ibidem).   
A CEE pretendeu aproveitar o pedido de adesão britânico para se envolver em Chipre, 
numa lógica dois em um. No entanto, após o veto francês ao RU, o interesse da CEE na 
pequena ilha mediterrânica manteve-se latente por uma década. A CEE decidiu avançar com a 
assinatura do Acordo de Associação em 1973, apesar de toda a instabilidade política que se 
vivia na ilha cipriota nessa altura. No fundo este Acordo era de cariz puramente económico e não 
acarretava quaisquer implicações políticas.  
 Na década de 90, aquando do pedido de adesão da ilha cipriota à CE, muito para além 
do problema político existente na ilha, era notório, por parte da CE as vantagens que lhe 
poderiam advir caso Chipre passasse a ser membro do ‘clube’. A excelente situação geo-
estratégica da ilha, situada na intersecção de três continentes e a sua proximidade a rotas 
petrolíferas, permitiria aos Estados-membros terem um acesso facilitado aos grandes mercados 
árabes e daí retirar importantes benefícios comerciais. Simultaneamente forneceria à UE uma 
posição de destaque no Mediterrâneo Oriental, o que lhe permitiria obter uma preponderante 
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influência económica e política e desempenhar um papel decisivo na busca para a paz e a 
estabilidade da região. Também por causa da sua localização geográfica, a ilha ajudaria a 
monitorizar e a combater alguns dos mais graves problemas com os quais a UE se defrontava, 
como a imigração ilegal, o tráfico de drogas e a lavagem de dinheiro (Palas, 2010). 
 Em suma, a privilegiada posição geo-estratégica da ilha cipriota uma considerável mais 
valia para a CEE/UE permitindo-lhe desempenhar um papel de destaque enquanto actor político, 
económico e securitário na importante zona do Meditterâneo Oriental. 
Conclusão 
 
Neste capítulo propusemo-nos analisar as relações entre Chipre e a CEE/UE e os 
motivos que estiveram na origem do pedido de associação na década de 60 e do pedido de 
adesão na década de 90.  
Foi explicado que, aquando da primeira abordagem de Chipre à então CEE, as razões 
que levaram a ilha cipriota a solicitar um Acordo de Associação com a Comunidade foram de 
natureza económica e ficaram a dever-se, exclusivamente, ao facto de Chipre, enquanto ex-
colónia britânica, não pretender abdicar das vantagens económicas que lhe advinham da Grã-
Bretanha. Este facto explicou a insistência do pedido de associação e a sua concretização na 
década de 70.  
Este capítulo deixou patente que, com o desenrolar dos acontecimentos político-sociais 
vividos na ilha, o pedido de adesão ganhou uma nova dimensão, na medida em que se veio a  
encarar a adesão como podendo abrir caminho para a resolução para o problema cipriota. Esta 
era uma assunção comum à classe política e à sociedade civil cipriota gregas. 
Foi igualmente explicado que a estratégia europeia orquestrada pelos gregos e que tinha 
como objectivo a entrada de Chipre na UE, não se deveu, exclusivamente, aos factores histórico-
religiosos que uniam a Grécia e o Chipre e que se prendiam com a defesa do Helenismo e do 
cristianismo, mas com a preocupação grega de garantir os seus interesses estratégicos e 
também com a dissuasão de possíveis ameaças turcas, unindo-se assim o útil ao agradável. 
Foi ainda explicado que o RU tinha interesse na manutenção das suas instalações na 
ilha cipriota, na medida em que estas eram consideradas vitais no relacionamento dos seus 
serviços secretos com os serviços secretos americanos. Na realidade, a importância geo-
estratégica de Chipre fez com que o RU não estivesse disposto a abdicar das vantagens 
securitárias que possuía na ilha cipriota. 
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Observámos também que a Turquia não reagiu bem à candidatura da RdC em nome de 
toda a ilha, fundamentando que a primeira não tinha poder para o fazer, alegando igualmente 
que esta seria uma forma de aproximar Chipre à Grécia.  
Analisámos igualmente a posição da UE e apurámos que a entrada, no ‘clube europeu’, 
um país divido e ocupado por tropas da ONU, seria compensada pela excelente posição geo-
estratégica de Chipre que permitiria à UE ter uma preponderante influência económica e política 
e desempenhar uma papel decisivo na busca para a paz e a estabilidade no Mediterrâneo 
Oriental. 
As vantagens políticas e económicas que a ilha cipriota teria aquando da adesão ao 
clube europeu jamais poderiam ser descartadas e é por esse motivo que nos anos 90 a RdC faz 

























                                                                         
                                                                                       A Candidatura à União Europeia  




Neste terceiro capítulo propomo-nos dissecar a candidatura cipriota grega à UE de modo 
a contribuir para uma melhor compreensão do complexo processo de integração da ilha na 
família europeia. 
Na explicação que aqui será dada, sublinharemos a ideia de que, apesar de Chipre ser 
um candidato diferente de todos os outros que viriam a integrar o quinto alargamento da UE, 
devido à circunstância de o país se encontrar dividido, o seu processo de adesão não vai 
distinguir-se, no essencial, do processo dos restantes candidatos. Assim, procuraremos 
demonstrar o porquê de a UE ter dispensado a um Estado com contornos tão diferentes, um 
tratamento tão semelhante.  
Tal como pudemos verificar no capítulo anterior, as relações entre Chipre e a então CEE 
iniciaram-se aquando da assinatura do Acordo de Associação em 1973. O pedido de adesão 
chegou quase duas décadas mais tarde, em 1990, e como as duas comunidades cipriotas se 
encontravam separadas de facto desde 1974 e a RdC era o único executivo de jure 
internacionalmente reconhecido, esta última candidatou-se à UE em nome de toda a ilha. Tal 
como será explicado, apesar de o Avis da Comissão Europeia ser favorável à entrada da ilha na 
UE, não se pretendia, no plano dos princípios, que um país dividido fosse admitido no seio do 
clube europeu. A Comissão começou por realizar uma acção concertada com as Nações Unidas 
com o intuito de se encontrar uma solução para o problema cipriota.  
No ínterim, os Estados-membros produziram, igualmente, os respectivos pareceres 
sobre a candidatura cipriota. E se havia acérrimos defensores da entrada da pequena ilha 
mediterrânica na UE e que estavam dispostos a usar o seu veto para pôr em causa todo o 
alargamento, como a Grécia, pelos motivos históricos que uniam os dois povos, outros provaram 
ser fortes opositores à inclusão de um país parcialmente ocupado por tropas da ONU. Para além 
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do mais, os Estados-membros não pretendiam perturbar as boas relações com a Turquia. Do 
lado da UE, a ambiguidade do papel do PE face a Chipre será também analisada.  
Serão ainda apuradas as razões para a ausência de uma relação directa entre as 
negociações para a adesão de Chipre à UE e as conversações entre os líderes de ambas as 
comunidades.  
Finalmente procuraremos explicar os motivos para a alteração da posição inicial da UE 
face à questão da reunificação da ilha, bem como as fortes críticas que a mesma suscitou junto 
da RTNC e da própria Turquia. Neste contexto, vamos averiguar os motivos que levaram as 
autoridades cipriotas turcas a solicitarem a emissão de um parecer jurídico sobre a elegibilidade 
da candidatura de Chipre à UE a um prestigiado professor de direito internacional, Maurice 
Mendelson, que concluiu sobre a não elegibilidade da candidatura cipriota. Em contraponto, 
analisaremos o estudo solicitado pelas autoridade cipriotas gregas aos professores de direito 
internacional James Crawford, Gerhard Hafner e Alain Pellet que vieram refutar a opinião de 
Mendelson e endossar a elegibilidade da candidatura cipriota.  
 
3.1      A Candidatura Cipriota Grega e o Avis da Comissão 
 
 A 4 de Julho de 1990, os líderes da comunidade cipriota grega, nomeadamente o 
Presidente Vassiliou, expressaram o pedido formal de adesão da RdC, em nome de toda a ilha, à 
então CE. Em Bruxelas este pedido foi recebido pelo então Ministro dos Negócios Estrangeiros 
italiano, Gianni de Michelis, Presidente do Conselho em exercício. 
 No caso de Chipre, tal como já referimos, por diversas vezes anteriormente, o pedido de 
adesão tinha uma relação directa com a resolução do conflito, na medida em que todas as 
partes envolvidas acreditavam de que a CE poderia dar um contributo nesse sentido.  
 De facto, tal como George Christou escreveu: “... politicamente, no momento do pedido 
de adesão, o Governo da República de Chipre acreditava que a adesão seria uma progressão 
natural e que o envolvimento da CE na questão cipriota apontasse outro caminho e uma outra 
forma de pressão na procura de uma solução” (Christou, 2002:7) (tradução nossa). 
 Contudo, nos inícios dos anos 90 a CE/UE estava afastada de quaisquer esforços no 
sentido de encontrar, directamente, uma solução para o problema cipriota, estando essa 
questão a cargo das Nações Unidas. Não obstante, a CE tinha consciência de que teria que 
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tomar decisões, a primeira das quais, e talvez a mais importante nesta altura, estaria 
relacionada com a aceitação, ou não, do pedido de adesão da RdC em nome de toda a ilha.  
De acordo com o disposto no Artº 237 do Tratado de Roma, a Comissão emitiu o seu 
parecer (Avis), em Junho de 1993, dando início a um intrincado procedimento burocrático pelo 
qual Chipre teria que passar até se tornar membro da UE. Tal como sucedeu no caso de Chipre, 
tratou-se de um processo complexo e moroso78. No seu Avis, a Comissão afirmou que: “A 
Comunidade (...), coerente com a tomada de posição das Nações Unidas sobre a legitimidade do 
Governo da República de Chipre e do não reconhecimento da RTNC, considerou este pedido 
como admissível”. Nestes termos, a Comissão admitiu que a adesão de Chipre não traria 
quaisquer problemas nos domínios sociais e económicos, reconhecendo a sua identidade 
europeia, tal como confirmou no seu parecer ao afirmar que: 
“A posição geográfica de Chipre, os profundos laços que durante dois mil anos colocaram a ilha 
na origem da cultura e da civilização europeias, a intensidade da influência europeia – visível nos 
valores partilhados pelo povo de Chipre e na conduta da vida cultural, política, económica e social 
dos seus cidadãos – e a riqueza dos seus contactos de diversas naturezas com a UE, todos 
estes factores conferem a Chipre, sem sombra de dúvida, a sua identidade e o seu 
carácter europeus e a sua vocação para pertencer à comunidade. ” (Avis da Comissão, 
1993: parágrafo. 44) (tradução e ênfase nossos). 
Ainda assim, a Comissão salvaguardou que a integração de Chipre na Comunidade 
implicou que primeiro existisse um acordo pacífico e duradouro para a questão cipriota. (Avis da 
Comissão:1993). No seu parecer, a Comissão advogou a fórmula ‘primeiro uma solução, depois 
a adesão’. 
Em Outubro de 1993, o Conselho Europeu subscreveu o parecer da Comissão, 
instruindo-a a começar o seu trabalho com o Governo de Chipre, no sentido de o auxiliar a 
preparar-se para as negociações de adesão que se seguiriam, bem como para as transições 
económicas, sociais e políticas que a futura adesão acarretava. Simultaneamente, o Conselho 
confirmou que iria continuar a apoiar o trabalho do Secretário Geral das Nações Unidas (SGNU), 
tendo em vista o estabelecimento de um acordo político para a questão cipriota. O Conselho 
concordou em reavaliar a candidatura de Chipre à luz das conversações intercomunitárias, que 
estavam a decorrer sob os auspícios das NU (desde 1974). Por seu turno, o Parlamento chegou 
                                                 




à conclusão de que a UE deveria estar presente nestas conversações ainda que na qualidade de 
observador. 
A 7 de Fevereiro de 1994, o funcionário da Comissão, Serge Abou, foi nomeado como 
observador da UE nas conversações intercomunitárias que começaram, nesse mesmo dia, sob a 
égide das Nações Unidas. Pouco depois, Abou afirmou que as conversações fracassaram por 
culpa do líder cipriota turco, Rauf Denktash. A mesma opinião foi expressa pelo SGNU no 
relatório que apresentou ao Conselho de Segurança, a 30 de Março de 1994, e no qual afirmou 
que: “O Conselho de Segurança encontra-se confrontado com um cenário algo familiar: a 
ausência de qualquer acordo deve-se essencialmente à falta de vontade do lado cipriota turco.” 
(Relatório do Conselho de Segurança das Nações Unidas, 1994:53). 
Após a publicação do Avis da Comissão, iniciou-se um intenso período de discussão, que 
durou quase dois anos. Durante este período, o Governo de Chipre criou 29 grupos de trabalho, 
sendo que, cada um deles, individualmente, deveria familiarizar-se com um diferente capítulo do 
acquis communautaire com o qual Chipre necessitaria de harmonizar a sua legislação.    
Nesta primeira fase das negociações, a UE não se envolveu directamente no conflito e 
manteve uma posição neutral, limitando-se a apoiar as decisões das Nações Unidas. 
Naturalmente, a eventual a resolução do conflito era considerada altamente positiva para o 
projecto de alargamento da UE aos Países da Europa Central e Oriental (PECO). 
O Conselho Europeu de Corfu, em Junho de 1994 e o de Essen, em Dezembro do 
mesmo ano confirmaram que a nova ronda de alargamento da UE envolveria Chipre e Malta.79  
Nessa mesma reunião separou-se, pela primeira vez, a necessidade de se encontrar uma 
solução para o problema cipriota do processo de adesão de Chipre.80 Ora, para Friis (apud Diez, 
2002:25), o que aconteceu em Corfu permanece um mistério, na medida em que não se 
entende essa mudança radical de estratégia da UE, a não ser à luz das pressões gregas, que 
assumiram duas formas. Por um lado, a Grécia estabeleceu uma conexão entre a abertura das 
negociações com Chipre e a implementação de um Acordo Alfandegário com a Turquia. Por 
outro lado, a Grécia ameaçou não ratificar a adesão da Áustria, da Suécia e da Finlândia se a UE 
não incluísse Chipre no grupo PECO, i.e., no próximo alargamento. 
                                                 
79 Estas duas pequenas ilhas mediterrânicas não apresentavam quaisquer problemas de integração económica, embora ambas tivessem 
significativos problemas políticos, porém de natureza diferente. Malta estava dividida em relação à candidatura à CE/UE. O Partido Nacionalista 
Maltês solicitou a adesão à CE, em Julho de 90. Seis anos mais tarde, quando se encontrava no poder o Partido Trabalhista Maltês, este resolveu 
suspender a candidatura. Esta acabaria por ser reactivada quando os Nacionalistas voltaram ao poder em 1998.  
80 É importante clarificarmos que nos documentos da UE, a RdC é denominada de Chipre. 
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Na mesma linha de Friis, Hubert Faustmann (entrevista, 2010), sustentou essa 
mudança da UE através da chantagem política dos gregos em torno do Acordo Alfandegário, 
embora a Turquia tivesse a sua quota-parte de culpa pela intransigência demonstrada. 
  Na opinião de outros estudiosos, que se verificou foi a falta de consistência das políticas 
europeias relativamente ao relacionamento entre o processo de alargamento e a resolução do 
conflito cipriota. Por conseguinte, a União falhou no seu papel de promover uma solução para o 
problema de Chipre (Tocci:2004). Tal como Faustmann observa: “A UE falhou ao permitir a 
adesão sem a solução – pelas razões certas e pelas razões erradas. A Turquia mudou 
demasiado tarde. A RTNC apoiou Denktash tempo demais e livrou-se dele tarde demais” 
(Ibidem). 
Segundo o entendimento, um pouco diferente, de Nearchos Palas (entrevista, 2010), a 
UE, ao aperceber-se da posição intransigente de Ancara, decidiu não penalizar mais os cipriotas 
gregos, que se mantinham reféns da vontade turca de encontrar uma solução. Em contraste 
com a UE, a Grécia, adoptou uma posição mais consistente. Esse país, tinha todo o interesse 
em aumentar a sua segurança ao europeizar o problema cipriota e ao conseguir trazer Chipre 
para a UE (Tocci:2004). 
 Em Junho de 1995, o Conselho de Associação UE-Chipre adoptou uma resolução no 
sentido de iniciar um diálogo entre as partes e estabelecer uma estratégia para a adesão, 
sublinhando o facto de que a adesão da RdC à UE deveria contribuir para a paz e a estabilidade 
e, simultaneamente trazer benefícios para ambas as comunidades da ilha.  
Alguns Estados-membros esperavam que a abertura das negociações com Chipre 
pudesse funcionar como um incentivo (carrot) que impeliria a RTNC para a mesa das 
negociações. Se esta última e a Turquia fossem convencidas de que não poderiam exercer 
qualquer tipo de veto à adesão de Chipre, restar-lhes-ia concordar com a integração de Chipre 
na UE e retirar dela todos os benefícios possíveis. (Ibidem).  
 
3.2     O Acquis Communautaire 
 
 
 No Conselho Europeu de Dublin, de 1996, confirmou-se a elegibilidade de Chipre para 
aderir à UE e estabeleceu-se um prazo de seis meses após a conclusão da Conferência 
Intergovernamental de 1996, para se iniciarem formalmente as negociações de adesão. 
 69 
Inaugurou-se também um diálogo estruturado entre a UE e Chipre e que visava preparar este 
país para a sua adesão à UE, harmonizando as suas políticas e práticas ao aquis europeu.  
O Conselho Europeu de Madrid, realizado em Dezembro de 1995, convidou a Comissão 
a apresentar-lhe o seu parecer sobre as diferentes candidaturas após a conclusão da 
Conferência Intergovernamental de revisão dos Tratados que conduziu à aprovação do Tratado 
de Amesterdão. A Comissão apresentou esse parecer no quadro de uma comunicação de Julho 
de 1997 intitulada "Agenda 2000", precisamente no seu volume III e nos documentos anexos. 
No caso de Chipre, a Comissão considerava que o problema da divisão da ilha deveria ter uma 
solução satisfatória antes da adesão mas, entretanto, não excluía a realização de negociações 
apenas com a parte grega, a única autoridade reconhecida pela lei internacional. Indicava ainda 
que a perspectiva para uma adesão poderia funcionar como incentivo para se encontrar uma 
solução para o problema político.   
Por essa altura, em face a esse cenário, as conversações das Nações Unidas da altura 
chegaram a um impasse. Em consequência das decisões da Agenda 2000 estipulando o início 
das negociações com a RdC caso não houvesse qualquer acordo entre as partes (comunidades 
cipriotas), os cipriotas gregos recusaram-se a discutir assuntos relacionados com a UE no 
quadro das conversações das Nações Unidas, por considerarem o assunto como sendo de 
carácter ‘governamental’(Pilai:1999). O líder da RTNC, Rauf Denktash retaliou bloqueando as 
conversações em curso e solicitando a paragem imediata das negociações entre a UE e Chipre. 
Simultaneamente, os cipriotas turcos retiraram-se das negociações das Nações Unidas, exigiram 
o reconhecimento da RTNC por parte da comunidade internacional e a suspensão das 
conversações da UE com Chipre. Rauf Denktash declarou que “ a adesão sob o título Governo 
de Chipre iria excluir os cipriotas turcos dos seus direitos e o remédio para isto era a guerra”. 
(Financial Times, 11 Setembro de 1997). 
A liderança da RTNC impôs a condição de que as negociações só poderiam ser 
retomadas se fossem conduzidas numa base Estado-Estado. Não havendo qualquer resposta 
positiva da UE nesse sentido, a Turquia e a RTNC declararam a sua intenção de realizarem uma 
integração parcial, em Dezembro de 1995 e em Janeiro de 1997 ao assinarem uma Declaração 
Conjunta com o objectivo de elaborar medidas relacionadas com a integração económica e fiscal 
dos dois países, assim como uma integração parcial em política externa, segurança e defesa. 81 
                                                 
81 Entre 1996-1998 a questão cipriota tornou-se mais complexa devido ao agravamento das relações entre a Grécia e a Turquia. Em 1996 devido à 
“Batalha das Bandeiras” e em 1997-98 devido à questão dos mísseis S-300. A “Batalha das Bandeiras” deu-se devido a um incidente marítimo no 
desabitado ilhéu de Kardak (Imia em grego). Quer Grécia, quer Turquia reclamavam o ilhéu e ambas colocaram nele as respectivas bandeiras 
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As decisões do Conselho Europeu do Luxemburgo, de Dezembro de 1997, favoráveis à 
abertura de negociações com Chipre recusando a entrada da Turquia na UE, causaram algum 
mau estar a este país. Em resultado disso, os membros do Conselho concordaram que era 
fundamental expressar um gesto de boa vontade para com Ancara. Nesta altura, alguns políticos 
turcos e mesmo os próprios média, acusavam a Europa (UE) de atitudes anti-islâmicas e as 
afirmações do então Chanceller alemão Helmut Kohl, de que não via a Turquia como elegível 
para entrar na UE por questões culturais, suscitou uma onda internacional de criticas (Green: 
50). Por outras palavras, os líderes europeus desejavam acalmar os ânimos turcos ao passo que 
respondiam positivamente ao Governo de Chipre. 
  Apesar de todos os envolvidos na tomada de decisão das Instituições da UE afirmarem 
que as duas posições não poderiam estar formalmente ligadas. Era bastante notório que 
politicamente se tratava de uma decisão ‘dois em um’ (Green:51). Pela sua inconstância, a UE 
foi acusada de uma certa ambiguidade, uma vez que, se por um lado dizia ‘sim’ aos cipriotas 
gregos, por outro lado não queria criar perturbações no seu relacionamento com a Turquia. A 
Grécia também desempenhou o seu papel de parte interessada, enquanto Estado-membro. 
Valeu-se da tomada de decisão por unanimidade para ameaçar o processo de alargamento. As 
decisões saídas deste Conselho, representaram um rude golpe nas aspirações turcas porque, ao 
passo que ficou decidida uma data para o início das negociações de adesão com os cipriotas 
gregos, foi recusada a candidatura turca.82  
Alguns Governos de Estados-membros sentiram necessidade de justificar tal decisão. O 
Primeiro-ministro luxemburguês, Jean Claude Juncker, afirmou que a Europa estava somente a 
defender a sua identidade porque “os clubes têm regras”. Num jornal diário grego, afirmava-se, 
a este propósito, que “Apesar de Kemal Ataturk ter tentado mudá-los, europeiza-los, os turcos 
mantêm-se profundamente turcos (...) O Ocidente e a Turquia são dois mundos distintos” 
(Rumelili, 2003:235) (tradução nossa). 
                                                                                                                                               
nacionais. Apesar de parecer uma disputa ridícula os nacionalismos subiram de tom e só não deram origem a um incidente armado graças à 
intervenção de Richard Holbrooke que, em 1997, elaborou um plano que consistia na criação de uma terceira zona populacional onde cipriotas 
gregos e turcos pudessem trabalhar e viver juntos sobre protecção de tropas internacionais lideradas pelas NU. Esta zona, como anteriormente tinha 
sido pertença da comunidade cipriota grega, dever-lhe-ia ser devolvida. Apesar de inicialmente terem concordado com este plano, os cipriotas turcos 
acabaram por rejeitar a proposta baseando-se na decisão do Conselho Europeu do Luxemburgo que não incluiu a Turquia na adesão à UE. Hale 
(2000). Em 1997-98 Grécia e Turquia trocaram, uma vez mais, ameaças de guerra devido à decisão do Governo cipriota grego de comprar mísseis 
S-300 e instalá-los em Chipre. A Turquia argumentou que a verificar-se essa situação, tal constituiria uma ameaça quer para o seu país, quer para a 
comunidade cipriota turca e estava determinada a impedir que tal se verificasse.  
82 O Conselho Europeu do Luxemburgo concluiu que “a adesão de Chipre trará benefícios para todas as comunidades e ajudará a manter a paz 
e a reconciliação. As negociações de adesão irão contribuir para a procura de uma solução política para o problema da ilha, sobre a égide das 
Nações Unidas, com o intuito de se criar uma federação bi-comunitária e bi-zonal.” Assim, o Conselho Europeu pediu ao Governo de Chipre para 
que os representantes cipriotas-turcos pudessem participar nas negociações.  
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Assim, no Conselho Europeu do Luxemburgo, a UE aceitou incluir a candidatura de 
Chipre e também levar a cabo uma estratégia especial de convergência com a ilha, 
implementando um programa de adaptação económica à população cipriota turca. Delineou-se 
então uma estratégia de pré-adesão e ficou também decidido o apoio económico que a UE 
poderia dar à parte Norte da ilha. Deste modo, o Conselho deixou bem claro que seria vital que 
esta comunidade entendesse quais as vantagens que poderia obter caso viesse a aderir para à 
UE e caso agisse em conformidade de modo a conseguir alcança-los. 
  A estratégia de pré-adesão baseava-se em três pontos fundamentais, que visavam o 
estabelecimento de uma parceria para a adesão. Por norma, o objectivo desta parceria consiste 
em auxiliar as autoridades do país candidato nos seus esforços para cumprir com os critérios de 
adesão; abrange em pormenor as prioridades para a preparação da adesão, em particular no 
que respeita à implementação do acquis e forma também a base de apoio para a programação 
de pré-adesão no que respeita a fundos comunitários, como o programa PHARE.  
A partir do momento em que os países candidatos assinam o Tratado de Adesão e se dá 
a integração oficial do país na UE, a parceria para a adesão termina, tal como aconteceu com 
Chipre a 1 de Maio de 2004.   
Relativamente a Chipre, o objectivo da parceria para a adesão (que começou em Março 
de 2000), consistia em fornecer um único quadro legal para as prioridades identificadas pela a 
Comissão, no seu Relatório Regular (neste caso, de 1999). Assim, estas prioridades incluíam um 
programa nacional para a adopção do aquis; um pacto contra o crime organizado e programas 
de desenvolvimento nacionais e sectoriais necessários para a participação nos Fundos 
Estruturais (após a adesão).  
No que respeita à cooperação financeira e à assistência pré-adesão, foram assinados 
quatro protocolos de cooperação financeira entre a UE e a RdC. Estes protocolos abrangeram 
um período desde 1978 até 1999 e durante o qual se disponibilizaram 210 milhões de euros, 
sob a forma de empréstimos (152 milhões), subvenções (51 milhões) e capital de risco (7 
milhões). Os sectores mais beneficiados foram os das pequenas e médias empresas, ambiente, 
energia e transporte. A partir de 2000 a ajuda de pré-adesão disponível para Chipre era de cerca 
de 57 milhões para um período de 5 anos (2000-2004). Este regulamento financeiro na 
implementação da estratégia de pré-adesão, deveria assegurar que a ajuda fosse encaminhada 
para investimentos prioritários de pré-adesão, na construção de edifícios prioritários e no apoio à 
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coesão económica e social. O regulamento previa também apoio para todas as operações que 
visassem contribuir para uma reconciliação entre as duas comunidades cipriotas.  
O apoio para operações prioritárias que apontavam para a preparação da adesão, tal 
como definido no âmbito das parcerias e a participação em certos programas comunitários e 
agências, como o uso da assistência técnica fornecida pelo Gabinete de Assistência Técnica e de 
Intercâmbio de Informações (TAIEX) que visava ajudar a melhorar a capacidade dos candidatos a 
cumprir o acquis. A estratégia incluía também outras facetas, nomeadamente a participação de 
Chipre em programas educacionais e de formação, especificamente, Sócrates, Leonardo, 
Juventude para a Europa; em programas de cooperação cultural, como por exemplo, Ariana, 
Caleidoscópio, Rafael; de energia, designadamente, Save II; em programas de audiovisuais, tais 
como, Media II e também cooperação na investigação científica e desenvolvimento tecnológico83.   
Face às decisões saídas do Conselho Europeu do Luxemburgo, as reacções da RTNC e da 
Turquia não se fizeram esperar e, numa declaração realizada a 14 de Dezembro (imediatamente 
depois daquela reunião), a RTNC denunciou a violação dos direitos dos cipriotas turcos pela 
decisão tomada com base no pedido unilateral da administração cipriota grega e insistiu na 
ilegalidade e ilegitimidade do pedido.84 Por seu turno, o Ministério dos Negócios Estrangeiro turco 
lembrou, numa declaração do mesmo dia, que a administração do Sul da ilha correspondia 
única e exclusivamente ao Governo dos cipriotas gregos e afirmava que por tal motivo, não era 
possível que uma das partes empreendesse qualquer acção que tivesse com implicações 
internacionais políticas e legais em toda a ilha.  
 
3.3     A abertura das Negociações e a Posição dos Estados-membros Face ao 
Alargamento  
 
A 12 de Março de 1998, o Presidente Clerides convidou a comunidade cipriota turca a 
nomear representantes para serem incluídos na equipa cipriota que iria negociar a adesão à UE. 
Esta atitude do Presidente cipriota grego foi aclamada por todos os Estados-membros. Apesar 
dos esforços de Clerides, a liderança cipriota turca recusou o convite, uma vez que a sua 
pretensão era a de estabelecer negociações independentes com a União.  
                                                 
83 Em http://europa.eu/scadplus/leg/en/lvb/e40114.htm. Consultado em  3 de Outubro 2007 e 
http://europa.eu/rapid/pressReleasesAction.do?reference=MEMO/00/16&format=HT . 
84 Em http://www.mfa.gov.tr/grupa/ad/add/dec8.htm. Consultado em 3 de Outubro 2007.   
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No tocante às negociações substanciais de adesão, particularmente no que respeita à 
adopção e implementação da legislação da UE (acquis screening), estas só tiveram início em 
Novembro desse ano e foram concluídas aquando do Conselho Europeu de Copenhaga, em 
2002. Em paralelo, a Comissão Europeia elaborou um Relatório Regular sobre o progresso de 
cada um dos países candidatos. Nestes relatórios - o último relatório relativo a Chipre foi 
publicado em Outubro de 2002 - os serviços da Comissão tinham como tarefa identificar as 
lacunas existentes e as tarefas indispensáveis aos critérios de Copenhaga, segundo os quais um 
país candidato deve: ser uma democracia estável, que respeite os direitos do Homem, o primado 
do direito e a protecção das minorias; possuir uma economia de mercado viável e adoptar as 
regras, normas e políticas comuns que constituem o corpo legislativo da UE. Os 18 meses que 
antecederam a abertura das negociações com Chipre foram bastante difíceis para todos os 
órgãos decisores da UE, na medida em que houve muitas discussões entre Estados-membros 
sobre o facto de Chipre poder ou não ser incluído no primeiro grupo. Foi durante esta fase que a 
própria União se apercebeu do efeito catalisador que poderia ter no conflito cipriota uma 
eventual adesão ao clube europeu. 
Devido ao seu problema político interno, a candidatura cipriota suscitou algumas 
ressalvas em alguns Estados-membros que estavam hesitantes em trazer a questão cipriota para 
o seio das instituições da UE. Para além deste problema a UE tinha em mãos, um outro ainda 
mais grave, que dizia respeito à Turquia que, não tendo sido incluída no processo de 
alargamento ameaçou impor o seu veto com o intuito de impedir que Chipre aderisse à UE. 
Ancara também não entendia por que é que tinha sido atribuído o estatuto de candidato à 
Roménia e à Bulgária, enquanto que a Turquia permanecia na “sala de espera” (Green, 2003: 
43). 
O Comissário responsável pelo alargamento, Gunter Verheugen, descreveu a adesão de 
Chipre como sendo problemática, dizendo que " há uma série de grandes e influentes Estados-
membros que dizem que não se deve negociar com Chipre ainda mais porque Chipre não 
consegue preencher o aquis no domínio do Política Externa de Segurança Comum” (apud 
Nugent, 2000:147) (tradução nossa) Como Nugent defendeu " a adesão de Chipre irá importar 
feroz disputas territoriais dentro das fronteiras da União Europeia - uma disputa em que os dois 
lados estão protegidos por garantias de segurança  por parte da Grécia e da Turquia " (Nugent, 
2000:139) (tradução nossa). 
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Efectivamente, este alargamento a dez países representava um enorme desafio para a 
UE e acabou por provocar também uma divisão, dentro do próprio Conselho, entre os países do 
Norte e do Sul da UE. Os países do Sul da Europa, como Espanha, Portugal, Grécia e Itália 
estavam preocupados com o alargamento a Norte e a Leste porque os países do Báltico e da 
Europa Central tinham relações privilegiadas com os países do Norte da Europa (Ibidem) e 
encontraram na França, Luxemburgo e Bélgica bons aliados. Estes últimos estavam 
preocupados com a sua perda de influência a nível do desenvolvimento da Europa devido às 
políticas de mercado livre, de estilo americano, que estavam a ser conduzidas pelos britânicos e 
pelos escandinavos e que tinham na Alemanha um aliado silencioso (Ibid 44). Foi neste 
contexto, após deliberações de vários meses, nas quais alguns Estados-membros ameaçaram 
não aceitar o alargamento caso o seu Estado satélite fosse excluído, que o Conselho Europeu 
chegou à mesma posição que o Parlamento, cuja posição será analisada no ponto seguinte.  
Assim, no final do ciclo das discussões políticas, a Itália e a Grécia ficaram mais 
tranquilas com a inclusão de Chipre e Malta. Portugal e Espanha ficaram satisfeitos com a 
garantia de um orçamento significativo para as políticas mediterrâneas. Os Estados nórdicos 
também viram algumas das suas pretensões acomodadas com a inclusão dos Estados bálticos. 
A Bélgica e o Luxemburgo, na sua qualidade de Estados fundadores, mas também de micro-
Estados, ficaram mais reconfortados quando lhes foi assegurado que, mesmo na eventualidade 
de se estabelecer uma política especial para Estados pequenos ou micro-Estados como era o 
caso de Chipre e Malta, tal facto não invalidava que as políticas em curso, das quais eram 
beneficiários, fossem afectadas. A Alemanha conseguiu assegurar à Polónia o estatuto de 
candidato-líder apesar dos enormes problemas económicos deste país. O Reino Unido acreditava 
que quanto maior fosse o alargamento, melhor seria para prosseguir com as mudanças em 
direcção a uma política económica mais flexível dentro da UE. Somente a França e a Holanda se 
mantiveram fora do acordo final, tendo sido persuadidas a subscreve-los (Ibidem).  
 
3.4      A Posição dos Estados-membros e do Parlamento Europeu Face à 
Candidatura Cipriota Grega 
 
      Relativamente a Chipre, em particular, a posição dos Estados-membros foi um pouco 
diversa. Tal como já foi referido, o país teve sempre na Grécia o seu grande aliado e força motriz 
no processo de adesão. O RU foi outro importante aliado e, embora preferisse a inclusão de um 
Chipre unido na UE, não objectou a entrada de um Chipre dividido. Este país, ligado a Chipre por 
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vínculos históricos tinha um elevado número de cipriotas (de ambas as comunidades) a viver em 
solo nacional. Aliás, estas comunidades cipriotas residentes em Londres, vão influenciar 
positivamente os desenvolvimentos relativos à adesão em Chipre. A grande importância da 
diáspora cipriota grega e cipriota turca no RU, radicava no facto de já serem residentes num 
Estado-membro, tendo perfeita noção do impacto concreto que a adesão à UE tinha na vida dos 
cidadãos a residirem no espaço comunitário.  
Até 1989 os cipriotas turcos deixaram a sua pátria aos milhares porque havia, dentro 
dessa comunidade, uma preocupação crescente de se “ter tornado uma minoria na sua parte da 
ilha”.85 Em 1989, viviam nos arredores de Londres cerca de 250 mil cipriotas (Green:69). Não 
obstante, ambas as comunidades se mantinham intensamente envolvidas naquilo que se 
passava no RU. Porém, se até à década de 90 os cipriotas turcos chegavam à Grã-Bretanha com 
plenos direitos enquanto cidadãos da Commonwealth, nos anos 90 a situação alterou-se. Aos 
cidadãos cipriotas turcos passou a ser solicitado visto para entrarem no RU. Esta, foi, de resto, a 
medida imposta pelos britânicos para travarem a entrada em solo inglês de emigrados turcos 
residentes no Norte de Chipre (Ibid 72-74). 
A comunidade cipriota turca residente em Londres estava aberta a iniciativas de 
negociações com a UE, contrariamente à liderança turca do Norte da ilha que se recusava a 
negociar com Bruxelas.86 Inclusivamente foram criadas em Londres várias organizações cipriotas 
turcas que estabeleceram o Fórum Cipriota Turco para a Europa que, juntamente com a 
Assembleia Democrática dos cipriotas turcos se dedicaram à elaboração de uma declaração 
anual para apoiar a entrada de Chipre na UE. Esta organização tinha a enorme vantagem de 
produzir a sua declaração em inglês, turco e grego erguendo as bandeiras da RdC, da Turquia e 
da Grécia.  
As duas comunidades cipriotas residentes em Londres estavam em contacto com a sua 
pátria e nesse aspecto, de facto, a comunidade cipriota turca desempenhou um importante 
papel quer no debate político, quer nos média no que respeita à adesão do Norte de Chipre à 
UE. A sua influência foi de tal forma importante que numa sondagem de opinião realizada aos 
                                                 
85 Para além do crescente número de colonos turcos (que continuou a aumentar durante a década de 90), a presença e influência turcas eram 
por demais evidentes. Em 1974, para uma população de cerca de 120 mil cipriotas turcos, havia 35 mil tropas turcas. Em 2001, a população 
cipriota turca era cerca de 88 mil para cerca de 115 mil colonos turcos. 
 
86 Green também tentou fazer ver à Comunidade Internacional a diversidade de opiniões existente entre os diversos líderes do Norte da ilha 
cipriota. Se a liderança cipriota turca do Sr. Denktash se recusava terminantemente a ter qualquer tipo de negociação com Bruxelas, o mesmo 
não se passava com os líderes da oposição Mustafa Akinci e Mehmet Ali Talat. Ambos queriam que a RTNC participasse nas negociações e 
chegasse a acordo com os cipriotas gregos. Este foi, sem dúvida, um passo importante na visibilidade da opinião cipriota turca. 
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cipriotas turcos residentes no Norte de Londres, 97% expressaram-se a favor da adesão à UE 
(Ibid: 79). 
Mas nem todos os Estados-membros viam com bons olhos a adesão de um país divido, 
como era o caso da Itália, da Alemanha, da França e da Holanda, que exprimiram a sua opinião 
sobre a adesão de Chipre numa Declaração Conjunta87. Era desejo destes quatro países ver o 
problema cipriota resolvido antes do término das negociações. Deste modo, nesta declaração 
eles afirmavam que ainda não tinha sido possível avançar com uma solução política que pusesse 
fim à divisão de Chipre e que por tal motivo, o término do processo de negociação para a adesão 
conduziria a uma série de problemas cuja origem estaria na situação cipriota. Assim, eles 
estavam convictos de que se impunha uma solução política com a máxima urgência, uma vez 
que, em sua opinião, esta seria a única forma para a resolução de tais problemas. Para Zodiates 
(entrevista, 2008) esta Declaração foi o “único senão da candidatura cipriota.” 
Por seu turno, a Dinamarca, a Finlândia, Portugal e a Itália não produziram quaisquer 
relatórios sobre Chipre e de todos estes, a Itália foi aquele que manteve melhores relações com 
a ilha cipriota devido a laços culturais comuns. A Irlanda tinha alguns pontos em comum com 
Chipre, nomeadamente o facto de também ter sofrido com o colonialismo britânico e por este 
motivo era favorável à entrada da ilha cipriota. 
Relativamente à posição do PE face à adesão de Chipre e ao problema cipriota, Stelios 
Stavridis (entrevista, 2009) identificou três fases distintas da posição do PE relativamente a 
Chipre. A primeira fase decorreu entre 1974 a 2002 e ficou associada à questão cipriota, mais 
concretamente à invasão e ocupação turcas, ambas consideradas inaceitáveis pelos deputados 
europeus. Inclusivamente, durante esta ‘primeira fase’ o PE adoptou diversas resoluções 
solicitando uma solução pacífica para o problema cipriota, pedindo a retirada das tropas turcas e 
aprovando a reunificação da ilha sob a forma de uma federação soberana, independente, bizonal 
e bicomunitária de acordo com as resoluções das NU (Joseph Joseph, 1997:125).  
No entanto, ainda nesta primeira fase, dois deputados holandeses (De Hoop Scheffer e 
Weisgles), apresentaram uma moção a 16 de Dezembro de 1999, na qual referiam que, do seu 
ponto de vista, não era desejável permitir a entrada para a UE de um Estado com tropas das 
Nações Unidas no seu solo, referindo-se especificamente a Chipre (Stavridis, 2002:19). 
A segunda fase decorreu entre 2002 e 2006 e ficou ligada ao facto de a maioria dos 
deputados europeus culpar os cipriotas gregos pela não solução do problema cipriota. Muitos 
                                                 
87 Esta declaração está disponível em http://www.mfa.gov.tr/grupa/ad/add/doc19.htm, consultado em 30 Novembro 2007. 
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deputados defenderam (Stavridis, entrevista, 2009) que os cipriotas gregos tinham recusado a 
solução porque a adesão lhes tinha sido garantida, porque se encontravam satisfeitos com o 
status quo e ainda mais realizados pelo facto de que agora detinham um poder de veto sobre a 
Turquia. 
A terceira fase decorreu entre 2006 e 2008 e ficou caracterizada pelo facto de a solução 
para o problema cipriota se ter tornado ‘refém’ das perspectivas de adesão da Turquia. 
Da evolução do posicionamento do PE relativamente à adesão de Chipre, podemos 
concluir que essa instituição comunitária desempenhou um papel ambíguo. No início, defendeu 
os cipriotas gregos devido à invasão turca; mas, posteriormente, como os cipriotas gregos 
recusaram NÃO o Plano Annan – tal como analisaremos no capítulo subsequente – o PE 
começou a considerar os cipriotas gregos como os “maus da fita” e os cipriotas turcos 
passaram a ser as “vítimas” (Stavridis, entrevista, 2009). 
Stavridis (Ibid) é ainda bastante crítico em relação à UE e acusa-a de ser puramente 
“retórica” face ao problema cipriota. Nesse aspecto, afirma, o “PE foi a única instituição 
europeia que demonstrou ter uma atitude pro-activa ainda que nem sempre correcta”. Na 
opinião do investigador o único ponto positivo da UE foi ter admitido Chipre sem exigir uma 
solução.  
 
3.5      As Negociações Finais 
 
Em Dezembro de 1999, na Cimeira de Helsínquia, confirmou-se a decisão anteriormente 
tomada, segundo a qual a resolução do problema cipriota não constituía uma pré-condição para 
a adesão da ilha - mas a existência de um acordo facilitaria a adesão de Chipre. O Conselho 
Europeu aclamou o lançamento das conversações iniciadas a 3 de Dezembro, daquele ano, em 
Nova Iorque, cujo objectivo era alcançar um acordo para o problema cipriota e expressou o seu 
apoio ao SGNU nos esforços realizados na procura de uma solução. Ainda em Helsínquia, a UE 
garantiu o estatuto de candidato à Turquia88 e salientou que a resolução das disputas entre este 
país e a Grécia, no contexto cipriota, funcionaria como uma pré-condição para o início das 
negociações de adesão com a Turquia. Os líderes europeus, reunidos nessa Cimeira, reiteraram 
                                                 
88 A Turquia aguardava por esta confirmação desde 1963, altura em que se candidatou pela primeira vez e sempre lhe viu negado o estatuto de 
candidato em várias opiniões e relatórios da Comissão (1990,1997) e nas decisões do Conselho Europeu de 1997. Ao negar à Turquia, por 
diversas vezes, o estatuto de candidato a UE, apercebeu-se que esta tomada de decisão acabaria por ter consequências directas nas atitudes e 
reacções de Ancara face a Chipre, à questão cipriota e à adesão de Chipre à União. 
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que se não se chegasse a nenhum acordo antes da conclusão das negociações, seria tomada 
uma decisão sem se ter em conta qualquer acordo como pré-condição para a adesão. 
As decisões de Helsínquia mostraram que o Conselho Europeu tentava criar uma nova 
plataforma com a Turquia e com os cipriotas turcos. A intenção da UE era, através de uma 
lógica de stick and carrot levar a Turquia a avançar com as negociações de paz com o Sul da 
ilha cipriota. 
Em finais de Dezembro de 2001 os líderes de ambas as comunidades cipriotas 
começaram a encontrar-se duas vezes por semana com o intento de discutirem o estado actual 
do conflito. Estes encontros contavam com a presença das Nações Unidas, por intermédio do 
seu representante, Alvaro De Soto. Após algumas rondas de conversações, a 11 de Novembro 
de 2002, o SGNU, Kofi Annan, apresentou o seu Plano (Annan), às duas comunidades cipriotas 
e aos Estados-garante (i.e. Grécia, Turquia e RU). A assinatura deste plano, que iremos discutir 
no capítulo seguinte, deveria acontecer antes do Conselho Europeu de Copenhaga e o acordo 
final deveria ser assinado “o mais tardar” a 28 de Dezembro de 2003, por forma a viabilizar um 
Chipre unido antes de 1 de Maio de 2004 (aquando da sua entrada para a União). 
O Conselho Europeu de Copenhaga, realizado em 12 e 13 de Dezembro de 2002, 
confirmou a adesão de Chipre e dos outros nove candidatos89 e deu “a sua vincada preferência 
pela adesão de um Chipre unido à União Europeia”, saudando cipriotas gregos e cipriotas turcos 
“pelo compromisso assumido (...) no sentido de prosseguirem as negociações com o objectivo 
de encontrarem uma solução global para o problema de Chipre até 28 de Fevereiro de 2003, 
com base nas propostas do SGNU.”90 Nas suas conclusões afirmou que: “A União recorda a sua 
disponibilidade para integrar os termos de uma solução no Tratado de Adesão em sintonia com 
os princípios em que assenta a UE”91; e que “na falta de uma solução, a aplicação do acervo à 
parte setentrional da ilha será suspensa, até o Conselho decidir o contrário por unanimidade.”92 
Em Tessalónica, o Conselho Europeu de 19 e 20 de Junho de 2003 reconheceu o efeito 
catalisador que a adesão à UE poderia gerar na procura de um entendimento para o problema 
cipriota. A UE apoiou a continuidade da missão do SG, pediu a atenção de todas as partes 
envolvidas para não pouparem quaisquer esforços que visassem um acordo e apelava também à 
liderança cipriota turca para reconsiderar a sua posição. O Conselho saudou a flexibilização das 
                                                 
89 A República Checa, a Estónia, a Letónia, a Lituânia, a Polónia, a Hungria, a República Eslovaca, a Eslovénia e Malta.  
90 Conclusões da Presidência – Copenhaga, 12 e 13 de Dezembro de 2002, ponto 10, em 
http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/73852.pdf. Consultado em 4 de Janeiro de 2005. 
91 Ibid ponto 11. 
92 Ibid ponto 12. 
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restrições nos contactos entre as duas comunidades que, para além de positivos, demonstravam 
que ambas conseguiam viver juntas, num país reunido, dentro da União. Em suma, este 
Conselho reiterou as conclusões de Copenhaga relativamente à adesão de Chipre à UE.  
A 16 de Abril de 2003, Chipre e os outros candidatos assinaram, em Atenas, o Tratado 
de Adesão que incluía, em anexo, um Protocolo específico sobre Chipre (o Protocolo nº 10)93. 
Este Protocolo previa que na ausência de qualquer acordo, a aplicação do aquis deveria ser 
suspensa na parte Norte da ilha até que o Conselho, deliberando por unanimidade, com base 
numa proposta de Comissão, decidisse sobre a retirada da suspensão. Por força desta 
suspensão, tornou-se necessário definir os termos em que as disposições relevantes do direito 
comunitário se aplicariam à “faixa de separação” existente entre as duas zonas de Chipre, 
referindo-se à Green Line.94 
Aquando da assinatura do Tratado de Adesão, o Presidente da República de Chipre, 
Tassos Papadopoulos declarou que:   
“A assinatura do Tratado de Adesão constitui um momento histórico que marca indelevelmente o 
futuro de Chipre e que representa simultaneamente a coroação de um esforço titânico levada a 
cabo pela sociedade cipriota e é o marco da sua aceitação por parte de uma família á qual 
pertence geográfica, histórica, cultural, económica e politicamente. Este acontecimento histórico 
adquire ainda um significado especial se analisado à luz das condições especiais de Chipre, da 
tragédia da invasão e da contínua ocupação turca e das graves consequências que tal acarreta. 
(...) A partir de agora Chipre tem a possibilidade de oferecer a todos os seus cidadãos, incluindo 
os cipriotas turcos, não só condições de paz, segurança e respeito pelos direitos de todos, como 
também a sua visão, aspirações e imensas possibilidades que a adesão trará”.95  
Com base nas deliberações adoptadas no âmbito Conselho Europeu de Copenhaga, a 
Comissão Europeia, em consonância com o Governo da Chipre, propôs algumas medidas para 
aproximar os cipriotas turcos da UE, mediante a promoção do desenvolvimento económico da 
parte Norte de Chipre. Assim, em 3 de Junho de 2003, ficou decidido que a parte Norte da ilha 
iria usufruir de uma ajuda financeira de 12 milhões de euros, dos quais 9 milhões seriam 
destinados ao desenvolvimento económico da ilha e os restantes três milhões serviram para 
promover acções com o intuito de aproximar a comunidade cipriota turca da UE. 
                                                 
93Protocolos anexos ao Tratado de Adesão em: http://www.europarl.europa.eu/enlargement_new/treaty/doc_pt/aa00042pt03.doc. Consultado 
em 25 de Março 2007. 
94 No regulamento do Conselho direccionado à Green Line (nº 866/2004), adoptado a 29 de Abril de 2004, o Conselho definiu, com base numa 
proposta da Comissão, os termos segundo os quais a UE devia aplicar a sua Lei na Green Line. Este regulamento diz respeito à livre circulação 
de pessoas e mercadorias através da linha. 
95 Disponível em www.cyprus.gov.cy . Consultado a 26 de Fevereiro de 2007. 
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Precisamente um ano mais tarde, o porta voz do Comissário europeu responsável pelo 
alargamento (Gunter Verheugen), Jean Christophe Filori declarou, à Cyprus News Agency, que a 
UE ainda considerava possível encontrar uma solução para o problema cipriota, mesmo após a 
adesão da RdC (a acontecer a 1 de Maio desse ano) e que por tal motivo no Protocolo de Chipre 
há a salvaguarda de que, no caso de acordo, levantar-se-ia a suspensão do aquis na parte Norte 
da ilha.  
Deste modo, a 26 de Abril de 2004, o Conselho, baseando-se na resposta da 
comunidade cipriota turca ao referendo (que será analisada no próximo capítulo), concluiu que 
esta comunidade desejava entrar na UE. Por conseguinte, convidou a Comissão a apresentar  
propostas que visassem terminar com o isolamento económico da comunidade cipriota turca e 
que facilitassem a reunificação de Chipre. Simultaneamente, dever-se-iam promover acções para 
melhorar o contacto entre ambas as comunidades. No entanto, a liderança cipriota turca tinha 
uma visão diferente da restante população da RTNC, como ficará demonstrado no ponto 
seguinte deste capítulo. 
 
3.6      A Reacção da RTNC e de Ancara 
  
 
A liderança cipriota turca, pouco tempo após a apresentação do pedido de adesão do 
Governo cipriota grego, questionou a legitimidade da candidatura de Chipre, baseando-se nos 
Acordos de 1960. A 12 de Julho de 1990, o Presidente da RTNC, Rauf Denktash, apresentou 
um memorando ao Conselho de Ministros das Comunidades (Denktash, 1990:165-177), no qual 
exprimia a sua oposição face à candidatura das autoridades cipriotas gregas, defendendo que 
esta vinha contrariar o exposto no artigo I, parágrafo 2, do Tratado de Garantia que estipulava 
que Chipre não poderia participar em qualquer união política ou económica com qualquer outro 
Estado ou envolver-se em qualquer actividade que visasse promover a união com qualquer outro 
Estado ou a divisão da ilha. Deste modo, do ponto de vista da RTNC, tal pedido constituía uma 
violação do Tratado de Garantia e a uma renúncia à ordem jurídica e política estabelecida nos 
Acordos de 1960 e nos compromissos internacionais daí decorrentes. 
Essa tese foi, no entanto, rejeitada pela UE que argumentou que tal restrição não se 
poderia aplicar a uma organização sui generis como era o caso da própria UE 
(Bahcheli:2001:10). Ademais, a UE fundamentou a sua posição usando o exemplo austríaco. O 
Tratado de Estado que permitiu a restauração da soberania da Áustria, em 1955, incluía uma 
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disposição similar proibindo a união do país à Alemanha e tal não impediu a adesão da Áustria à 
UE. 
 No seu memorando, a RTNC foi ainda mais longe ao afirmar que, desde 1963, o que 
existia em Chipre eram dois povos soberanos distintos e que não havia qualquer autoridade 
legítima que representasse as duas partes, pelo que o pedido de adesão das autoridades 
cipriotas gregas deveria ser considerado nulo no plano jurídico. O memorando explicava também 
que a adesão à então CE implicava uma participação de todo o país e que, no caso de Chipre, 
esta participação não poderia ocorrer antes das duas partes encontrarem uma solução para a 
situação da divisão da ilha. A RTNC afirmou ainda que não se opunha à adesão de um Estado 
cipriota (que resultasse de um acordo justo e duradouro, negociado entre as duas partes iguais), 
mas nunca antes de se encontrar uma fórmula para resolver o problema da ilha (Onaner, 
2004:13-16). Relativamente à Turquia, a reacção diferiu um pouco. Depois do Conselho 
Europeu de Helsínquia, em 1999, no qual se decidiu dar à Turquia o estatuto de candidato, as 
relações da UE com Ancara sofreram uma mudança positiva. Segundo Gordon (apud 
Christou:2002), Helsínquia representou um “ponto de viragem histórico que trará benefícios a 
longo prazo para toda a região do Mediterrâneo” (tradução nossa). Contudo, a posição de 
Ancara face a Chipre, em pouco, ou nada, se alterou. A Turquia começou por apoiar todos os 
passos da liderança cipriota turca em relação à adesão da ilha cipriota à UE. Mais tarde, acabou 
por tomar a decisão de integrar a RTNC política e economicamente no seu território. A 20 de 
Julho de 1997, a Turquia e a RTNC realizaram uma Declaração Conjunta, na qual as duas 
partes acordarem em estabelecer um Conselho de Associação (Christou, 2002:16). Nessa 
Declaração ficou implícita a elaboração de um conjunto de medidas de natureza fiscal e 
económica mas também a realização ulterior de uma integração parcial nas áreas de segurança, 
defesa e também de política externa. Consequentemente, a 23 de Abril de 1998, realizou-se 
uma nova Declaração Conjunta que, visando a criação de uma “zona económica conjunta”, a 
qual permitiria a livre circulação de bens, serviços, capitais e investimento, entre as duas partes, 
assim como previa a remoção de barreiras burocráticas e também anuiria aos cidadãos da 
RTNC ter os mesmos direitos económicos e sociais que os cidadãos turcos. Por outro lado dar-
se-ia início a um trabalho conjunto na área da defesa, com o intuito de se protegerem face a 
eventuais ameaças96. 
                                                 
96 Em http://www.mfa.gov.tr/joint-statement-by-the-co-chairman-of-the-turkey-trnc-association-council-state-minister-sukru-sina-gurel.en.mfa 
Consultado em 23 de Junho de 2007. 
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A partir dessa altura houve novas ameaças de anexação, quer por parte da liderança 
turca, quer por parte das elites turcas. Inclusivamente, o Primeiro-ministro turco, Bulent Ecevit 
afirmou, em Novembro de 2001 que “se o Sul de Chipre entrar na UE, isto significa a entrega ao 
Sul da RTNC. Nesse caso, a decisão de anexação da RTNC poderá ser tomada” (Boulton apud 
Christou:2002) (tradução nossa). 
     Para além da realização destas acções, as autoridades cipriotas turcas solicitaram um 
parecer jurídico a um dos mais prestigiados professores de direito internacional, Maurice 
Mendelson, sobre a elegibilidade da candidatura de Chipre à UE, tal como iremos explicar no 
ponto seguinte. 
 
3.7      Pareceres Jurídicos Sobre a Elegibilidade da Candidatura de Chipre à UE 
 
Em 1997, Maurice Mendelson QC, Prof. Emérito da Universidade de Londres, emitiu a 
sua primeira opinião jurídica relativamente ao pedido de adesão à UE formulado pelas 
autoridades cipriotas gregas97. Mendelson elaborou uma opinião jurídica extremamente 
minuciosa, na qual levou em consideração todos os factos que julgou serem pertinentes para a 
questão em causa. Segundo o académico, a administração cipriota grega não estava habilitada a 
produzir um pedido de adesão para se tornar membro da UE, ou ter feito esse pedido enquanto 
a Turquia se mantivesse fora da UE. Por outro lado, a Grécia e o RU, enquanto membros da 
União e signatários dos acordos de 1960, tinham obrigação de tentar impedir tal adesão. 
Mendelson começou por analisar os Acordos de Zurique que, a seu ver, representavam um 
compromisso entre a comunidade cipriota grega (que na altura ambicionava a enosis) e a 
comunidade cipriota turca, que fazia pressão para a divisão da ilha (taksim). Para efectuar com 
rigor tal análise, Mendelson recuou até ao encontro, entre os Ministros dos Negócios 
Estrangeiros grego e turco, Averoff e Zorlu, com o Secretário de Estado dos Negócios 
Estrangeiros britânico, aquando da discussão de certos pontos sobre os Acordos de Zurique-
Londres, que ocorreu a 12 de Fevereiro de 1959. Estes acordos (que deram origem a Chipre) 
tinham por objectivo afastar o risco de conferir uma posição económica privilegiada a uma das 
partes, a saber, à Grécia e à Turquia. Mendelson cita o artigo 1, parágrafo 2, do Tratado de 
Garantia que estipula que a RdC “assume a obrigação de não participar integral ou parcialmente 
em qualquer união política ou económica com qualquer outro Estado e declara proibida qualquer 
                                                 
97 A opinião do professor pode ser consultada na íntegra em http://www.mfa.gov.tr/eu-and-cyprus_an-expert-view.en.mfa Consultado em 14 de 
Abril de 2007. 
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actividade que vise promover directa ou indirectamente quer a união com qualquer outro Estado, 
quer a divisão da ilha.” Neste sentido, Chipre declarou interdita qualquer actividade que 
favorecesse quer a enosis, quer a taksim.  
Os dois ministros, quando questionados pelo representante do RU sobre o significado 
desse parágrafo, ou seja, se com ele se pretendia impedir a adesão cipriota a todo o tipo de 
associações internacionais, como por exemplo a uma Zona de Comércio Livre, foram unânimes 
na resposta. A intenção do parágrafo em questão era tão somente proibir a divisão da ilha e a 
enosis (com a Grécia ou qualquer outro país). Ambos deixaram bem claro que não haveria 
qualquer objecção sobre a adesão de Chipre a quaisquer associações internacionais das quais 
fizessem parte a Grécia e a Turquia.  
Outra das questões que surgiu no parecer de Mendelson, dizia respeito ao Artigo 23 da 
Estrutura Básica da RdC que estipula o tratamento de Nação Mais Favorecida (NMF), à Grã-
Bretanha, à Grécia e à Turquia, para todos os acordos, independentemente da sua natureza. 
Salvaguardava-se, no entanto, que o estipulado neste artigo não se aplicaria aos tratados entre a 
RdC e o RU no que concerne às bases militares e a postos de escuta. Neste ponto, os dois 
ministros declararam que “a intenção era excluir acordos bilaterais mais favoráveis entre Chipre 
e outros países que não os Estados-garante e também evitar a possibilidade de a Grécia ou a 
Turquia encontrarem em Chipre, uma posição económica mais favorável do que a outra, por 
exemplo, a Grécia estabelecer uma espécie de enosis económica” (apud Mendelson).  
 Mendelson iniciou a sua análise com a Estrutura Básica da RdC (que fornecia a base para a 
Constituição da RdC). Assim, o Artigo 8 da Estrutura Básica da RdC, nos Acordos de 1959, 
(recuperado no artigo 50 da Constituição de 1960) estipula que “O Presidente (cipriota grego) e 
o Vice-Presidente (cipriota turco) terão separada ou conjuntamente o direito de veto definitivo 
sobre toda a lei ou decisão referente aos negócios estrangeiros, salvo participação da RdC em 
organizações internacionais e pactos de aliança dos quais façam parte a Grécia e a Turquia”. 
Neste ponto, o especialista em causa, defendia que o Vice-Presidente mantinha o seu direito de 
veto sobre possíveis adesões a organizações (como a UE) das quais só um dos dois Estados 
(Grécia e Turquia) fosse membro. No seu entendimento, defendia também que a principal razão 
pelo facto de não existir um Vice-Presidente, aquando da data da candidatura da RdC, residia no 
facto do Vice-Presidente cipriota turco, Kuchück, ter sido impedido pelo Governo cipriota grego 
(após 1963-64) de continuar a exercer as suas funções. Assim, o veto do Vice-Presidente não 
era mais do que um mecanismo para assegurar à comunidade cipriota turca que a República 
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(de Chipre) não iria aderir a nenhuma organização da qual somente a Grécia fosse membro. 
Ora, a RTNC, através do memorando que apresentou, anteriormente referido, deixou bem clara a 
sua objecção à candidatura cipriota grega, que violava o espírito do Artigo 8. Em primeiro lugar, 
porque tendia a encorajar um tipo de enosis económica com a Grécia que, ao abrigo dos 
Acordos de Zurique-Londres era proibido. Em segundo lugar, porque se Chipre aderisse à UE, 
quer a Grécia, quer o RU teriam um tratamento mais favorável do que a Turquia (que não era 
membro).    
O Tratado de Garantia foi o segundo documento a ser acordado na Conferência de 
Londres de 1959. No artigo 1, a RdC comprometeu-se assegurar a manutenção da sua 
independência, integridade territorial e segurança, assim como o respeito pela Constituição. 
Comprometeu-se ainda a não participar, parcial ou integralmente em qualquer união política ou 
económica com um terceiro Estado. Declarou também proibida qualquer actividade que visasse 
promover directa ou indirectamente, a união com qualquer Estado ou a divisão da ilha. Segundo 
Mendelson, esta linguagem era suficientemente abrangente para incluir a adesão de Chipre à UE 
por três ordens de razões. Em primeiro lugar, a adesão implicava a participação num todo, 
muito mais do que somente numa parte de uma união económica. Em segundo lugar, partindo 
do pressuposto que a UE também constituía uma união política, esta parte do compromisso 
também seria infringida. Em terceiro lugar, segundo o autor, não podia ser negado que a adesão 
de Chipre à UE fosse susceptível de promover “directa ou indirectamente, uma união com outros 
Estados”, particularmente com a Grécia (Mendelson, parágrafo 117).   
O académico lembrou que o termo utilizado “qualquer Estado”, no singular, poderia ser 
alvo de objecção, uma vez que a organização em causa constituiria uma união entre Estados. 
Assim, tentar escapar ao disposto no Tratado, argumentando que este apenas proibia uma união 
com um único Estado e não com vários Estados (no plural), para além de constituir uma 
violação ao sentido original das palavras, seria contrário às intenções expressas pelos Governos 
que elaboraram estas disposições. Tal como ficou demonstrado, estes Governos consideravam a 
adesão a organizações económicas e políticas, especificamente no contexto das cláusulas do 
tratado, i.e por “definição, estas organizações poderiam incluir outros Estados, no plural.” 
(Ibidem). Assim, os redactores do tratado estavam somente preparados para levantar esta 
proibição no caso da adesão de Chipre a uma organização em que tanto a Grécia quanto a 
Turquia entrassem, mas tal não é o caso da UE (Ibidem).  
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O artigo IV do Tratado de Garantia estipula que “no caso de haver uma brecha no 
presente Tratado, a Grécia, a Turquia e o Reino Unido comprometem-se a consultarem-se 
mutuamente no que respeita a representações ou medidas necessárias a garantir a observância 
destas disposições” (tradução nossa). Caso não seja possível haver uma acção concertada, cada 
um dos Estados-garante, reserva-se o poder de agir, com o único objectivo de estabelecer o 
estado das coisas criado pelo tratado. À luz desta disposição, a candidatura à UE, por parte dos 
cipriotas gregos, constitui uma brecha no Tratado e nas obrigações que este estipulava. Nesta 
perspectiva, qualquer encorajamento a esta adesão por parte da Grécia e do RU, ou o facto 
destes dois países não usarem o seu veto para prevenir que tal sucedesse, representaria uma 
brecha nas obrigações do Tratado, no que respeita a estes dois Estados, em relação um ao 
outro, em relação à Turquia e em relação aos habitantes de Chipre como um todo (Ibid, 
parágrafos 23 e 109). 
Mendelson criticou também as contradições presentes no parecer da Comissão porque, 
se por um lado, esta aconselha os Estados-membros a reconheciam o Governo de Nicósia como 
o único Governo legítimo de Chipre, por outro lado, a Comissão reconhece a divisão de facto da 
ilha, a separação das duas comunidades e as implicações daí decorrentes. 
Outro ponto importante referido por Mendelson dizia respeito às dificuldades 
encontradas pelo Tribunal Europeu de Justiça, particularmente no caso entre o Ministro da 
Agricultura, Pescas e Alimentação versus S.P. Anastassiou (Pissouri) Lda. (Ibid, parágrafo 112). 
Este caso envolveu a certificação de produtos agrícolas com origem em Chipre, sob o exposto no 
Acordo de Associação CEE-Chipre. Os bens em questão eram originários da RTNC e o RU e a 
Comissão argumentaram que nas presentes circunstâncias, os Estados-membros eram 
obrigados a aceitar o movimento e os certificados sanitários oriundos das autoridades de facto, 
de forma a prevenir qualquer discriminação entre companhias e/ou nacionais cipriotas. O 
Tribunal Europeu de Justiça reconheceu as dificuldades práticas existentes mas, no seu acórdão, 
considerou que esta decisão não significava uma excepção ao estipulado no Protocolo de 1977, 
que dizia respeito à origem dos produtos e à cooperação administrativa, no qual a Comunidade, 
os seus membros e as autoridades de Nicósia não reconheciam a RTNC. 
Este caso prático é bem demonstrativo dos problemas legais que, segundo Mendelson, 
poderiam surgir se a RdC fosse admitida na UE. Em muitos aspectos, o Governo de Nicósia não 
estaria em posição de assumir os seus compromissos em relação aos outros membros e estes, 
por seu turno, podiam experimentar dificuldades práticas no que respeita ao cumprimento das 
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suas obrigações em relação a Chipre como um todo. Até à data em que Mendelson escreveu a 
sua opinião, não houve nenhum candidato cujo contrato não cobrisse todo o território, mas 
como o Governo da RdC era incapaz de exercer autoridade sobre 1/3 do território que dizia 
representar, as dificuldades que isto poderia levantar eram inúmeras, na sua opinião. 
Para o especialista, o facto de muitos comentadores do lado cipriota grego sugerirem 
que os Acordos de Zurique/Londres não eram válidos por terem sido impostos aos habitantes de 
Chipre, mais não era que uma falácia. No seu entender, se os dirigentes da comunidade cipriota 
grega tiveram que contentar-se com uma solução que não era, de longe, a ideal, isso não era 
sinónimo de terem sofrido qualquer tipo de coerção para assinarem os acordos. Muito pelo 
contrário, a comunidade cipriota grega esteve directamente envolvida nas negociações e por 
esse motivo teriam oportunidade para alterar algumas disposições que não lhe eram favoráveis 
(Ibid, parágrafos 78 a 83). O mesmo se aplicava aos Tratados. A Turquia baseou-se no Tratado 
de Garantia para justificar a sua intervenção de 1974. A Grécia, apesar de considerar a 
Constituição de 1960 impraticável, nunca questionou a validade dos Acordos. O RU sempre se 
baseou nas mesmas para defender o seu reconhecimento de um Governo de Chipre.  
Em conclusão, Mendelson afirmou que o Tratado de Garantia de 1960 (que estipulava 
as bases da independência de Chipre, os direitos e as responsabilidades especiais dos Estados-
garante), continuava em vigor porque estes últimos reconheciam a sua validade. Neste contexto, 
a participação de Chipre na UE ia contra o exposto no parágrafo 2 do artigo 1 do Tratado.   
  Como já referimos atrás, em resposta ao Professor Mendelson, surgiu uma outra 
opinião, desta feita formulada em 24 de Setembro de 1997, pelos professores de direito 
internacional James Crawford, da Universidade de Cambridge, Gerhard Hafner, da Universidade 
de Viena e Alain Pellet, da Universidade de Paris X.98 Os autores deste estudo começaram por 
referir que somente Chipre (entenda-se, a RdC) era reconhecido internacionalmente como a 
única entidade competente que representava o Estado cipriota, nunca se tendo reconhecido 
qualquer estatuto internacional à RTNC. 
Contrariamente à opinião do Professor Mendelson, estes académicos afirmavam que 
Chipre era elegível para se tornar membro da UE e refutavam a opinião de Mendelson 
relativamente aos artigos por ele invocados: o artigo 1, parágrafo 2 do Tratado de Garantia, o 
artigo 50 da Constituição e o artigo 170 da Constituição. 
                                                 
98 A opinião dos três professores pode ser consultada em: 
http://www.law.gov.cy/Law/lawoffice.nsf/0/01DD72BAA124A0FAC225742B00302133/$file/CYPRUS%20&%20EUROPEAN%20UNION.pdf  
Consultado em 2 do Janeiro de 2008. 
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Em primeiro lugar, o artigo 1, parágrafo 2 do Tratado de Garantia não proibia Chipre de 
se tornar membro de uma organização regional como a UE. Segundo este artigo, a adesão à UE 
não constituía uma participação “em qualquer união política e económica com qualquer 
Estado”. Em segundo lugar, o artigo 50 da Constituição, que estipulava que o Presidente 
(cipriota grego) e o Vice-Presidente (cipriota turco) terão separada ou conjuntamente direito de 
veto definitivo sobre toda a lei ou decisão referente aos negócios estrangeiros, salvo a 
participação de Chipre em organizações internacionais ou pactos de aliança dos quais façam 
parte a Grécia e a Turquia não tinha aplicações neste caso. Não existia qualquer pessoa a 
assumir as funções de Vice-Presidente, pelo que, o veto do Vice-Presidente, tal como estipulado 
no artigo 50, não podia ser exercido. Em terceiro lugar, o artigo 170 da Constituição estipulava a 
cláusula da NMF deveria ser estendida por Chipre aos três Estados-garante “para todos os 
acordos, qualquer que seja a sua natureza”. Ao invés, a adesão à UE não podia ser encarada 
como accionando as obrigações gerais da NMF no âmbito do GATT ou de outro fórum 
internacional. A Turquia, enquanto parte contratante do GATT e candidato à UE, estava bem ao 
corrente desta prática. A Turquia e a Grécia, nos Tratados bilaterais reconheceram que as 
obrigações da NMF no que respeita a comércio de produtos, não se aplicavam “a privilégios, 
preferências ou concessões concedidas no futuro com outros países por conta da participação, 
entrada ou associação numa união alfandegária, uma zona de comércio livre ou uma 
comunidade económica” (Crawford, Hafner e Pellet apud Markides, 1997: 13-14). Por estas 
razões, o artigo 170 não requeria que Chipre estendesse quaisquer benefícios adicionais de 
adesão à Turquia. 
Detalhando um pouco mais a argumentação dos professores supracitados, segundo o 
disposto no artigo 1, parágrafo 2 do Tratado de Garantia, havia então uma proibição 
incondicional e permanente mediante a divisão da ilha ou a sua união com qualquer Estado. 
Esta proibição não era limitada a casos de união através da adesão a organizações ou 
participação em tratados dos quais a Grécia e a Turquia não fizessem parte, ou seja, se no 
exposto neste parágrafo se interpreta que há uma proibição de Chipre se tornar membro da UE, 
esta proibição é permanente e incondicional e não tem nada a ver com o facto de a Turquia ser 
membro da UE. O percursor imediato deste parágrafo é o ponto 22 da Estrutura Básica da 
República de Chipre que estipulava que “será reconhecido que a total ou parcial união de Chipre 
com qualquer outro Estado, ou uma independência separatista de Chipre (a divisão da ilha em 
dois estados independentes), deverá ser excluída”. Este ponto refere-se exclusivamente à enosis 
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e à taksim. Deste modo, a questão que se coloca é se o disposto no artigo 1, parágrafo 2 do 
Tratado de Garantia também tinha o efeito de impedir que Chipre pudesse fazer parte de uma 
organização supranacional, regional e económica como era o caso da UE.  
Para responder a esta pergunta, os autores do parecer, recorreram ao disposto na 
Convenção de Viena99, no que respeita às Leis dos Acordos de 1959. Assim, o artigo 31 - Regra 
Geral e Interpretação desta Convenção - estipula que (1) um tratado deverá ser interpretado de 
boa fé e de acordo com o seu significado comum no seu contexto e à luz dos respectivos objecto 
e fim, (2) que deverá ser tida em conta, juntamente com o contexto (3) qualquer prática 
subsequente na aplicação do tratado que estabelece o acordo das partes quanto à sua 
interpretação. O artigo 32 da mesma Convenção – Meios Complementares de Interpretação – 
estipula que pode recorrer-se a meios suplementares de interpretação, designadamente aos 
trabalhos preparatórios e às circunstâncias em que foi concluído o tratado, com vista a confirmar 
o sentido resultante da aplicação do artigo 31 ou a determinar o sentido, quando a interpretação 
dada em conformidade com o artigo 31 (a) deixa um significado ambíguo ou obscuro ou (b) 
conduza a um resultado que é manifestamente absurdo ou incoerente. Deste modo o primeiro 
passo em qualquer processo de interpretação dos tratados é considerar a linguagem actual das 
disposições do tratado no seu contexto e à luz do seu objecto e fim. Neste contexto e no sentido 
comum do artigo 1, parágrafo 2, do Tratado de Garantia os autores referem que o termo Estado 
aparece no singular e que o que é proibido neste artigo é a união com outro Estado e não uma 
cooperação com grupos de Estados no estabelecimento de uma organização supranacional de 
carácter político e ou económico. Referem também que durante o século XIX o termo ‘união’ era 
usado frequentemente, como nos casos da União Internacional das Telecomunicações e da 
União Universal Postal, entre outras, mas que sempre se fez uma distinção entre a adesão a 
organizações multilaterais ou plurilaterais de Estados e entre uma união política e económica 
com outro Estado. A UE é uma sistema legal, de carácter transnacional. Os Estados-membros 
transferem para a UE certos elementos da sua soberania nacional. As leis produzidas no âmbito 
das instituições comunitárias fazem parte do ordenamento jurídico interno de cada Estado-
membro mas as ordens jurídicas dos Estados-membros mantêm a sua independência. A UE não 
é um Estado e é incorrecto descrever cada Estado-membro individual como estando económica 
ou politicamente em união com outro qualquer Estado-membro. Estamos pois perante um 
quadro bem diferente do estipulado no artigo 1, parágrafo 2 do Tratado de Garantia. 
                                                 
99 Disponível em http://www.fd.uc.pt/CI/CEE/OI/Conv_Viena/Convencao_Viena_Dt_Tratados-1969-PT.htm Consultado em 14 de Janeiro de 
2008. 
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O artigo 32 da Convenção de Viena, refere que os meios suplementares de interpretação 
de um Tratado devem ser levados em consideração. Assim, no que diz respeito ao Tratado de 
Garantia não há qualquer referência que proíba Chipre de realizar Tratados com o intuito de 
encetar relações políticas e económicas com grupos de Estados. Os autores dão como exemplo 
o Acordo de Associação assinado entre Chipre e a CEE, afirmando que nem o RU, nem a 
Turquia, objectaram este acordo, tendo por base o Artigo 1, parágrafo 2 do Tratado de Garantia. 
Os autores citam o Professor Touleman a propósito do termo associação que, segundo ele, é um 
“estádio em direcção à adesão”. Ainda no Artigo 32 da Convenção e no que diz respeito ao 
trabalho preparatório do Tratado e as circunstâncias da sua conclusão, os autores, referindo-se 
ao artigo 1, parágrafo 2 do Tratado de Garantia referem que este parágrafo foi o resultado de um 
acordo entre os dois ministros dos negócios estrangeiros (turco e grego) e o Secretário de Estado 
dos Negócios Estrangeiros britânico. O Ministro dos Negócios Estrangeiros turco, Zorlu explicou 
que o parágrafo em questão visava proibir a divisão da ilha (taksim) e a enosis com a Grécia, ou 
qualquer outro país, e Averoff concordou. Ambos deixaram claro que não haveria qualquer 
objecção da adesão de Chipre a associações internacionais das quais a Grécia e a Turquia 
fossem membros, como, por exemplo, a União Postal e uma Zona de Comércio Livre. 
  Os autores referem também a posição da comunidade internacional face ao pedido de 
adesão de Chipre. Segundo eles, a Comissão Europeia reconheceu a RdC como o único Governo 
representativo do povo cipriota, com poderes para falar em nome de toda a ilha. No entanto, as 
autoridades de facto da parte Norte da ilha objectaram a candidatura afirmando que a RdC não 
poderia falar em nome de toda a ilha, baseando-se nos Acordos de 1960 que garantem o direito 
de veto ao Presidente e ao Vice-Presidente, no que respeita a decisões relativas à política 
externa, em particular a adesão de Chipre a uma organização internacional ou a algum pacto de 
aliança que não incluísse Grécia e Turquia como membros e que, por tal motivo, a Comunidade 
não deveria aceitar tal pedido. No entanto, a Comunidade, coerente com a tomada de posição 
das NU, que assentava na legitimidade do Governo da Chipre e no não reconhecimento da 
RTNC, considerou a candidatura admissível. 
Um outro exemplo ao qual os autores dão ênfase é ao caso da adesão austríaca, que, 
segundo eles, tem um ponto em comum com a candidatura de Chipre, no que respeita a 
questões legais100. Segundo o artigo 4º, parágrafo 1, do Tratado de Estado austríaco de 1955, a 
                                                 
100 Em 1938 a Alemanha anexou a Áustria. Este facto ficou conhecido como Anschluss (esta palavra, em alemão, significa anexação e aderir a 
uma união). Quando a Alemanha saiu derrotada no final da II Guerra Mundial, a Áustria foi ocupada pelos aliados e sujeita ao Conselho de 
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Áustria comprometeu-se a não entrar numa união política ou económica com a Alemanha, 
independentemente da forma dessa união. Já o parágrafo 2 estipulava a proibição de qualquer 
união (Anschluss) nos seguintes termos: “de forma a impedir esta união, a Áustria não deve 
concluir qualquer acordo com a Alemanha, nem tomar quaisquer medidas que visem promover, 
directa ou indirectamente, uma união política ou económica com a Alemanha, ou para prejudicar 
a sua integridade territorial ou política ou a sua independência económica”. Apesar deste 
assunto ter sido discutido aquando do pedido de adesão da Áustria à CEE, em 1989, conclui-se 
que a adesão não era, de forma alguma, inconsistente com o disposto neste artigo. 
Relativamente a uma união indirecta com a Alemanha, o Governo austríaco considerou o Artigo 
4º “irrelevante” (Crawford, Hafner e Pellet, Ibidem). A Comissão Europeia deu um parecer 
favorável à adesão da Áustria e no seu relatório sobre a candidatura austríaca tal artigo nem 
sequer foi mencionado. 
Relativamente ao artigo 50 da Constituição, a questão que se colocava neste caso é que 
não podia haver um veto do Vice-Presidente por não existir nenhum Vice-Presidente desde 
Küchuk, o único que foi eleito para tal cargo, em 1959, porque a partir de 1963 os cipriotas 
turcos retiraram-se de qualquer participação política. A mesma disposição constitucional, 
reconhecia também que Chipre tinha a capacidade normal de um Estado de participar em 
“Tratados Internacionais, Convenções e Acordos” e tornar-se membro de Organização 
Internacional e de Alianças. O Vice-Presidente, desde que eleito e desempenhando as suas 
funções de acordo com a Constituição poderia vetar esta situação mas, disseram, não é isto que 
se passa em Chipre). A Constituição cipriota era, sem dúvida, invulgar e os Estados-garante 
tinham um interesse legal na sua implementação não tendo, no entanto, qualquer direito de veto 
sobre as decisões da RdC no que respeita aos Negócios Estrangeiros e também sobre decisões 
da República poder ou não aderir a Organizações Internacionais. Nestas circunstâncias, isto é, 
na ausência de um Vice-Presidente para exercer o direito de veto e de acordo com o estipulado 
no artigo 50 da Constituição, a autoridade constitucional do Governo, de levar a cabo os 
Negócios Estrangeiros da RdC era inquestionável. Desta forma se os argumentos baseados no 
Artigo 50 fossem considerados válidos, então nenhum Tratado concluído no período pós 1963 
pela RdC seria válido. Ora, isto é, obviamente, uma contradição, na medida em que, desde 
então, Chipre assinou centenas de Tratados e a sua validade nunca foi questionada apesar da 
impossibilidade da aplicação do artigo 50 da Constituição da RdC. 
                                                                                                                                               
Controlo dos Aliados (URSS, EUA, França e RU). Em 1955, a URSS indicou que estava pronta a restaurar a soberania austríaca em troca da 
promessa austríaca de neutralidade permanente, tal como viria a acontecer.  
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Com respeito ao artigo 170 da Constituição, apesar deste estipular que a RdC devia ter 
um tratamento de NMF relativamente à Grécia, à Turquia e ao RU, não proibia Chipre de entrar 
em acordos que conferissem benefícios a Estados terceiros, mas, requeria simplesmente que o 
tratamento estendido à NMF fosse também extensivo a cada um dos Estados-garante. Para além 
do mais, a Turquia nunca tinha reivindicado os benefícios do artigo 170. 
Em 2001, as negociações dos cipriotas gregos tinham já registado alguns progressos. 
Foi solicitado ao Professor Mendelson um novo parecer jurídico, desta feita em resposta aos 
argumentos articulados pelos Professores James Crawford, Gerhard Hafner e Alain Pellet.  
Neste seu segundo parecer, o professor acabou por manter a sua posição inicial. Em 
sua opinião, nenhum dos argumentos apresentados pelos três Professores o obrigava a rever as 
suas conclusões. Não obstante, Mendelson emitiu um parecer cuidado e minucioso 
respondendo aos argumentos dos seus colegas, ponto por ponto.101 
Numa carta apresentada ao SGNU, a de 5 de Novembro de 2001, pelo representante do 
RU, com base nesta segunda opinião emitida por Mendelson, Londres defendeu que não existia 
qualquer obstáculo que opusesse a adesão de Chipre à UE, uma vez que tal adesão não 
constituía uma união com outro Estado e que portanto tal acção não estava incluída nas 
disposições do Tratado de Garantia. Em resposta a isto, o representante permanente da Turquia 
nas Nações Unidas afirmou que o RU tinha conseguido varrer num parágrafo a opinião de um 
dos mais eminentes especialistas de direito internacional, (leia-se Professor Mendelson), que 
após minuciosas pesquisas refutou detalhadamente os argumentos invocados numa opinião 
jurídica anteriormente apresentada pela administração cipriota grega (através dos Professores 




Neste terceiro capítulo analisámos o complexo percurso de Chipre em direcção à UE. O 
facto da ilha cipriota se encontrar dividida de facto há quase três décadas e de 1/3 do seu 
território estar ocupado por tropas das Nações Unidas, fizeram desta candidatura um caso 
único. Não obstante esta peculiaridade da ilha cipriota, o seu processo de adesão foi igual a 
todos os outros porque a UE não tem estruturas passíveis de elaborar soluções especiais 
adaptadas a países especiais, como era o caso de Chipre. 
                                                 
101 Para ver todo os dois documentos relativos à opinião do professor Maurice Mendelson consultar : 
www.un.org/documents/ga/docs/56/a56451.pdf  Em linha a  2 de Fevereiro de 2007. 
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Foi explicado que a Comissão Europeia, aquando da apresentação do seu Avis, apesar 
de ser favorável à entrada de Chipre na UE, colocou como condição sine qua non a reunificação 
da ilha para a sua adesão. No entanto, essa posição evoluiu e a UE acabou por alterar os 
requisitos inicialmente estabelecidos. Este facto pode ser entendido à luz das pressões gregas de 
fazer depender as negociações com Chipre da realização de um Acordo Alfandegário com a 
Turquia. Esta realidade, aliada ao facto de as negociações inter-comunitárias, no seio das NU, 
não saírem do impasse, devido às dificuldades criadas pela RTNC, ajudam a compreender a 
alteração de posição da UE. No entanto, esta mudança de postura não foi entendida por todos 
os Estados-membros nem pelo próprio PE. 
Este capítulo demonstrou as dificuldades experienciadas pelos Estados-membros e pela 
própria UE em encontrar um equilíbrio entre a entrada da ilha cipriota e a manutenção de boas 
relações com a Turquia. Por este motivo, no Conselho Europeu de Helsínquia, a UE garantiu o 
estatuto de candidato à Turquia, por se acreditar que esta acção pudesse funcionar como um 
incentivo (carrot) para Ancara, levando-a a retomar as negociações de paz com o Sul da ilha 
cipriota.  
Este capítulo mostrou que, desde o primeiro minuto, tanto a Turquia, quanto a RTNC, 
objectaram veementemente contra aquilo a que chamaram de candidatura unilateral das 
autoridades cipriotas gregas. Foi neste contexto que Mendelson emitiu o seu parecer jurídico que 
seria refutado por Crawford, Hafner e Pellet. Estes pareceres jurídicos revestiram-se de grande 
complexidade por abordarem uma questão demasiado sensível e intrincada. Para Crawford, 
Hafner e Pellet, a questão da elegibilidade da candidatura cipriota grega não acarretava consigo 
qualquer ilegalidade, na medida em que, sendo a RdC o único executivo de jure reconhecido 
internacionalmente, a sua candidatura era legal. Em contraste, segundo Mendelson, nem as 
autoridades cipriotas gregas podiam representar toda a ilha, nem Chipre podia tornar-se 
membro de uma organização da qual a Turquia não fosse parte constituinte. 
No capítulo subsequente, iremos analisar as inúmeras tentativas de resolução da 
questão cipriota, levadas a cabo pelas NU, que culminaram com o referendo do Plano Annan e 
com a recusa do mesmo, por parte da comunidade cipriota grega – algo que determinou a 









                                 O Plano Annan e o Referendo  
 
 
“A 24 de Abril de 2004, cipriotas gregos e cipriotas turcos exerceram o seu direito 
de democracia, através de referendo, aceitando ou não o Plano Annan, para 
solucionar o problema de Chipre. O Plano, como um todo, consiste em cerca de 10 
mil páginas. O texto principal, que tem cerca de 200 páginas, foi finalizado a 31 de 
Março de 2004, enquanto que as restantes 9800 páginas, que contêm assuntos 
de importância vital, não foram finalizadas até à véspera do referendo”. 





 Após termos procedido à análise do processo de adesão propriamente dito, neste quarto 
capítulo vamos debruçar-nos sobre o Plano Annan, que constituiu a última tentativa de resolução 
do conflito cipriota, antes da adesão de Chipre à UE. Dado que esse Plano incluiu diversas 
disposições lançadas em anteriores iniciativas, revisitaremos, igualmente, as diferentes 
tentativas realizadas sob a égide das NU, desde a década de 70, com o intuito de se encontrar 
uma solução para o problema cipriota. 
Deste modo, analisaremos os esforços levados a cabo pelo Secretário Geral das Nações 
Unidas (SGNU) desde o Plano Annan I, apresentado a 11 de Novembro de 2002, até ao Plano 
Annan V, lançado a 8 de Abril de 2004 e que seria objecto de referendo. Durante estes quase 
dois anos, houve inúmeras negociações e bastantes avanços e recuos de ambas as partes. 
Assistiu-se, igualmente, a uma mudança na tomada de posição das NU em virtude de factores 
externos que serão examinados neste capítulo. Sobre este assunto tentaremos elucidar a 
influência dos EUA nas alterações introduzidas no Plano, no sentido de salvaguardar as suas 
excelentes relações com Ancara. 
Iremos também examinar os diversos pontos de discórdia existentes entre ambas as 
comunidades, no seio dos quais pulsaram esperanças e frustrações. Importa aqui incluir o 
importante papel desempenhado pelos líderes políticos nas comunidades cipriota grega e 
cipriota turca e, em particular, o impacto do tão criticado discurso do Presidente Papadopoulos, 
dias antes do referendo.  
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Na parte concludente deste capítulo procuraremos explicar as razões conducentes ao voto 
negativo e ao voto positivo ao referendo por parte, da comunidade cipriota grega e da 
comunidade cipriota turca, respectivamente. 
   
4.1 As Primeiras Tentativas de Resolução do Conflito 
 
 
Desde a década de 70 que as NU levaram a cabo inúmeras tentativas de resolução da 
questão cipriota, procurando sentar à mesma mesa os líderes de ambas as comunidades. 
Apesar de nenhuma das propostas produzidas ter sido aceite pelas partes, todas elas acabariam 
por inspirar o último plano das NU – o Plano Annan, que se distinguiu dos outros anteriormente 
propostos pelo facto de ter ficado intimamente associado à questão da adesão de Chipre à UE. 
Uma das primeiras iniciativas que importa destacarmos foi levada a cabo pelo SGNU 
Perez de Cuellar que, a 26 de Novembro de 1984, apresentou às partes um draft baseado nos 
Acordos de Alto Nível de 1977/79, anteriormente referidos no capítulo I deste trabalho. Tal 
proposta apontava, em traços gerais, para o estabelecimento de uma República federal bi-zonal 
e de um poder legislativo com carácter bicamarário, sendo o senado composto de igual 
representação cipriota grega e cipriota turca e uma Câmara baixa composta por 70% de cipriotas 
gregos e 30% de cipriotas turcos (Dodd, 1998: 38-42).  
A proposta de Cuellar contemplava ainda a existência de um Presidente cipriota grego e 
de um Vice-Presidente cipriota turco com direito de veto sobre assuntos relacionados com 
política externa, de segurança e defesa – tal como disposto na Constituição de 1960 -  e a 
constituição de um Conselho de Ministros, composto por sete cipriotas gregos e três cipriotas 
turcos, cujas decisões deveriam ser tomadas por maioria simples, com um mínimo de um voto 
cipriota turco. As competências federais deveriam ser especificadas e as competências residuais 
deveriam ir para as Províncias ou Estados federados. A legislação de assuntos mais importantes 
deveria ser enumerada numa lista de competências federais para ser promulgada pelas maiorias 
separadas, cipriota grega e cipriota turca, das duas Câmaras. As leis respeitantes a outros 
assuntos deveriam ser promulgadas pelas duas Câmaras, com um mínimo de 30% de votos 
cipriotas turcos na Câmara alta. Existiria uma Comissão de conciliação, composta por três 
cipriotas gregos e por dois cipriotas turcos, com o objectivo de resolução de divergências entre 
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as duas Câmaras. As decisões deveriam ter a concordância de pelo menos um cipriota turco. 
Esta proposta visava ainda a criação de uma zona cipriota turca que ocupasse 29% da ilha.  
O líder cipriota turco, Rauf Denktash, concordou com todos os itens propostos pelas 
Nações Unidas. Por seu turno, os cipriotas gregos não ficaram satisfeitos com a proposta e 
tentaram, em vão, emendá-la, acabando por rejeitá-la na Cimeira realizada sob a égide das 
Nações Unidas, em Janeiro de 1985. 
Em Abril de 1986 foi apresentada às partes uma nova versão daquele draft. Esta 
proposta teve o mesmo desfecho da anterior, tendo sido aceite pelo lado cipriota turco e 
rejeitada pelo lado cipriota grego. Spiros Kyprianou, o Presidente cipriota grego, viu-se na 
obrigação de explicar ao SGNU a atitude adoptada pelos cipriotas gregos (Necatigil, 1993: 292), 
sublinhando que, antes de se encontrar uma solução global para o problema cipriota, seria 
necessário existir um acordo prévio entre as partes, sobre assuntos tais como: a retirada das 
forças de ocupação turcas; a repatriação dos colonos para a Turquia; as garantias internacionais 
de substituição do Tratado de Garantia (no qual a Turquia se baseava para continuar a ocupar 
Chipre) e a aplicação das três liberdades, i.e., liberdade de movimento, liberdade de 
estabelecimento e direito de propriedade (Idibem). 
Três anos mais tarde, em 1989, o novo SGNU, Boutros Boutros-Ghali apresentou às 
partes, representadas, por Rauf Denktash, do lado cipriota turco e por George Vassiliou102, do 
lado cipriota grego, não um documento escrito, mas sim uma ‘proposta oral’ que serviria de 
base para um possível acordo (Ibid, 359-360). As principais ideias desta proposta assentavam 
nos princípios de igualdade das duas comunidades e na constituição de uma federação bi-
comunitária com idênticos poderes para os dois Estados federados. Cada federação seria 
administrada pela sua própria comunidade.   
Esta proposta defendia que a unidade da federação ficaria reflectida na sua 
personalidade internacional única e na sua cidadania única. Os seus recursos adicionais seriam 
a participação efectiva das duas comunidades em todos os órgãos e decisões do Governo 
Federal e na incapacidade deste para transpor os poderes e as funções dos Estados Federados. 
Todas as funções não investidas no Governo Federal ficariam sob a jurisdição dos dois Estados 
Federados e cada um deles decidiria os seus procedimentos governamentais e as três liberdades 
já mencionadas seriam reconhecidas na Constituição Federal e reguladas pelo Estado Federal. 
Além disso, os Tratados de Garantia e de Aliança continuariam em vigor, mas deveriam ser 
                                                 
102 Importa relembrar que os cipriotas gregos tinham um novo líder desde 1988, George Vassiliou. 
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actualizados. Finalmente, o facto de se proceder a um ajustamento territorial permitiria a um 
número substancial de cipriotas gregos regressar à administração cipriota grega. Todavia, ter-se-
iam em atenção as dificuldades dos cipriotas turcos que seriam afectados com este novo ajuste 
territorial. 
Após a apresentação deste non paper, realizou-se um debate no Parlamento da RTNC, 
do qual saiu uma resolução defendendo o direito de autodeterminação do povo cipriota turco. 
Esta estipulava também que não haveria quaisquer concessões da parte cipriota turca no 
respeitante à bi-zonalidade, à igualdade política, à garantia efectiva da Turquia e à igualdade nas 
reivindicações de propriedade. A resolução sublinhava o facto de que qualquer solução baseada 
na livre vontade dos dois povos requereria o reconhecimento social, cultural, religioso e legal do 
povo cipriota turco, por parte dos cipriotas gregos (Dodd, 1998: 41-43). 
Denktash informou o SGNU que estaria disposto a continuar com as conversações 
directas com Vassiliou, se este último não exigisse que esta proposta continuasse sobre a mesa. 
Vassiliou recusou essa condição, uma vez que pretendia que esta proposta servisse de base 
para as conversações. Consequentemente, as partes não chegaram a acordo. 
O pedido de adesão dos cipriotas gregos à CE, em 1990, veio complicar ainda mais a 
situação. No entanto, Boutros-Ghali deu continuidade ao seu projecto e apresentou um Set of 
Ideas que contemplava o estabelecimento de uma federação bi-zonal e bi-comunitária. Esta 
proposta foi apoiada pela resolução nº 750 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, ao 
ser descrita como uma “base adequada para se chegar a um acordo-quadro global” (Ibid 44-45). 
Apesar de o lado cipriota turco concordar com 91 dos 100 parágrafos desta proposta, 
discordava em assuntos fundamentais, como a questão da derivação da soberania, que 
pertencia ao Estado Federal e não a cada uma das comunidades, ao passo que se opunha à 
distribuição territorial dos dois Estados. Por seu turno, o lado cipriota grego aceitou a proposta 
como uma base para se chegar a um acordo, exigindo que, no entanto, aquela fosse sujeita a 
negociações, de acordo com as leis fundamentais, os direitos humanos e a funcionalidade do 
Estado. A posição cipriota grega sofreria uma alteração drástica com a subida ao poder, em 
1993, de Glafcos Clerides, cuja eleição se deveu, em grande medida, à sua oposição a esta 
proposta das NU.  
Após o fracasso da sua proposta, Boutros-Ghali decidiu aplicar uma ‘abordagem 
fragmentada’, propondo uma série de ‘medidas de confiança’ que visavam facilitar negociações, 
em certas áreas, conducentes a um acordo. Estas medidas incluíam a reabertura do aeroporto 
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de Nicósia – que se encontrava encerrado desde 1974 – aos dois lados cipriotas; a devolução 
de Varosha aos cipriotas gregos e do subúrbio do Sul de Famagusta que estava sob o controlo 
cipriota turco desde 1974, mas não estava ocupado por estes. Não obstante a aceitação desta 
proposta, como base de discussão, por ambas as partes, as conversações que se realizaram 
entre Maio de 1993 e Maio de 1994, sob a égide das NU, não produziram quaisquer resultados 
(Ibid 51-53). 
Tal como vimos no capítulo anterior, após a apresentação do pedido de adesão dos 
cipriotas gregos à CE em 1990, a Comissão Europeia, em 1993, emitiu o seu Parecer sobre a 
elegibilidade de Chipre. Aqui ficou sublinhada a pretensão da UE em ver ambas as partes 
cipriotas chegarem a um acordo antes de se iniciarem as negociações da adesão. Tal exigência 
provou ser impraticável, em grande medida devido à falta de vontade da liderança cipriota turca 
(Zodiates, entrevista, 2008). Consequentemente, todos os esforços dos SGNU se revelaram 
inconsequentes e quando, em 1997, a convite de Kofi Annan,103 as duas partes concordaram em 
recomeçar com as conversações directas, em Troutbeck (EUA - 9 a 13 de Julho) e Glion (Suíça - 
11 a 16 de Agosto) acreditava-se num possível entendimento. No entanto, tal não se verificou. 
Pelo contrário, em 1998, quando a Comissão decidiu avançar com as negociações com a parte 
Sul da ilha e, simultaneamente, negou a adesão à Turquia, a RTNC e Ancara fizeram uma 
Declaração Conjunta na qual anunciaram que, doravante, aqueles dois Estados iriam partilhar 
uma economia, uma defesa e uma política externa comuns.   
A partir de Glion (Agosto de 1997), os cipriotas turcos desistiram de concordar com uma 
federação e passaram a insistir no reconhecimento da RTNC enquanto entidade com iguais 
poderes à RdC. Pretendiam agora um Estado confederal com duas entidades distintas e 
soberanas.  
                                                 
103 Kofi Annan, foi o sétimo SGNU. As prioridades de Kofi Annan como Secretário-Geral foram revitalizar as Nações Unidas, graças a um vasto 
programa de reforma; reforçar o trabalho que a Organização leva tradicionalmente a cabo em prol do desenvolvimento e da paz e da segurança 
internacionais; incentivar e promover os direitos humanos, o estado de direito e os valores universais da igualdade, da tolerância e da dignidade 
humana consagrados na Carta das NU; e ainda restabelecer a confiança da opinião pública na Organização, chegando a novos parceiros e, como 
já disse, "tornando as Nações Unidas mais próximas das pessoas." Antes de ser nomeado SG, Kofi Annan ocupou igualmente os cargos de 
Subsecretário-Geral para as Operações de Manutenção da Paz (Março de 1992 – Fevereiro de 1993) e, mais tarde, de SG Adjunto para as 
Operações de Manutenção da Paz (Março de 1993 – Dezembro de 1996). Durante o período em que desempenhou as funções de SG Adjunto, 
as operações de manutenção da paz das NU conheceram uma expansão sem precedentes. Em 1995, atingiram um recorde com cerca de 
70.000 militares e civis, em 77 países. A 10 de Dezembro de 2001, o SG e as NU receberam o Prémio Nobel da Paz. Ao conceder-lhe o Prémio, 
o Comité Nobel disse que Kofi Annan "se distinguiu por dar uma nova vida à Organização". Ao conceder o Prémio à Organização Mundial, o 
Comité disse querer "proclamar que a única via para a paz e a cooperação mundiais são as negociações através das NU". Comunicado de 





4.2      A Última Tentativa de Reconciliação – O Plano Annan 
 
A nova abordagem do SGNU, Kofi Annan, durante o seu périplo cipriota, teve início em 
1999 e terminou em 2004 e, como já referimos, destacou-se de todas as iniciativas 
anteriormente levadas a cabo pelas NU, pelo facto de estar relacionada com a adesão à UE. No 
entanto, tal como iremos ter oportunidade de verificar, algumas das ideias veiculadas pelos 
Secretários Gerais Cuellar e Boutros-Ghali foram incorporadas nesta nova iniciativa. Tal como 
ficou patente no relatório que Kofi Annan dirigiu ao Conselho de Segurança, a 1 de Abril de 
2003, as circunstâncias eram diferentes: “As novas circunstâncias incluem a adopção de quatro 
orientações que fornecem a base para uma negociação clara e realista: o envolvente da 
aproximação greco-turca, a decisão do Conselho Europeu de Helsínquia, de Dezembro de 1999, 
que abriu a porta à candidatura da Turquia, assim como a perspectiva do alargamento da UE até 
dez novos membros, incluindo Chipre. O factor UE, em particular oferecia incentivos para se 
chegar a um acordo, assim como continha as indicações de como o atingir”104 (Annan, Abril 
2003) (tradução nossa). 
Importa aqui referirmos que as partes (cipriota grega e cipriota turca) partiram para as 
negociações do Plano Annan com uma enorme divergência sobre aquilo que pretendiam e 
também sobre o possível desfecho. Os cipriotas gregos pretendiam uma solução que passasse 
por um Estado cipriota com uma soberania una e uma única personalidade internacional e uma 
só cidadania, sob uma firme estrutura federativa estatal. Por seu turno, os cipriotas turcos 
solicitavam o reconhecimento das duas realidades da ilha e propunham uma estrutura 
confederal para Chipre, que resultaria da decisão independente de dois Estados soberanos, 
distintos e politicamente iguais. Esta confederação teria uma personalidade internacional única - 
que lhe seria atribuída pelos dois Estados (Plano Annan V, Abril de 2003). No que respeita à 
governação federal, os cipriotas gregos advogavam um pré-requisito para que se pudesse 
verificar a unicidade e o funcionamento do sistema. Este pré-requisito dizia respeito à existência 
de unidades independentes do Governo federal fundado numa Constituição Federal, cuja 
representação se basearia em rácios populacionais, embora tivesse que existir uma participação 
efectiva das duas comunidades nos processos de decisão. 
                                                 
104 Cf.Relatório do SGNU ao Conselho de Segurança. S/2003/398, “On his mission of good offices in Cyprus”, Abril, 2003. Disponível em 
http://www.un.org/docs/sc/sgrep03.html em linha a 3 de Março de 2007. 
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  Os cipriotas turcos opunham-se a qualquer decisão por parte de instituições centrais 
independentes e descartavam qualquer modelo que incluísse a possibilidade de dominação de 
uma comunidade sobre a outra. Ao invés disso, propunham um sistema de cooperação e 
coordenação entre as instituições dos dois Estados (separados mas justapostos), que seria 
baseada na igualdade numérica e num consenso na tomada de decisão. Isto seria estabelecido 
por um tratado internacional assinado pelos representantes dos dois Estados, com recurso a 
arbitragem internacional em caso de disputa (Ibid). 
No respeitante às questões territoriais, do ponto de vista dos cipriotas gregos, estas 
seriam facilmente resolvidas. Bastava que o lado cipriota turco lhes entregasse uma parcela 
substancial de território que estava sob jurisdição turca (cipriota), mas que entendiam pertencer, 
por direito, aos cipriotas gregos. Estes pretendiam também o regresso de todas as pessoas 
deslocadas da sua comunidade e exigiam a devolução de todas as propriedades que se 
encontravam na posse de cipriotas e de colonos turcos, aos seus antigos donos (cipriotas 
gregos). Pretendiam ainda que o acordo se baseasse em irrestrita liberdade de movimento e de 
estabelecimento e, no direito dos deslocados de regressarem ao local onde tinham vivido há 
mais de 30 anos. Por seu turno, os cipriotas turcos, alegando que já estavam instalados no 
território há mais de 30 anos, queriam preservar o máximo de território conquistado possível e 
só estavam dispostos a ceder uma pequena parcela ao longo da buffer zone (Ibid). 
Argumentavam ainda que a única forma de se preservar a bi-zonalidade seria através de uma 
troca global e de um esquema compensatório e que as liberdades de movimento e residência 
deviam ser estritamente controladas (Ibid; Hannay, 2005). 
No tocante a questões de segurança, os cipriotas gregos exigiam a retirada de todas as 
tropas estrangeiras e o repatriamento de todos os colonos turcos. Os cipriotas turcos 
demonstravam ter pouca confiança nas forças de manutenção da paz das NU e, por isso, 
solicitavam uma extensão dos direitos dos Estados-garante e também a existência de 
contingentes de tropas do continente para os dois Estados cipriotas. 
 
4.2.1  Planos Annan I e II 
 
A primeira versão da proposta de Kofi Annan foi apresentada, às partes e aos Estados-
garante, a 11 de Novembro de 2002, como sendo uma ‘Base de um Acordo para uma Solução 
Global da Questão Cipriota’. O SGNU pretendia que, numa primeira fase, os dois líderes cipriotas 
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assinassem uma ‘Solução Global do problema de Chipre’ de duas páginas e que se 
comprometessem a cooperar com as NU de forma a finalizarem as negociações dos aspectos 
essenciais do Plano até 28 de Fevereiro de 2003. Posteriormente, submeteriam o Plano 
proposto sob a forma de um “Acordo de Fundação”, a dois referendos simultâneos e separados 
para aprovação, em Março de 2003. Em caso de aprovação, um novo Estado entraria em vigor. 
Na opinião de Hubert Faustmann (2004:46), a realização dos referendos representava, por si só, 
uma enorme vitória política na medida em que, após décadas de divisão, as duas partes 
estavam dispostas a aceitar a sua execução.  
  O Plano Annan I consistia num Acordo de Fundação, com um preâmbulo de 14 artigos 
que descrevia de forma simples os principais aspectos do Plano. Somente através da leitura de 
inúmeros anexos – que continham aspectos relacionados com a legislação, a Constituição, 
acordos de cooperação, reajustes territoriais, propriedade, matérias a serem submetidas ao 
Conselho de Segurança, solicitações à UE relacionadas com a adesão de Chipre, entre outros – 
se conseguia perceber os importantes pormenores contidos nesse Plano. Assim sendo, somente 
as partes interessadas investiriam na laboriosa tarefa da leitura de todos estes anexos e, 
consequentemente, conheceriam a fundo o conteúdo do Plano. 
Em traços largos, no Plano Annan I, as disposições dos Tratados de 1960 continuariam 
vigentes, embora tivessem sido um pouco modificadas, de forma a tornar Chipre mais próximo 
da Turquia. Qualquer alteração unilateral aos Tratados estava proibida. Internamente, existiria 
um Estado Federal de Chipre, constituído por dois Estados componentes, baseado no exemplo 
dos cantões suíços.105 A federação seria composta por duas unidades, a exercerem 
soberanamente os poderes não atribuídos no Governo Federal. Este último ficava encarregue dos 
assuntos externos e da UE, do Banco Central, das finanças e outras matérias internacionalmente 
relacionadas, como a aviação, a navegação e as comunicações, embora mesmo nestas esferas 
os Estados parte tivessem consideráveis competências. Relativamente às competências dos 
Estados parte, no que respeita à UE e aos assuntos externos, estes deveriam surgir sob a forma 
de Acordos de Cooperação e sob leis constitucionais, baseados no modelo belga e acordados 
pelas legislaturas das três estruturas governamentais. 
Chipre deveria ser desmilitarizado, mas somente no que respeitava a forças internas cipriotas. 
Os acordos de 1960 seriam modificados, no sentido de permitirem o estacionamento, a longo 
prazo, de um elevado número de tropas turcas e gregas. O exército de ocupação turca teria de 
                                                 
105 Esta similaridade foi bastante contestada por vários autores, entre os quais Palley (2005:34), que afirmava que uma realidade não podia ser 
mais díspar da outra. 
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se retirar, faseadamente, e a parte do território por ele ocupado passaria para o Estado 
componente cipriota grego. No que respeita ao governo cipriota, este deveria ser composto por 
uma estrutura de legislatura bi-camarária, com um Senado constituído por igual número de 
representantes dos dois Estados componentes e com uma Câmara baixa de quarenta e oito 
representantes, na qual pelo menos um quarto dos seus membros pertencia a cada uma das 
unidades.  
No tocante à questão da cidadania, pretendia-se que houvesse uma única cidadania 
cipriota e as cidadanias separadas de cada Estado componente. Cada um dos Estados iria impor 
limitações ao estabelecimento de residência para pessoas que não tivessem a sua cidadania. A 
Constituição salvaguardava o respeito pelos direitos humanos, as leis federais que constavam 
nos anexos e considerava as restrições de residência, o direito de estabelecimento, o direito de 
propriedade e o princípio da não discriminação. Deveria também existir uma comissão de 
reconciliação para promover o entendimento, a tolerância e o respeito mútuo entre os cipriotas 
gregos e os cipriotas turcos. 
Em suma, este Acordo de Fundação era vago e pretendia ligar dois ‘Estados 
Componentes’, etnicamente homogéneos, numa federação onde qualquer tomada de decisão 
somente poderia ocorrer com o apoio de representantes das duas unidades nos órgãos federais 
e onde o executivo fosse eleito numa lista única (tendo sido eleitos pelos representantes de 
ambos os Estados componentes). As NU não insistiram em votações cruzadas. Como alguns 
interpretaram, esta proposta representava um triunfo para teóricos de resolução de conflitos mas 
um desastre para a perspectiva de bom funcionamento do Governo (Palley, 2005: 37). 
Após a publicação do Plano Annan I, a 18 de Novembro de 2002, o Presidente cipriota 
grego, Clerides, e o líder cipriota turco, Denktash, indicaram a sua vontade para negociar. Houve 
também lugar para discussões com os Ministros dos Negócios Estrangeiros grego e turco e 
fizeram-se consultas junto das autoridades americanas e britânicas. O resultado foi um novo 
Plano – Plano Annan II – publicado imediatamente antes do Conselho Europeu de Copenhaga, 
de 12 de Dezembro desse ano, que tomaria uma decisão sobre o alargamento da UE. Ambos os 
lados sofreram enormes pressões da comunidade internacional. Se os cipriotas gregos foram 
informados de que não haveria lugar para eles na UE, caso estes não chegassem a um 
entendimento com a parte cipriota turca, à Turquia informou-se que a RdC entraria na UE.  
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No entanto, o Plano Annan II não trouxe grandes alterações relativamente ao seu 
antecessor, embora a equipa de Alvaro de Soto106 se tivesse esforçado para convencer as partes 
do contrário. A estratégia desta equipa era clara: ouvir os argumentos de cada um dos lados em 
separado e levá-los a crer que as suas reclamações seriam tidas em conta, sendo que muitas 
vezes havia uma sobreposição de reivindicações (Ibid, 38). A grande alteração em relação ao 
Plano Annan I dizia respeito ao sistema de voto. Segundo a nova redacção, a população votaria 
de acordo com a sua cidadania e não de acordo com o seu local de residência, isto é, um 
cipriota grego que vivesse no Estado componente cipriota turco votaria no Estado cipriota grego. 
A dupla cidadania era proibida.  
A questão dos colonos turcos ganhou uma nova importância neste Plano Annan II, uma 
vez que o seu antecessor não especificava o número de pessoas que poderia permanecer em 
território cipriota (turco), embora o Presidente Clerides tenha afirmado nas conversações 
directas de 2002, que aceitaria 30.000 pessoas no total. Este número dizia respeito aos 
indivíduos que tinham obtido a sua cidadania na RTNC. No Plano Annan I, as partes tinham 
acordado uma lista de colonos – já cidadãos da RTNC, que poderiam continuar a viver em 
território cipriota, a saber, os cidadãos, as suas mulheres e os seus filhos; todas as pessoas 
nascidas em Chipre, que aqui tivessem vivido por um período de 7 anos e que já tivessem 
atingido os 18 anos; as pessoas casadas com cipriotas turcos e ainda as crianças menores que 
residissem em Chipre. Concedia-se igualmente a permissão de direito de residência permanente 
a mais pessoas, sendo admissível para 10% do número de residentes dos cidadãos cipriotas que 
tinham o estatuto de cidadania do ‘Estado Componente cipriota turco’, o que totalizaria 69.000 
colonos, um número que ultrapassava o dobro daquele que os cipriotas gregos estariam 
dispostos a aceitar.  
O Plano Annan II alterou a fórmula do Plano Annan I para 33.000 pessoas e incluía 
também os turcos casados com cipriotas turcos (16.000), os jovens que tinham vivido em 
Chipre durante 7 anos antes de completarem 18 anos (16.000) e as crianças (2.000). Também 
poderiam permanecer em Chipre num regime de residência permanente, cerca de 10% das 
pessoas com estatuto de cidadãos do ‘Estado Componente cipriota turco’, ou seja, cerca de 
                                                 
106 Alvaro de Soto foi, em 1982, Conselheiro Especial do Secretário-Geral Javier Pérez de Cuéllar. Na sequência da sua nomeação como  SG da 
Representante Pessoal para o Processo de Paz da América Central,  de Soto liderou, entre 1990-1991, as negociações que trouxeram o fim da 
guerra civil em El Salvador. Foi Alto Conselheiro político junto Secretário-Geral Boutros Boutros-Ghali de Fevereiro de 1992 a Dezembro de 1994. Em 
seguida, actuou como Secretário-Geral Adjunto para Assuntos Políticos, a cargo da América, da Europa, da Ásia e do Pacífico, de 1995 a 1999. Em 
1997, o Secretário-Geral Kofi Annan escolheu-o como seu enviado especial para Mianmar, uma posição que ocupou até 1999. A 1 de Novembro de 
1999 de Soto foi seleccionado para Sub-Secretário-Geral de Chipre, sendo nomeado representante legal das NU na ilha cipriota e ocupando este 
cargo até ao desmantelamento da Missão Especial para o Chipre, na sequência da rejeição do Plano Annan.  
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15.000. Assim, com o Plano Annan II, o número de futuros cidadãos e residentes permanentes 
totalizava 82.000 colonos, ou seja, quase o triplo do número aceite por Clerides, (i.e. 30.000). 
Relativamente à questão territorial, ocorreram algumas alterações do Plano Annan I para 
o Plano Annan II, assim como o aviso de que a península de Karpas faria parte do ‘Estado 
Componente cipriota grego’, o que permitiria que uma maioria dos cipriotas gregos deslocados 
pudesse regressar à sua casa, porque ficaria sob administração cipriota grega, afectando o 
número mais baixo possível de habitantes. Outra alteração foi permitir que as ‘medidas de 
salvaguarda’ passassem de um para três anos. Estas medidas tinham como objectivo proteger a 
economia do ‘Estado Componente cipriota turco’ num eventual quadro de adesão de Chipre à 
UE. Acreditava-se que as modificações do Plano Annan I para o Plano Annan II teriam sido 
efectivadas para agradar ao recém-eleito governo turco, do partido moderado islâmico, liderado 
por Recep Tayip Erdogan.107 
É importante salientarmos que, mesmo antes do Conselho Europeu de Copenhaga, o 
SGNU acreditava ser possível chegar-se a um entendimento. No que respeita ao lado cipriota 
grego, o Secretário tinha consciência de que o Presidente Clerides estava determinado a garantir 
a reunificação da ilha. Tal como o Embaixador Zodiates afirmou, “o Presidente Clerides foi 
fundamental em todo o processo, uma vez que estava determinado a colocar Chipre na UE, 
visando o término do problema da divisão da ilha”. Zodiates reiterou que “Clerides foi um 
Presidente fantástico”, deu uma imagem muito positiva dos cipriotas gregos e do que eles 
queriam (Zodiates, entrevista, 2008). 
  Os cipriotas gregos teriam aceite o Plano Annan II porque, apesar de todas as suas 
limitações, este conferia-lhes alguns direitos face à Turquia. Já a Turquia temia que os inúmeros 
casos que tinha pendentes no Tribunal Europeu dos Direitos Humanos tornassem impossível a 
abertura das negociações com a UE para a sua própria adesão. Por este motivo, Ancara insistiu 
com o SGNU para incluir no Plano uma série de disposições relativas aos casos pendentes 
nessa instância jurídica, solicitando que estes fossem esquecidos. 
O Conselho Europeu de Copenhaga teve lugar numa conjuntura que se mostrava 
favorável à aceitação do Plano Annan II pelas partes. Não obstante esse plano ainda não estar 
terminado, acreditava-se que as partes teriam muito a perder, caso não o aceitassem108.  
                                                 
107 O que o distinguia dos seus antecessores era o seu desejo de aderir à UE e também o facto de o exército turco não o aceitar muito bem, 
ainda assim Erdogan não iria trazer grandes mudanças na política turca relativamente a Chipre (Palley, 2005: 39). 
108 O Annan II era o ‘menos mau’ de todos os planos e deveria ser apresentado com a previsão de não o piorar. No entanto, se o Annan II fosse 
aceite, teria sido, muito provavelmente, falsificado. Pelo menos, tal ficou explícito nas previsões de diversos diplomatas que estiveram presentes e 
deram o seu parecer em fases anteriores das negociações (Palley, 2005: 44). 
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O problema que então se verificou estava relacionado com a Turquia, cujo recém-eleito 
Governo se mostrou incapaz de convencer o exército turco a aceitar o Plano. Em resultado, a 
Cimeira de Copenhaga terminou sem qualquer solução.  
 
4.2.2  Plano Annan III 
 
Como não se chegou a nenhum entendimento no Conselho Europeu de Copenhaga, e 
na opinião do SGNU, era fundamental que tal acontecesse até final de Fevereiro, as NU 
apressaram-se a fazer alterações ao Plano, acolhendo, uma vez mais, os interesses da Turquia e 
dos cipriotas turcos. O próprio SGNU reconheceu este facto no seu relatório de 21 de Abril de 
2003, no qual afirmou que os refinamentos do Annan III visavam ir ao encontro de requisitos 
básicos solicitados pelo lado cipriota turco.  
O Plano Annan III trouxe também algumas mudanças simbólicas de nomenclatura, 
nomeadamente a modificação de Estado federal para “República Unida de Chipre”; a alteração 
do nome das duas unidades de ‘Estados Componentes’ para ‘Estados Constituintes’ e a 
mudança destes últimos para Estado Cipriota Grego (ECG) e Estado Cipriota Turco (ECT), 
respectivamente. Esta última alteração deveu-se a uma imposição de Rauf Denktash. Aos olhos 
da comunidade internacional, esta denominação daria a impressão errónea de se tratarem de 
duas entidades soberanas distintas, facto que não correspondia à realidade.  
A grande mudança que o Plano Annan III trouxe dizia respeito à alteração do mapa 
cipriota, designadamente à península de Karpas que agora deveria ser incluída no ECT. Assim, 
apesar deste novo mapa permitir o regresso de alguns deslocados, isso daria muito menos linha 
costeira ao ECG. 
Após as correcções e clarificações do Plano Annan III, que foram tão extensas cujo 
resultado poderia ser, tal como Palley (2005, 63) defendeu, um Plano Annan III ¼, ficou 
concluído um novo Plano a 7 de Março de 2003. Um pouco antes, mais concretamente a 16 de 
Fevereiro de 2003, Papadopoulos substituiu Clerides na presidência cipriota. A campanha de 
Papadopoulos ficou marcada por uma forte crítica ao Plano Annan III. Inclusivamente, após a 
sua eleição, o novo Presidente cipriota grego escreveu uma carta ao SGNU, Kofi Annan, na qual 
expôs todas as preocupações do seu lado face ao Plano, nomeadamente a necessidade de se 
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encontrarem novas disposições constitucionais e de se estudarem os acordos financeiros.109 
Denktash, por seu turno, deixou clara a sua não aceitação ao Plano. Kofi Annan, para evitar a 
rejeição imediata do Plano, convidou os dois líderes a estarem presentes em Haia, a 10 de 
Março. Ambos os líderes aceitaram ir a Haia, mas indicaram ao SGNU que o Plano não estava 
pronto para ir para referendo. Também Ancara se mostrou indisponível para aceitar as 
disposições de segurança do Plano. Era o fim do Annan III, que nunca chegou a referendo 
(Palley, 2005: 46).  
 Durante 2003, o lado cipriota grego continuou a mostrar o seu interesse em avançar 
com as negociações. Tal como comentou o Embaixador Zodiates, os cipriotas gregos sempre se 
mostraram dispostos a alcançar um entendimento antes de 1 de Maio de 2004 (entrevista, 
2008). 
4.2.3    Planos Annan IV e V 
4.2.3.1  As Três Fases Negociais 
 
 
  Em Fevereiro de 2004, após reunião com o Presidente Bush, o SGNU concluiu ser 
fundamental agir como mediador numa nova ronda negocial, que devia conduzir a um 
entendimento antes da entrada de Chipre na União. Assim, Kofi Annan convidou os líderes de 
ambas as comunidades a estarem presentes em Nova Iorque, a 10 de Fevereiro, com o intuito 
de se reiniciarem as negociações.  
  Ainda nesse mês, cipriotas gregos e cipriotas turcos comprometeram-se a negociar de 
boa fé, tendo por base o Plano Annan III e as alterações propostas por cada um dos lados, por 
forma a chegarem a um entendimento, tendo em vista a realização do referendo antes de 1 de 
Maio de 2004. Também se acordou que o papel do SGNU pudesse ser alargado para 
“preencher os espaços em branco do Plano, caso as partes não se entendessem em todas as 
matérias”110, isto é, se as duas partes não chegassem a acordo acerca de alguns assuntos, o 
SGNU seria o responsável pela finalização dos mesmos. 
Em Março de 2004, por iniciativa do SGNU, deu-se início a uma negociação composta 
por três fases distintas. Numa primeira fase, as partes ficaram de se encontrar em Nicósia, a 19 
de Fevereiro, para tentarem concluir o Plano até 22 de Março. Nesta fase ficaram bem patentes 
                                                 
109 Do ponto de vista de Papadopoulos as propostas financeiras do Plano seriam um desastre pela sua falta de realismo. O Presidente cipriota 
grego insistiu com as Nações Unidas a presença de peritos económicos e de funcionários do Banco Central Europeu. 
110 Cf.Relatório do SG ao Conselho de Segurança s/2004/437. Consultado em 7 de Janeiro de 2008. 
 106 
as enormes reservas que ambos os lados tinham relativamente ao Plano Annan III, na medida 
em que ambos os líderes pretendiam inúmeras alterações que, do ponto de vista de cada uma 
das partes, simplesmente não eram negociáveis. Assim, caso não se verificasse qualquer acordo 
nesta primeira fase, o SGNU passaria a uma segunda fase, desta feita com a participação da 
Grécia e da Turquia, não havendo, no entanto, lugar a encontros tripartidos. Esta fase teria lugar 
na Suíça, em Bürgenstock. Se, ainda assim, se continuasse a verificar um impasse, as partes 
convidariam o SGNU para finalizar o texto a ser submetido a referendo. No entanto, somente 
mediante circunstâncias especiais poderia o SGNU inserir alguma sugestão no texto, sendo que 
uma pré-condição para a inclusão de alguma sugestão seria a existência de um “impasse 
persistente e contínuo” (Ibidem). 
Os cipriotas gregos tinham grandes expectativas em relação à primeira fase das 
negociações e, como tinham detectado algumas deficiências económicas e fiscais no Plano 
Annan III, resolveram arranjar, eles próprios, peritos em assuntos dessa natureza que, 
juntamente com especialistas cipriotas turcos, com o auxílio das NU e também de peritos 
internacionais pudessem aperfeiçoar estes aspectos do Plano. Foi assim criado um comité para 
tratar de matérias fiscais e económicas e vários comités e sub-comités encarregues do 
aperfeiçoamento das Leis Federais e do teor dos Tratados.  
As propostas cipriotas gregas não saíram do estipulado no Plano e foram ao encontro 
das mudanças solicitadas por Papadopoulos a 28 de Fevereiro de 2003. Em contraste, as 
propostas dos cipriotas turcos - apoiados e incentivados pela Turquia -  foram além dos 
parâmetros já estabelecidos no âmbito do Plano. Dado o insucesso desta primeira fase (a fase 
de Nicósia), passou-se à etapa seguinte – os encontros de Bürgenstock. Estes encontros seriam 
compostos por duas fases distintas, na primeira das quais far-se-ia um encontro conjunto para 
finalizar o texto, com a participação dos Ministros dos Negócios Estrangeiros grego e turco.  
A segunda fase teve algumas particularidades interessantes, protagonizadas, uma vez 
mais, pelo lado cipriota turco. Denktash recusou-se a ir a Bürgenstock e enviou, no seu lugar, 
Mehmet Ali Talat,111 e Serdar Denktash112. Esta situação provocou bastante celeuma, uma vez que 
estes acordos deveriam ser analisados pelos líderes das duas comunidades e não pelos seus 
representantes. 
                                                 
111 Talat liderava o Partido Republicano Turco (Cumhuriyetçi Türk Partisi) que surgiu como força de oposição a Rauf Denktash. 
112 Serdar Denktash, filho de Rauf Denktash, liderava o Partido Democrático (Demokrat Partisi) que, apesar de não ser uma grande força 
política, acabou por ganhar importância enquanto força necessária para a formação de coligações aquando das eleições. 
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Para além deste incidente, importa analisar toda a estratégia de Alvaro de Soto, que 
presumiu ter carta branca para elaborar todo o tipo de propostas (Palley, 2005: 125). No 
parágrafo 32 do relatório explicava-se que, como seria o SGNU, em última instância, a finalizar o 
Plano, as partes deveriam indicar as suas prioridades às NU. Nestas circunstâncias foi 
apresentada, a 29 de Março de 2004, a quarta versão do Plano Annan – era o início da fase 
três. Do ponto de vista do SGNU, este Plano Annan IV incluía diversas melhorias pretendidas 
pelas partes, enquanto mantinha um equilíbrio global do Plano e enunciava as principais 
preocupações que ambas as partes tinham expressado durante as negociações. 
Nesta terceira fase deveria ser o SGNU a finalizar o Plano sem participações externas, 
nomeadamente da Grécia e da Turquia. Contudo, o SGNU mudou de ideias e convidou os 
representantes destes dois países a participarem no processo. Ancara aproveitou-se desta 
oportunidade para expressar as suas exigências. Houve uma significativa alteração ao que 
inicialmente tinha sido previsto, possibilitando à Turquia (auxiliada pelos EUA e pelo RU) ditar os 
termos do Acordo (Ibid,121). A este propósito, Palas afirmou que o “Plano Annan conseguiu 
equilibrar os interesses turcos e britânicos em Chipre, fazia com que os cipriotas gregos 
perdessem as suas propriedades e cimentava a presença militar turca num país pequeno e 
independente” (Palas, entrevista, 2010).     
Kofi Annan convidou as partes a comentar as alterações realizadas. Não obstante esta 
ser uma tarefa quase impossível, dado o limitado tempo que tinham para responder e, 
sobretudo, analisar tão extenso documento, fizeram-no, tal como lhes fora solicitado, a 30 de 
Março.  
Na opinião dos cipriotas gregos, esta quarta versão do Plano foi encarada como uma 
imitação ou uma falsificação, com algumas sugestões provisórias elaboradas dois dias antes de 
o verdadeiro Plano (Annan V) ser apresentado. Este Plano Annan IV só serviu para as NU 
justificarem o facto de terem consultado as partes sobre possíveis alterações ao Plano Annan III. 
Deste modo, o Plano Annan V113, finalizado por Kofi Annan, foi levado a referendo. Esta solução 
global para o problema de Chipre foi finalizada a 31 de Março de 2004 e foi tecnicamente 
corrigida a 8 de Abril de 2004114. A grande diferença este Plano e os anteriores residia no facto 
de agora, não ter sido pedido, nem aos líderes das comunidades, nem aos Estados-garante para 
assinarem um compromisso cujo objectivo consistia em submeter o Acordo de Fundação a um 
referendo simultâneo. O Plano Annan V revelou-se um plano altamente desfavorável para os 
                                                 
113 Plano Annan V, versão integral disponível em http://www.hri.org/docs/annan/Annan_Plan_April2004.pdf 
114 Relatório do SGNU ao Conselho de Segurança s/2004/237. 
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cipriotas gregos, de acordo com a leitura de Claire Palley e Stelios Stavridis, nomeadamente no 
que dizia respeito à questão da bi-zonalidade, no sentido de se criar uma separação 
permanente, com base em questões étnicas, o que poderia trazer Chipre para a esfera de 
influência turca (Palley, 2005; Stravridis, entrevista, 2009). 
A Turquia acabou por conseguir todas as suas demandas relativamente ao Plano Annan 
IV. Este facto ficou bem patente em Bürgenstock, quando Ancara, ao insistir nas suas posições, 
se viu apoiada tanto pelos EUA, como pela Europa Ocidental, e também pelas NU. Em contraste, 
os cipriotas gregos só conseguiram levar avante aquelas propostas que não eram inconsistentes 
com as exigências turcas. Segundo Stavridis, oportunidade que se perdeu em Bürgenstock 
deveu-se, não há falta de vontade dos cipriotas gregos e do seu líder Papadopoulos, mas sim 
porque a Turquia foi demasiado ambiciosa na insistência das suas exigências territoriais e 
estratégicas sobre Chipre. Claro que o facto de Ancara se sentir apoiada pelos poderes 
ocidentais, ainda lhe deu mais ânimo para prosseguir com os seus intentos (entrevista, 2009). 
Na opinião de Zodiates, até à sua terceira versão, o Plano Annan era aceitável mas 
depois o SGNU aceitou tudo o que a Turquia lhe impôs, inclusivamente matérias já 
anteriormente decididas e fechadas, tal como a questão da permanência do exército e dos 
colonos turcos em solo cipriota (entrevista, 2008).  
Relativamente aos acontecimentos passados em Nova Iorque, os quais se revelaram 
bastante complexos sobretudo devido ao relacionamento entre as NU e Papadopoulos, podemos 
também concluir que o que interessava, neste ponto, era levar os líderes a aceitar o Plano, tal 
como elaborado pelo SGNU. Na opinião de alguns, as preocupações das NU nunca foram os 
direitos humanos, o respeito pelas leis internacionais ou mesmo Chipre, mas sim um acordo 
político com a Turquia (entrevista, anónimo, 2010). O SGNU nunca sentiu grande necessidade 
em elaborar encontros de alto-nível com o objectivo de finalizar o Plano. Esta posição deveu-se 
ao facto de acreditar que, tendo o apoio de certos líderes políticos cipriotas gregos e elaborando 
uma campanha intensiva pró-Plano, seria o suficiente para a sua aprovação em sede de 
referendo. 
A apresentação da versão final do Plano, em Março de 2004, provocou reacções 
distintas nas duas partes, grega e turca. Segundo Christophoros Christophorou, num artigo que 
escreveu pós Plano Annan V (2005:87), estas reacções eram um indicativo do que iria acontecer 
no referendo. O Primeiro-Ministro turco falou aos média com um “ar triunfante” e o seu 
congénere grego saiu da conferência de imprensa “cheio de pressa”. Este facto foi relatado à 
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imprensa por um diplomata, descrevendo esta situação como uma cena onde “um lado saiu de 
um banquete e o outro lado apenas tinha almoçado uma sanduíche” (Ibidem). 
Três dias antes do referendo, mais concretamente a 21 de Abril de 2004, o SGNU, Kofi 
Annan, dirigiu-se ao povo cipriota com o intuito de chamar a atenção de todos para a importante 
decisão que teriam que tomar, nos seguintes termos: 
“Os vossos dirigentes colocarão perante vós um plano que visa reunificar Chipre. Um plano que 
põe fim a décadas de divisão. Um plano que permite uma ilha unida entrar na União Europeia a 1 
de Maio. (...) Reconheço realmente que este plano não satisfaz as exigências de ambos os lados 
plenamente. Na verdade, é um compromisso, como é inevitável em qualquer negociação. É 
igualmente, num futuro próximo, o único caminho para a reunificação de Chipre. Não existe mais 
nenhum plano. Não existe uma fórmula mágica de acomodar o máximo de exigências de um lado, 
e simultaneamente responder às demandas do outro. Esta é a verdade. (...) Ninguém pretende 
que a aplicação seja simples. Mas deixem-me tranquilizar-vos: o mundo está pronto para vos 
ajudar a fazer esse plano de trabalho. Essa é a mensagem clara da União Europeia, que está 
pronta a agir para ajudar na implementação do acordo. E é também a mensagem clara do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas. Após 40 anos de conflito e 30 anos de divisão, a 
escolha deste sábado é de uma importância verdadeiramente histórica. A visão do plano é 
simples: reunificação e reconciliação, em matéria de segurança, na União Europeia. O mundo 
está pronto a ajudar-vos a transformar essa visão de futuro em realidade. Mas nós não podemos 
tomar essa decisão por vocês.” 115 
 
 Esta foi a derradeira tentativa de Annan para tentar obter a aprovação do seu Plano. 
Considerando os resultados de diversas sondagens realizadas nessa altura que, tal como iremos 
ver, apontavam para uma vitória esmagadora do “não” por parte dos cipriotas gregos, o SGNU 
tentou, nesta sua abordagem, mudar o rumo aos acontecimentos. 
 
4.3.     As Preocupações dos Cipriotas Gregos e dos Cipriotas Turcos em Relação ao 
Plano Annan V 
 
As dúvidas que assolavam os cipriotas gregos eram de diversa ordem. Em primeiro 
lugar, não acreditavam que, tanto o Plano Annan V, quanto as suas disposições de cooperação 
pudessem garantir que Chipre uma participação eficaz de Chipre, como Estado-membro, no seio 
da UE. Para além disso, tinham sérias dúvidas se a versão final do Plano seria compatível com o 
                                                 
115 (Koffi Annan, 21 de Abril de 2004, disponível em http://www.un.org/News/Press/docs/2004/sgsm9264.doc.htm. (tradução nossa). 




acquis communautaire, uma vez que a Comissão Europeia, teve oportunidade de analisar as 
primeiras versões do Plano (Annan I e II) mas não fez o mesmo às restantes porquanto o Annan 
V foi apresentado à comunidade internacional como um fait accomplit. Em segundo lugar, os 
cipriotas gregos receavam que a Turquia reclamasse o direito unilateral de intervir militarmente 
em Chipre, ao abrigo do Tratado de Garantia de 1960 – que continuaria em vigor após a 
provação do Plano Annan. Por esse motivo, em 2000, os cipriotas gregos solicitaram um parecer 
a vários advogados de direito internacional, que acabaram por lhes dar razão, na medida em que 
“nenhum dos Estados-garante, quer individual, quer colectivamente, teria o direito de intervir 
militarmente em Chipre. A intervenção só seria possível nos termos da autoridade sob a Carta 
das Nações Unidas” (Christophorou, 2005: 149).   
Outra preocupação dos cipriotas gregos residia no facto de a Turquia ter ficado 
autorizada pelo Plano de aumentar o seu contingente militar em Chipre. Ao passo que, ao abrigo 
do Tratado de Aliança de 1960, as tropas turcas seriam compostas por 650 elementos e as 
tropas cipriotas gregos por 950, com o Plano Annan V cada contingente não deveria exceder um 
total de 6.000 efectivos até 2011 e, a partir desse ano, até 2018, ou aquando da entrada da 
Turquia para a UE – conforme o que ocorresse primeiro – cada contingente não deveria exceder 
os 3.000 efectivos. Dessa altura em diante, o contingente grego voltaria aos 950 efectivos e o 
cipriota turco aos 650. Este número seria sujeito a uma revisão trienal com o objectivo da sua 
retirada definitiva (Plano Annan, artigo 8, desmilitarização). Não eram estas as alterações 
desejadas pelos cipriotas gregos, que lembravam que esse mesmo número de tropas turcas 
tinha levado a cabo os ataques de 1963 e 1974 e portanto, discordavam que tal número fosse 
considerado uma mera ‘presença simbólica’, tal como designado no parágrafo 47 do Plano 
Annan V. 
Os cipriotas gregos mostravam também uma certa apreensão relativamente às 
restrições impostas no direito de regresso dos seus compatriotas que se encontravam 
deslocados e também à questão das restituições limitadas das suas propriedades. No que 
respeita a este tema, as duas comunidades tinham visões completamente diferentes. Os 
cipriotas gregos defendiam uma solução baseada na restituição das propriedades aos seus 
antigos donos e o regresso de todos os deslocados. Os cipriotas turcos pretendiam uma solução 
global, através de um esquema de compensação, o que significava que não haveria restituição 
de propriedade aos seus antigos donos.     
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O que ficou estipulado, no artigo 10 do Plano Annan V, referente à propriedade, foi que 
nas áreas sujeitas a ajustamento territorial, as propriedades seriam restituídas aos seus 
proprietários desapossados. Nas áreas não sujeitas a ajustamento territorial, as disposições para 
o exercício dos direitos de propriedade, por via da restituição ou da compensação teriam as 
seguintes características básicas: os que optassem pela via compensatória, receberiam uma 
completa e efectiva compensação da sua propriedade; todos os outros teriam o direito de reaver 
1/3 do valor e 1/3 da área total da sua propriedade e receber uma compensação completa e 
efectiva pelos 2/3 remanescentes. Contudo, todos teriam o direito de recuperar a sua habitação, 
caso a tivessem construído, ou nela vivido por um período mínimo de 10 anos. O Plano, ao 
desvincular o direito de propriedade do direito de regresso, pretendia abster-se de assegurar que 
os deslocados poderiam, na prática, regressar às suas casas (artigo 10, nº 2 e nº 3, a, b e c). 
Salvaguardava, contudo, as situações de cipriotas e colonos turcos que fizeram obras nas casas 
que ocuparam. Com efeito, a alínea e) do artigo 10 refere que as pessoas que tivessem feito 
significativas melhorias nas propriedades poderiam solicitar e receberiam o título para estas 
propriedades, contando que pagassem o valor da propriedade no seu estado original.  
Segundo Nearchos Palas, o Plano Annan V tratava, na perfeição, dos direitos dos 
colonos turcos, mas não fazia o mesmo pelos direitos dos refugiados cipriotas gregos (entrevista, 
2010). 
Em suma, o direito dos cipriotas gregos de reaverem as suas propriedades foi, na 
prática, substituído por um direito de compensação. Durante anos a fio, os cipriotas gregos 
lutaram nos tribunais, muitas vezes em vão, para reaverem as suas casas. Por falta de 
legislação, muitos casos foram, simplesmente, arquivados. 
Quanto à comunidade cipriota turca, inicialmente, quer esta, quer os colonos turcos, 
mostraram ser grandes opositores ao Plano, embora por motivos diferentes. A comunidade 
cipriota turca ignorava os benefícios financeiros que lhe podiam advir com a entrada na UE. Por 
oposição, os colonos turcos eram contra um entendimento, porque temiam que lhes fosse 
ordenado o regresso à Turquia.   
Em 2003, após uma intensa propaganda a favor do Plano, levada a cabo pelas NU, pela 
UE e por várias ONG’s, a comunidade cipriota turca, ciente dos benefícios que teria com uma 
eventual entrada na UE, mudou a sua opinião. Esta reviravolta ficou bem patente nas eleições 
cipriotas turcas de Dezembro 2003, nas quais os partidos pró-UE e pró-acordo obtiveram cerca 
de 50% dos votos. Neste sentido, foi feita uma coligação entre partidos de esquerda e de centro 
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direita, cujas figuras preponderantes eram Mehmet Ali Talat e Serdar Denktash, que acabaram 
por ser promovidos, por diversos Estados ocidentais e pelas próprias NU, como a nova liderança 
cipriota turca. Apesar deste reconhecimento externo, internamente o líder de facto da 
comunidade cipriota turca continuava a ser Rauf Denktash, forte opositor ao Plano, desde o 
primeiro momento. Para além de Denktash, o também conservador Dervis Eroglu116 considerava 
o Plano das NU como destruidor para a sua Comunidade (Christopohrou, 2005:87). 
A campanha do referendo durou cerca de três semanas e desenvolveu-se num clima 
deveras negativo dos dois lados da Green Line, caracterizado por situações de extremismo e 
fanatismo, embora isso tenha ficado circunscrito ao registo verbal (Ibidem). 
 4.4     O Papel dos EUA  
 
Tal como já foi antecipado em linhas anteriores, a Turquia e os cipriotas turcos contaram 
com o apoio sistemático dos EUA. Sendo assim, importa aqui salientarmos o apoio que os EUA, 
apoiados pelo RU e também pela Alemanha, deram à Turquia. Os EUA sempre viram a Turquia 
como um factor de estabilização no Mediterrâneo Oriental e no Médio Oriente; queriam Ancara 
na UE. Efectivamente, a importância da Turquia nas relações internacionais ganhou uma nova 
dimensão após o 11 de Setembro de 2001. Neste contexto, o SGNU foi fortemente pressionado 
pelos EUA, no sentido de ceder às exigências turcas, quer no acordo cipriota, quer nos seus 
intentos de aderir à UE. Segundo Zodiates, para os EUA, a relevância de terem a Turquia na UE 
não se resumia à sua importância estratégica no Médio Oriente, mas também ao facto de 
Ancara ser apoiante de um relacionamento transatlântico com o predomínio da NATO, 
desencorajando, simultaneamente, um aprofundamento da autonomia da PESD (entrevista, 
2008). 
Aos EUA interessava, em primeiro lugar, uma aproximação greco-turca, na medida em 
que havendo paz entre a Grécia e a Turquia, tal significaria a existência de uma área tampão de 
estabilidade na volátil zona dos Balcãs do Norte e nas áreas do Sul e do Leste da Turquia. Se 
nesta paz estivesse implícito um acordo entre ambos os países sobre a ilha cipriota, tanto 
melhor. Neste sentido, os EUA despenderam avultadas somas financeiras em Chipre, 
nomeadamente para promover campanhas pró Plano Annan (Ibid). Aquilo a que inicialmente 
designaram por uma ajuda para apoiar o processo de paz transformou-se, a partir de Fevereiro 
de 2003, num apoio massivo ao Plano Annan – primeiro ao Plano Annan III e depois ao Plano 
                                                 
116 Dervis Eroglu foi Primeiro-Ministro da RTNC entre 1985-1994 e 1996-2004 e 2009-2010, tendo assumido o cargo de Presidente da RTNC a 
23 de Abril de 2010. 
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Annan V, tendo como objectivo único a alteração da opinião pública cipriota grega a favor do 
Plano. Deste modo, a ajuda dos EUA (por intermédio das NU), passou a ter uma interferência 
directa na política interna cipriota (Palley, 2005:203).  
Tal como criticou um dos nossos entrevistados, sublinhando a existência deste double 
standard, esta atitude dos EUA e das NU não parece ser coerente com a atitude adoptada 
aquando da invasão turca de 1974, na medida em que, se consideraram a acção turca desse 
ano como sendo uma invasão, como podiam deixar que o Plano Annan a legitimasse? Ademais, 
a declaração unilateral da RTNC também foi criticada pelo Conselho de Segurança das NU que, 
na sua resolução 541 (de 1983), considerou esta declaração como incompatível com os 
Tratados de Garantia e de Estabelecimento e, portanto, inválida.  
Na véspera das eleições americanas de 2004, George W. Bush117 tentou 
desesperadamente encontrar uma solução para o Plano Annan por diversas razões. Em primeiro 
lugar, porque esta solução poderia ser apresentada como resultado da política externa da 
administração Bush e porque, ao conseguir resolver um problema na Europa, através da 
participação das NU, Bush poderia melhorar a sua imagem aos olhos dos europeus e também 
no seio das próprias NU. Em segundo lugar, uma solução deste tipo poderia contribuir também 
para a estabilidade da região e remoção das tensões existentes nas relações entre Washington, 
Atenas e Ancara. Por último, porque o caso de Chipre representaria ainda um modelo a seguir 
noutras áreas que enfrentavam divisões étnicas – tais como o Kosovo, o Afeganistão e o Iraque 
(Van Coufoudakis e Klearchos Kyriakides, 2004, 14). 
A cooperação turco-americana servia os desígnios turcos, porque permitiria fazer uma 
ligação entre o assunto cipriota e as ambições europeias da Turquia, algo ao qual a UE se 
opunha. Os EUA e a Turquia, através do Plano Annan, conseguiram forjar uma conexão entre a 
flexibilidade turca relativamente a assuntos como o regresso dos cipriotas gregos às áreas 
ocupadas e a redução das forças turcas em Chipre, e fazer dessa flexibilidade “a porta de 
entrada da Turquia para a abertura das conversações de adesão à UE” (Zodiates, entrevista, 
2008).   
4.5       O Papel dos Partidos Políticos e da Opinião Pública 
 
Todos os actores externos envolvidos na campanha do referendo, desde Kofi Annan, 
passando pelas NU, pelos EUA e pela própria UE, afirmaram que os cipriotas deviam decidir 
                                                 
117 George W.Bush foi reeleito a 2 de Novembro de 2004. 
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democraticamente, embora tudo apontasse para uma única solução – a adopção do Plano 
(Christophorou, 2005:88). A comunidade internacional, ao apoiar o Plano e ao avisar das 
consequências do “não”, levantou fortes suspeitas sobre as suas reais intenções (Ibidem). 
Quanto aos actores domésticos, nomeadamente os partidos políticos, desde cedo se 
percebeu como se iriam posicionar. Os partidos políticos cipriotas gregos – o DIKO, e o EDEK, 
dois dos maiores partidos cipriotas – colocaram-se em oposição ao Plano. Por seu turno, o 
maior partido, o AKEL, o partido comunista, com uma longa história de relacionamento com os 
cipriotas turcos, militou pelo “sim” ao Plano Annan V, apesar das pressões para votar no sentido 
contrário, que levaram os seus dirigentes a solicitar, às NU, a 10 de Abril, um adiamento do 
referendo. Os líderes do AKEL acreditavam que um adiamento iria permitir preencher as lacunas 
existentes no Plano e torná-lo mais claro para todos. Da forma como o Plano se encontrava, o 
AKEL não poderia apoiá-lo. No entanto, esta proposta do AKEL não foi bem vista pelo Palácio 
Presidencial, que não pretendia qualquer adiamento e a proposta acabou por ficar resumida a 
uma mera “jogada táctica”. O AKEL acabou por votar NÃO. O DISY, o segundo maior partido, 
estava dividido. O ex-Presidente cipriota Glafcos Clerides – Presidente honorário do DISY – era a 
favor do Plano, mas muitos partidários eram contra. Os pequenos partidos e mesmo a igreja 
cipriota eram todos contra o Plano (Christophorou, 2005:91). A campanha da igreja cipriota 
acabou por assumir contornos caricatos, na medida em que alguns bispos ameaçavam que um 
voto no SIM, condenaria as pessoas ao inferno (Christophorou, 2005:95). 
Cerca de duas semanas antes da data marcada para o referendo, mais concretamente a 
7 de Abril de 2004, o Presidente da RdC e líder do DIKO, o terceiro maior partido cipriota grego, 
Tassos Papadopoulos, teve uma hora de tempo de antena no canal estatal cipriota RYK. 
Papadopoulos foi por muitos acusado de ser anti-europeu e pró-nacionalista grego, dadas as 
suas fortes ligações à EOKA, na década de 50 e também ao activo papel que desempenhou no 
Plano Akritas. Nestas eleições Presidenciais, Papadopoulos defrontou o então Presidente em 
exercício, Glafcos Clerides, do DISY, que aceitava o Plano Annan, embora defendesse a inclusão 
de algumas alterações. Já Papadopoulos tinha uma postura bastante mais crítica sobre o Plano 
das NU. Não obstante concordar que este plano serviria de base para futuras negociações, 
defendia que, salvo se efectuassem alterações a larga escala, não fornecia uma solução 
apropriada e justa para Chipre, na medida em que impunha demasiadas concessões aos 
cipriotas gregos. 
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Na sua intervenção televisiva Papadopoulos usou 95% do tempo para falar das falhas do 
Plano Annan V e somente 5% para enaltecer as suas vantagens (Cyprus News Agency, 8 de Abril, 
2004). Nas suas declarações bastante emotivas118, Papadopoulos chamou a atenção de todos os 
cipriotas gregos: “Peço-vos que rejeitem o Plano Annan V. Peço-vos que digais NÃO a 24 de 
Abril. Exorto-vos para defenderdes a vossa dignidade, a vossa história e o que está correcto. 
Exorto-vos para que defendais a RdC, dizendo NÃO à sua abolição”. Uma das razões 
apresentadas por Papadopoulos para rejeitar o Plano consistia no facto de acreditar que, 24 
horas depois de votar SIM no referendo, a RdC deixaria de existir. Papadopoulos defendeu que 
recebeu um Estado internacionalmente reconhecido e que, por isso, não poderia entregar uma 
comunidade que não usufruísse do direito de se manifestar internacionalmente.  
O Presidente salientou o facto de que a decisão dependeria, única e exclusivamente, do 
povo cipriota e focou que, qualquer que fosse o resultado, este deveria ser sempre respeitado e, 
no dia seguinte, estariam todos unidos e mais fortes. Falou também que, após os encontros de 
Bürgenstock, dos quais surgiu a última versão do Plano, analisou cuidadosamente o texto, tendo 
em mente o único objectivo que lhe interessava: “servir os direitos e os interesses do povo 
cipriota, gregos e turcos incluídos”. Afirmou também que, quando se candidatou, prometeu lutar 
com todas suas forças para conseguir melhoramentos na, então, actual versão do Plano (Annan 
III), tentando torná-lo mais funcional e viável. Enfatizou o facto de que todas as exigências feitas 
pelos cipriotas gregos sempre estiveram dentro dos parâmetros do Plano e não removeriam 
quaisquer direitos adquiridos dos cipriotas turcos. Pelo contrário, o lado cipriota turco propôs 
onze exigências que afectavam os interesses dos cipriotas gregos e todas elas foram adoptadas 
nesta versão final do Plano (Cyprus News Agency, 7 de Abril, 2004). Papadopoulos declarou 
também que a invasão e a ocupação turcas de 1974 seriam apagadas da história e que os 
cipriotas turcos obteriam uma participação igual à dos cipriotas gregos no novo Estado, 
enquanto que, as aspirações dos cipriotas gregos dependeriam da boa vontade de Ancara em 
cumprir com as suas obrigações. O Presidente cipriota grego, na sua intervenção televisiva, 
salientou algumas verdadeiras injustiças do Plano, nomeadamente a questão respeitante aos 
colonos turcos e ao facto de o Plano permitir a sua permanência em Chipre.  
Como referimos anteriormente, a política de Ancara, desde 1974, visava alterar a 
demografia cipriota turca, instalando na parte Norte da ilha camponeses e mesmo aldeias 
                                                 




inteiras, oriundos da Anatólia, mais concretamente aqueles que sempre se mostraram mais 
próximos dos partidos nacionalistas turcos. Como afirmou Bertrand, Ancara pretendia proceder a 
uma purificação étnica e visava ‘turquificar’ os cipriotas turcos, procedendo assim a um 
aumento significativo de população turca, na ilha cipriota (2003, 96).  
A questão dos colonos turcos adquiriu uma nova dimensão com o Plano Annan V, na 
medida em que segundo este, ser-lhes-ia permitido votar no referendo. Para alguns observadores 
atentos, este facto revelou-se contrário a todos os princípios de legalidade internacional que 
regem esta matéria. Não obstante os colonos terem votado “sim” no Plano Annan V, estes não 
deveriam ter ido a permissão para votar (Faustmann, entrevista, 2010; Stavridis, entrevista, 
2009).     
A questão dos direitos da minoria cipriotas turca é talvez uma das mais criticadas de 
todo o Plano, tal como se pode notar, nomeadamente, no livro ‘The Case Against the Annan 
Plan’, de Van Coufoudakis e Klearchos Kyriakides. Estes autores enfatizaram o facto de Chipre 
ser um caso único, no qual uma minoria tinha direitos iguais aos da maioria e declarava que não 
se viam outras minorias étnicas, como os curdos da Turquia (que correspondem a 20% da 
população), os afro-americanos na América (cerca de 13%) ou os escoceses do RU (10%) a 
gozarem de poderes de veto sobre decisões respeitantes a reformas constitucionais, política 
externa, etc. E por que deveria ser Chipre diferente? A aprovação do Plano Annan introduziria 
esse precedente na comunidade internacional, e estaria a comunidade internacional preparada 
para isto? (Van Coufoudakis e Klearchos Kyriakides, 2004:29).    
Papadopoulos mostrou-se também contra o facto de as tropas turcas continuarem em 
Chipre, indignou-se com a questão do custo das compensações dos deslocados (cipriotas 
gregos) terem que ser pagas pelos mesmos, e não pela Turquia, e também com a contenda dos 
refugiados cipriotas gregos que quisessem regressar às suas casas, em território cipriota turco. 
Fá-lo-iam sem qualquer tipo de garantia de segurança.  
 O Presidente cipriota grego rematou, afirmando que a versão final do Plano Annan “não 
satisfaz os cipriotas gregos, mas satisfaz completamente os desígnios da Turquia”. Acrescentou, 
ainda, que o Plano Annan não terminava com a divisão de facto da ilha mas que, muito pelo 
contrário, a acentuava e legalizava. “Portanto a questão não é se nós queremos uma solução e a 
reunificação do nosso país porque a nossa resposta é sim”. A verdadeira interrogação é se o 
Plano Annan traz a reunificação ou prolonga a divisão e isto com o nosso consentimento e a 
nossa assinatura” (Cyprus News Agency, 8 de Abril, 2004). 
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 Esta intervenção de Papadopoulos foi muito criticada, tanto pelos seus opositores, 
quanto pelos seus pares que defendiam o Plano. Curiosamente, Denktash foi dos poucos que se 
mostrou de acordo com o Presidente cipriota grego. Não obstante esta intervenção de 
Papadopoulos contra o Plano, a principal razão para o voto negativo dos cipriotas gregos não 
pode ser atribuída liminarmente à postura adoptada pelo Presidente Papadopoulos, porque, 
muito antes desta intervenção, já diversas sondagens revelavam a oposição da comunidade 
cipriota grega relativamente o Plano Annan (Christoforou, 2005:96). 
  Apesar das crescentes pressões internacionais sobre a comunidade cipriota grega, cujos 
líderes políticos foram acusados de montar uma agressiva campanha pelo “não”, a maioria dos 
observadores acreditava que o Plano Annan seria rejeitado pela maioria da ilha de cerca 
400.000 eleitores greco-cipriotas. Os 200.000 habitantes cipriotas turcos deveriam aceitar o 
Plano das NU. Poucos esperavam que a mudança, apesar do optimismo, viesse a acontecer. 
Assim sendo, somente a parte grega da ilha iria aderir à UE a 1 de Maio, deixando os cipriotas 
turcos isolados internacionalmente. Numa sondagem telefónica a 150-200, eleitores descobriu-
se que a proporção de “não” caiu, de uma  percentagem de 71%, para 54%, em apenas três 
dias, entre 14-16 de Abril. No mesmo período, a proporção de eleitores indecisos passou de 17% 
para 29%, enquanto o número de pessoas que pretendiam votar “sim” aumentou ligeiramente 
de 12% para 17%. Os resultados de outra sondagem sugeriram uma forte oposição ao Plano na 
proporção 65-85%. Este é mais um indicativo do panorama geral na metade Sul da ilha (Wright, 
22 Abril, 2004).  
A posição do líder cipriota turco era sobejamente conhecida. Rauf Denktash sempre se 
mostrou contra o Plano. Um dia depois do discurso de Papadopoulos na televisão, Denktash 
pediu às NU para adiarem a votação e darem continuidade às negociações tendo em vista a 
reunificação da ilha. Denktash afirmou «Papadopoulos diz “não”. Eu digo “não”. Então como é 
que isto pode funcionar? É o equivalente a transferir o conflito para o rescaldo de 1 de Maio sob 
o nome ‘paz’. Se o Plano Annan protegesse o nosso Estado, a nossa resposta não seria “não”» 
(Kathimerini, 9 Abril, 2004). Denktash encontrava-se um pouco isolado na sua posição. O 
Primeiro-Ministro turco, Recep Tayip Erdogan, líder do partido islâmico moderado AKP (Partido 
da Justiça e Desenvolvimento), apoiava o Plano Annan, com o intuito de melhorar as hipóteses 
de entrada da própria Turquia na UE. O Partido Republicano Turco (CTP), de Mehmet Ali Talat, 
era um forte apoiante do Plano. O Movimento para a Paz e Democracia (BDP), fundado em 
Junho de 2003 com o intuito de apoiar os esforços para uma solução e para a adesão, 
 118 
conseguiu assegurar cerca de 13% do eleitorado e era a favor do Plano. O Partido Democrata, 
parceiro do CTP no Governo, cujo líder era Serdar Denktash decidiu opor-se ao Plano, embora o 
seu líder optasse por uma posição neutral, pois acreditava que esta posição protegeria o seu pai 
daqueles que o queriam derrubar (Christopohrou, 2005: 92-93). O Partido de Unidade Nacional 
(UBP), de Dervis Eroglu, sempre foi um forte apoiante de Ancara, defendendo que a intervenção 
turca de 1974 resolveu o problema da ilha mas era contra a adesão de Chipre à UE antes da 
solução e antes da adesão turca. A sua posição, contra a Plano Annan V, não surpreendeu. 
Kofi Annan mostrou-se deveras desapontado com a atitude do Presidente cipriota grego, 
que o surpreendeu negativamente. Também a UE, no seu todo, rejeitou as afirmações de 
Papadopoulos e continuou a apoiar o Plano Annan. Não obstante, o SGNU congratulou-se por 
existirem, em ambos os lados, líderes políticos que se mostravam defensores do Plano, 
nomeadamente, Mehmet Ali Talat e os ex-Presidentes cipriotas gregos Glafkos Clerides e George 
Vassiliou. 
Nesta altura, o apoio que Denktash recebia proveniente da Turquia, limitava-se a Bülent 
Ecevit, líder do Partido da Esquerda Democrática (DSP)119, e aos fundamentalistas islâmicos do 
Felicity Party (SP) liderados por Necmettin Erbakan120. Denktash também tinha o apoio de alguns 
grupos fascistas. Por seu lado, o exército turco deu a conhecer as suas reservas sobre o Plano 
Annan V, mas não o rejeitou oficialmente. 
O Parlamento Europeu também teve uma posição bastante marcada relativamente ao 
Plano Annan, tendo tomado uma posição pró-Annan (Stavridis, 2009). Assim sendo, houve 
diversas críticas de muitos deputados aos cipriotas gregos e apenas uma minoria dos deputados 
focou o facto de a situação que se vivia em Chipre ser resultado de invasão, ocupação e 
colonização ilegais (Ibid). 
4.5.1     O Referendo – A Decisão dos Cipriotas 
 
  
Num quadro de opiniões divididas, chega o dia do referendo, cujo resultado e 
implicações analisaremos na próxima secção.  
A 24 de Abril de 2004 realizaram-se os dois referendos em simultâneo, um do lado 
cipriota grego e outro do lado cipriota turco. Do lado cipriota grego, o “não” venceu, com 75.83% 
                                                 
119 Foi este partido que, em 1974, ordenou a intervenção das tropas turcas em Chipre. 
120 Estes grupos também estiveram envolvidos nas acções de 1974, na medida em que faziam parte da coligação encabeçada por Ecevit 
 119 
dos votos (contra 24.16% a favor do “sim”). O lado cipriota turco aprovou o Plano, tendo o “sim” 
arrecadado 64.9% dos votos (contra 35.08% do “não”) (Varnava e Faustmann, 2009:1).  
Uma vez que era necessária a aprovação do Plano pelas duas comunidades e dado que 
o cipriotas gregos não o aprovaram, o Plano tornou-se nulo e sem efeito. As reacções não se 
fizeram esperar. O SGNU aplaudiu os cipriotas turcos pelo voto massivo no “sim”e recriminou os 
cipriotas gregos pelo seu voto, chamando-os à atenção das consequência que daí adviriam. 
O Presidente do Partido Social Democrata (EDEK), Yiannakis Omirou, disse, numa 
conferência de imprensa realizada dias após o referendo, que “o povo rejeitou um plano que 
criou um sentimento de insegurança e de injustiça. Um plano disfuncional, um plano que 
designou a Turquia como permanente tutor de Chipre” (in Palas, 2010). 
Em Maio do mesmo ano, Dimitris Christofias121 afirmou que o resultado do referendo não 
devia ser utilizado para se exercer, sobre os cipriotas gregos, uma indevida forma de pressão, 
nem devia ser visto como uma ferramenta política. Christofias confessou que “a solução das NU 
foi rejeitada devido principalmente a sérias preocupações da esmagadora maioria dos cipriotas 
gregos, relacionadas com questões de segurança e devido à ausência de garantias satisfatórias 
para implementação de uma solução (...) o resultado deve ser visto como o início de um novo 
esforço” (The Guardian, 30 de Junho, 2004) (tradução nossa). 
Também Zodiates afirmou que o Plano Annan não devia ser encarado como a única 
solução possível, mas sim como uma outra proposta de solução. Na opinião do Embaixador, 
“sempre vão existir planos e acordos, as pessoas têm necessidade disso. Assim, tudo o que se 
põe na mesa – tudo o que está apara trás em todos os planos e acordos – entra na mesa das 
negociações. Cada plano anterior entra nos planos subsequentes” (entrevista, 2008). 
 
4.5.2   Como Explicar a Votação de Ambas as Comunidades? 
 
Até esta altura já muito foi dito sobre as posições de ambos os lados. O voto dos 
cipriotas turcos é relativamente fácil de explicar. Em primeiro lugar, os cipriotas turcos estavam 
cansados das políticas autoritárias de Rauf Denktash e, consequentemente, do marasmo 
económico em que viviam, resultante dessas mesmas políticas. Deste modo, ao votarem 
“sim”no referendo, ser-lhes-ia possível aderir à UE e melhorar as suas condições de vida, e, 
                                                 
121 Dimitris Christofias ganhou as eleições presidenciais em 2008. Actualmente é o sexto Presidente da RdC. Christofias é o Secretário Geral do 
AKEL e Chipre foi o primeiro país da União Europeia com um Chefe de Estado comunista. Durante toda a campanha eleitoral, prometeu reiniciar 
as conversações com os cipriotas turcos, com o objectivo de encontrar uma solução para o problema de Chipre e reunificar a ilha.  
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simultaneamente, dizer um “não” redondo ao líder cipriota turco, mostrando-lhe que estava na 
altura de se retirar. Para além destes motivos, o Plano Annan permitia aos colonos turcos 
permanecerem em Chipre – e estes votaram massivamente a favor do Plano – tal como as 
tropas turcas. Acrescido a este facto permanecia o direito da Turquia intervir em Chipre. Ao 
analisarmos este quadro, concluímos que esta seria uma situação altamente vantajosa para esta 
comunidade, na medida em que, com a aprovação do Plano Annan, nada lhes seria retirado, 
mas, muito pelo contrário, os cipriotas turcos veriam os seus direitos acrescidos. Ainda assim 
podemos falar em excepções, i.e., cipriotas turcos que votaram “não” por várias ordens de 
razão. Primeiro, porque significaria que mais de um terço dos cipriotas turcos teria de se mudar, 
o que significaria a sua terceira migração forçada em menos de quarenta anos e que por 
oposição os cipriotas gregos não teriam essa obrigação, só mudariam se quisessem; as 
fronteiras delineadas pelo Plano reduziriam o território cipriota turco e aumentariam o território 
cipriota grego. Segundo, porque o Plano Annan privaria os cipriotas turcos de todos os seus 
recursos de água doce. Terceiro, porque o Plano aumentaria a insegurança dos cipriotas turcos. 
Quarto e último motivo, com o Plano Annan os cipriotas turcos perderiam a sua soberania.122  
  No que aos cipriotas gregos diz respeito, e por antagonismo, esta seria uma situação 
deveras penalizadora. Em certa medida, os motivos que levaram os cipriotas turcos a votar 
“sim”, levaram os cipriotas gregos a votar “não”. Para a comunidade cipriota grega, seria 
inaceitável que a RdC fosse dissolvida e que, no seu lugar nascesse uma confederação solta, de 
dois Estados autónomos, sem uma voz única a nível internacional e sempre dependente de 
terceiros. O facto de os colonos turcos permanecerem, na sua totalidade, em território cipriota, 
seria também inadmissível, na medida em que, se estes permanecessem na parte Norte da ilha, 
nas terras e casas dos seus anteriores proprietários cipriotas gregos, como é que estes últimos 
poderiam recuperar os seus bens? Ao abrigo do Plano, a Turquia manteria a sua presença militar 
em Chipre. Ainda assim, também aqui encontraremos excepções, i.e., cipriotas gregos que 
votaram “sim” por considerarem que “não obstante o Plano não ser justo para os cipriotas 
gregos por ter sido ajustado aos desejos de Ancara, esta era uma oportunidade única, a não 
perder”123.  
Sobre o discurso do Presidente Papadopoulos, alguns, como Zodiates censuraram a 
escolha de palavras do seu Presidente, afirmando que este não foi feliz na forma como expôs a 
sua visão e que não o devia ter feito da forma que fez, na medida em que foi acusado de 
                                                 
122 Esta evidência empírica resulta de entrevistas realizadas sobre o anonimato. 
123 Ibidem. 
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falsidade, inclusivamente, pelos aliados de Chipre que se mostraram surpreendidos com as suas 
declarações. Contudo sublinhou que por esta altura já não havia muitos indecisos no seio da 
comunidade cipriota grega que, no seio conjunto se tinha decidido pelo “não” (entrevista, 2008). 
Outros, por seu turno, admiraram a coragem do Presidente em resistir a pressões externas e 
defender os interesses do povo cipriota. (Palas, entrevista, 2010). 
  Os cipriotas gregos que votaram “sim”foram unânimes nas suas justificações ao 
afirmarem que (Ibidem). 
Conclusão 
 
Neste capítulo analisámos as diversas tentativas levadas a cabo pelas NU, visando 
encontrar uma solução para o problema de Chipre. Começámos por analisar as iniciativas de 
Perez de Cuellar e de Boutros Boutros-Ghali e terminámos com os esforços protagonizados por 
Kofi Annan. Concluímos que o Plano Annan, apesar de ser diferente de todos os outros, devido 
ao facto de se encontrar directamente relacionado com a adesão de Chipre à UE, acabou por 
incluir algumas das fórmulas inerentes às propostas anteriormente apresentadas. Assim, o Plano 
Annan V, o único plano levado a referendo, apresentou-se como uma súmula dos Planos 
anteriores (i.e.Planos Annan I, II, III e IV), embora o seu articulado incluísse algumas 
modificações bastante penosas para os cipriotas gregos ao reflectir concessões feitas aos 
cipriotas turcos. Com efeito, as pressões externas que rodearam a elaboração dos diversos 
Planos, nomeadamente por parte dos EUA e de Ancara, estiveram na origem da degradação dos 
‘direitos adquiridos’ dos cipriotas gregos a partir do Plano Annan II.  
Não estando aqui em causa qualquer julgamento das boas intenções de Kofi Annan e da 
sua equipa, parece plausível reconhecer que as NU sofreram de alguma falta de objectividade 
aquando da finalização do Plano Annan V, ao incorporarem modificações exclusivamente 
favoráveis aos intentos de Ancara.  
Os EUA deram o seu contributo e, não querendo prejudicar o seu aliado turco, 
descuraram os interesses e os direitos dos cipriotas gregos. Uma vez que interessava aos EUA a 
adesão da Turquia à UE, dada a sua importância estratégica e ao facto de Ancara ser um 
excelente aliado, fizeram tudo o que estava ao seu alcance para pressionar as NU no sentido de 
ceder às exigências de Ancara. 
Este capítulo sublinhou o papel de liderança política de Papadopoulos, que militou a 
favor do “não” ao Plano Annan V e advertiu os cipriotas gregos que as suas perdas seriam 
 122 
substancialmente mais elevadas que os seus ganhos, na medida em que continuariam reféns da 
Turquia, por tempo indefinido. Os cipriotas gregos responderam em linha com o repto de 
Papadopoulos e votaram “não” ao Plano. Contudo, não se pode atribuir ao Presidente cipriota 
grego a massiva recusa da sua comunidade ao Plano Annan, uma vez que diversas sondagens 
efectuadas antes do seu discurso, davam já um enorme avanço ao “não”. 
Assim sendo, e porque era necessária a aprovação de ambas as comunidades para o 
Plano entrar em vigor, e uma vez que só os cipriotas turcos o aprovaram, o Plano Annan foi 
considerado nulo e sem efeito.  
A 16 de Abril de 2003, Chipre e os outros candidatos assinaram, em Atenas, o Tratado 
de Adesão que incluía o Protocolo nº 10. Este Protocolo previa que na ausência de qualquer 
acordo, a aplicação do aquis deveria ser suspensa na parte Norte da ilha até que o Conselho, 
deliberando por unanimidade, com base numa proposta de Comissão, decidisse sobre a retirada 
da suspensão. 
Não obstante toda a frustração decorrente da reprovação do Plano Annan, fica, nas 
mentes de muitos, a ideia clara de que esta não era a solução, mas apenas mais uma solução e 
que ainda seria possível uma união de esforços, no sentido de se encontrar uma solução que a 


















CONCLUSÃO   
 
Como referimos ao longo do nosso trabalho, a ilha de Chipre tem sido objecto de estudo 
por parte de inúmeros investigadores e académicos do mundo inteiro, recebendo uma atenção 
desproporcionada face ao seu diminuto tamanho. Isto fica a dever-se ao carácter intrincado e 
continuado, para não dizer quase insolúvel do conflito cipriota, com implicações múltiplas e 
complexas para a segurança europeia e internacional. Não sendo o conflito cipriota o cerne do 
presente estudo, este serviu de pano de fundo para compreender o processo de adesão de 
Chipre à UE – os seus actores e as suas dinâmicas internas e externas – sendo este o tema da 
presente dissertação. 
No decurso da nossa investigação foi possível constatar que o processo de adesão da 
ilha cipriota à UE constitui um caso único na história da construção europeia. O contexto 
histórico do país, as diferentes variáveis que estiveram presentes durante todo o processo e o 
seu corolário são, no seu todo, incomparáveis a qualquer outra experiência de adesão de um 
terceiro Estado à UE. Esta circunstância seria, por si só, suficiente para justificar a opção de 
muitos investigadores, de recorrer a um olhar multidisciplinar da experiência de Chipre. No 
presente caso, o tratamento do processo de adesão de Chipre à UE, pretende assimilar esta 
ideia de multidisciplinaridade, cruzando abordagens derivadas da História, da Ciência Política, 
das Relações Internacionais e do Direito Internacional. Por força da pluralidade de análises sobre 
Chipre, a história desta ilha, especialmente após a sua independência, em 1960, tem sido um 
tema sujeito a interpretações bastante contraditórias, dependendo das fontes usadas e das 
inclinações político-ideológicas dos seus autores e intérpretes. Daí termos iniciado a nossa 
dissertação com um background histórico, que nos permitiu compreender as acções 
empreendidas pelos diferentes protagonistas e também expurgar, ao máximo, qualquer tipo de 
parcialidade face à mesma.    
A importância estratégica de Chipre constitui uma verdade irrefutável, pelo que os 
diversos povos que conquistaram e controlaram a ilha ao longo dos séculos reconheciam o seu 
valor geo-estratégico e a importância que tal representava, relativamente às rotas marítimas e 
comerciais. Os britânicos não constituíram excepção a esta regra, e a política britânica de ‘dividir 
para reinar’ aplicou-se na perfeição ao caso cipriota, na medida em que foi a partir do 
colonialismo britânico que se iniciaram as rivalidades entre ambas as comunidades cipriotas e 
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os desejos de enosis e taksim. Não podendo escolher uma opção em detrimento da outra, a Grã-
Bretanha encontrou a solução para o problema da ilha, ao reconhecer, em 1960, a sua 
independência. Entre 1960 e 1963, as tensões internas na ilha agudizaram-se, devido à 
inoperabilidade da Constituição e também à insatisfação da liderança cipriota grega face a duas 
questões. A primeira prendia-se com o facto de os cipriotas gregos entenderem que Chipre 
permanecia refém dos Estados-garante, à luz do estipulado nos Tratados de Garantia, de Aliança 
e de Estabelecimento. A segunda, compaginava-se com a circunstância de a comunidade 
cipriota grega, ter direitos iguais (e não de governação) face à minoria cipriota turca, não 
obstante o enorme desequilíbrio demográfico existente entre ambas.  
As lutas internas que se iniciaram em 1963, tiveram o seu corolário em 1974, aquando 
da invasão turca e da separação de facto das duas comunidades, que passaram a viver divididas 
pela Green Line. Do lado Norte, estabeleceram-se os cipriotas turcos e do lado Sul, os cipriotas 
gregos. Como resultado desta divisão, milhares de pessoas perderam as suas casas e as suas 
famílias. Algumas centenas foram feitas reféns. Por esta altura, a Turquia começou a enviar para 
Chipre milhares de colonos da Anatólia, numa acção que visava ‘turquificar’ os cipriotas. Quase 
uma década mais tarde, mais concretamente em 1983, deu-se a auto-proclamação da RTNC, 
pelo seu líder Rauf Denkstah. A partir de então, este Estado conta, somente, com o 
reconhecimento da Turquia.  
As implicações decorrentes da divisão interna de Chipre tiveram um enorme impacto no 
processo de adesão de Chipre à UE, bem como nas aspirações da Turquia em entrar para o 
‘clube europeu’. No entanto, esta divisão interna não impediu o Presidente cipriota grego, 
George Vassiliou, de efectuar o pedido de adesão em nome de toda a ilha, convicto de que tal 
situação seria benéfica para ambas as comunidades. Aquando deste pedido, em 1990, era 
inimaginável que, catorze anos mais tarde, o desfecho de tal situação seria a entrada de um 
Chipre dividido para o seio do ‘clube europeu’. 
A investigação que serviu de base à presente dissertação permitiu chegar a várias 
conclusões que passaremos a expor, por capítulo. No primeiro capítulo, de contextualização 
histórica, enfatizámos que a importância estratégica de Chipre, constituindo o seu maior 
predicado, foi também o motivo de intermináveis disputas territoriais. Ficou demonstrado que 
Chipre foi vítima, tanto das lideranças internas, quanto de interferências externas e que, mesmo 
após ter obtido a sua independência, permaneceu à mercê dos caprichos dos seus Estados-
garante, pelo facto de estes últimos, à luz dos três Tratados, terem sempre uma palavra a dizer. 
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À luz da evidência histórica, explicámos que a disputa interna, a saber, a questão político-
diplomática que envolveu a RdC desde a sua independência, atingiu sérias proporções aquando 
da aclamação da RTNC como Estado independente.  
Após o enquadramento histórico, no segundo capítulo procurámos examinar as relações 
entre Chipre e a CEE/UE sublinhando, desde logo, que a vocação europeia de Chipre não 
irrompeu em 1990, mas já persistia há quase três décadas. Com efeito, as raízes dessa vocação 
podem ser encontradas no ano de 1962, quando Chipre solicitou o estabelecimento de um 
Acordo de Associação com a CEE. Neste capítulo foi possível verificar que a primeira intenção 
que levou Chipre a aproximar-se da CEE, em 1962, prendeu-se, sobretudo, com factores 
económicos. O interesse económico de Chipre nas Comunidades deveu-se ao receio do país 
perder as suas tarifas preferenciais que lhe advinham das relações privilegiadas com o RU, que, 
entretanto, tinha solicitado a sua adesão à CEE. Nesta época, como Chipre pertencia ao MNA, a 
sua adesão plena à CE não era compatível com os parâmetros impostos por esse Movimento 
aos seus membros, contrariamente a uma associação económica. No entanto, como a 
candidatura britânica foi recusada por De Gaulle, Chipre não insistiu nos seus intentos de 
associação com a CEE e, somente uma década mais tarde mostrou novamente interesse nisso. 
Assim, o Acordo de Associação entre a RdC e a CEE foi assinado em Dezembro de 1972 e 
entrou em vigor a 1 de Junho de 1973. Este acordo foi realizado com as duas comunidades da 
ilha, sendo ambas consultadas nas negociações. O Acordo de Associação previa uma eliminação 
gradual dos direitos alfandegários e de outras restrições comerciais cujo objectivo seria a 
implementação de uma União Aduaneira após um período de transição de 10 anos. Contudo, a 
invasão turca de 1974 e as complicações económicas daí provenientes, delongaram o que seria 
o normal desfecho deste Acordo. Consequentemente, a concretização da União Aduaneira só 
viria a acontecer em 1987, já num contexto de divisão de facto da ilha. Após tantos adiamentos, 
a assinatura desta União Aduaneira estimulou um ambiente de optimismo face à possibilidade 
de concretização de uma adesão num futuro mais ou menos próximo. 
Posteriormente, na década de 90, as motivações subjacentes ao pedido de adesão da 
RdC à UE, articularam-se com razões, eminentemente políticas e com a convicção, por parte dos 
seus dirigentes, que tal adesão teria um efeito catalisador na resolução do conflito cipriota. 
Evidenciámos também que toda a classe política cipriota grega começou a mobilizar-se a favor 
da adesão dois anos antes do pedido efectuado pelo Presidente Vassiliou que, não obstante 
todas as dúvidas iniciais em concretizá-lo, acabou por se ver impelido a fazê-lo, sob pena de 
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enorme contestação interna. Atestámos igualmente que os Estados-garante (i.e. a Grécia, o RU e 
a Turquia) tinham pretensões muito diferentes, relativamente à possível adesão de Chipre. A 
Grécia queria Chipre na UE porque, para além dos laços histórico-culturais que ligavam os dois 
povos, a adesão de Chipre favoreceria a estratégia que a Grécia tinha definido para o 
Mediterrâneo oriental, contribuiria para uma eventual solução para o conflito cipriota e 
dissuadiria possíveis ameaças turcas face à Grécia e a Chipre. Por seu turno, a Turquia, para 
além de não reconhecer qualquer autoridade à RdC para se candidatar em nome de toda a ilha, 
não admitia que Chipre fizesse parte de qualquer organização da qual ela própria não fosse 
membro. O RU, por sua vez, não pretendia perder as vantagens securitárias que detinha na ilha 
cipriota, oriundas das suas instalações em Chipre, e que se revelavam fulcrais no seu 
relacionamento com os EUA. Finalmente a UE teria muito a ganhar com a adesão de Chipre 
dada a excelente situação geo-estratégica que a ilha possuía e que permitiria à UE desempenhar 
um papel preponderante na zona do Mediterrâneo Oriental. Para a UE, este benefício viria a 
suplantar a desvantagem de Chipre entrar dividido e ocupado para ‘clube europeu’.  
No terceiro capítulo foi possível explorarmos a singularidade da candidatura cipriota. As 
principais conclusões apontaram para a inexistência de um tratamento diferenciado do caso 
cipriota pela UE. Chipre era um candidato com características únicas pelo facto do seu território 
se encontrar, simultaneamente, dividido e ocupado por forças das NU. Ainda assim, foi tratado 
como qualquer outro candidato, dada a inexistência, em Bruxelas, de fórmulas para acolher 
candidatos excepcionais.  
Este capítulo explica a mudança de atitude da UE relativamente à obrigatoriedade, por 
esta inicialmente imposta, da resolução do problema cipriota como condição sine qua non prévia 
para a adesão do país em questão. Tal mudança deveu-se, em larga medida, à influência da 
Grécia e ao facto desta ter ameaçado bloquear o alargamento da UE à Áustria, à Suécia e à 
Finlândia, caso Chipre não fosse incluído no alargamento subsequente. Além disso, a Grécia 
condicionou o processo ao ligar a questão do estabelecimento de um Acordo Alfandegário com a 
Turquia, à adesão cipriota. Aliada a essa situação grega, também a UE cedo se apercebeu que 
não poderia penalizar a RdC e os cipriotas gregos pela falta de vontade da liderança da RTNC 
em negociar e em fazer cedências, aliadas à pressão turca e ao não reconhecimento, por parte 
desta, do único Estado soberano e com direito a ser ouvido internacionalmente, a RdC. Assim, a 
UE deixou cair a condição anteriormente imposta e que defendia ‘primeiro uma solução, depois 
a adesão’.  
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Esta mudança de atitude da UE suscitou várias críticas por parte da Turquia e das 
autoridades da RTNC que tomaram duas acções concertadas. Em primeiro lugar, elaboraram 
uma Declaração Conjunta, na qual se comprometeram a elaborar um conjunto de medidas de 
natureza económica e fiscal e ainda a concretizar uma integração parcial nas áreas da política 
externa, segurança e defesa. Em segundo lugar, solicitaram a produção de um parecer jurídico 
sobre a elegibilidade da candidatura de Chipre à UE a Maurice Mendelson, um prestigiado 
professor de direito internacional, que concluiu que, efectivamente, Chipre não era um candidato 
elegível, porque a administração cipriota grega não estava apta para efectivar um pedido de 
adesão à UE, em nome de toda a ilha, nem para concretizar esse adesão enquanto a Turquia se 
mantivesse fora da UE. Por oposição, na opinião dos professores Crawford, Hafner e Pellet, que, 
a pedido das autoridades cipriotas gregas refutaram o parecer de Mendelson, a questão da 
elegibilidade da candidatura cipriota grega não trazia consigo qualquer ilicitude, na medida em 
que, sendo a RdC o único executivo de jure reconhecido internacionalmente, a sua candidatura 
era legítima. 
Entrámos assim no último capítulo da nossa dissertação, no qual observámos o árduo 
caminho percorrido pelas NU ante Plano Anann, em busca de uma resolução que conduzisse à 
reunificação de Chipre, e que se revelou, praticamente, improfícuo. Só não o foi na totalidade 
porque, todas as soluções anteriormente apresentadas serviram de base para o referido Plano. 
Este último diferia das anteriores propostas pelo facto de estar directamente relacionado com a 
UE e de visar, em última instância que a RdC, uma vez unificada, aderisse à UE. Note-se que o 
primeiro plano elaborado por Kofi Annan, o Plano Annan I, foi apresentado às partes em 2002 e 
o derradeiro plano, o Plano Annan V, que foi levado a referendo, foi anunciado em Abril de 2004, 
ou seja, no mês anterior da adesão de Chipre à UE. Entre esses dois anos, o Plano sofreu 
diversas mutações, face às exigências das partes. A este facto não foram alheias as pressões 
dos demais intervenientes externos, a saber, a Turquia, directamente e por via dos EUA, e estes 
últimos, pela forte propaganda a favor do “sim” e pelo apoio prestado às demandas de Ancara 
relativamente ao Plano. Estas exigências, acabaram por ter o seu reflexo no Plano Annan V que 
serviu, na perfeição, os desígnios turcos em detrimento das vontades cipriotas gregas. Ainda que 
não reconhecida pela comunidade internacional, a RTNC teve sempre uma palavra a dizer 
durante todo o processo, e, após muitas indecisões, a comunidade cipriota turca, opondo-se às 
decisões do seu líder, decidiu-se pelo “sim” ao Plano Annan, pelo “sim” à unificação, pelo “sim” 
à UE. No entanto, pelo facto de constituir uma minoria, o seu voto não teve relevância, e a sua 
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vontade expressa de nada adiantou. Por oposição, a comunidade cipriota grega, à qual foi 
permitida a entrada no ‘clube europeu’ sem quaisquer condições, disse “não” ao Plano Annan e 
à reunificação. E esta recusa na reunificação ficou a dever-se, em larga medida, ao facto de o 
Plano espelhar as demandas da Turquia em detrimento das exigências da comunidade cipriota 
grega.  
No rescaldo do referendo, a comunidade internacional culpabilizou o Presidente cipriota 
grego pelo massivo voto contra a Plano Annan V. Evidência empírica coligida ao longo da nossa 
investigação permitiu-nos concluir, no entanto, que a postura altamente critica do Presidente 
Papadopoulos, não foi o factor determinante para a vitória do “não”, na medida em que diversas 
sondagens anteriores àquele, demonstravam que as intenções da grande maioria da 
comunidade cipriota grega seria votar contra o Plano. Concluímos que o fracasso do Plano 
Annan V apenas significou o fim de um ciclo. Este apresentou-se como outra solução e não 
como a solução. Com efeito, o Plano Annan não foi, certamente, a última tentativa de reunificar 
Chipre, mas foi o único que podia tê-lo conseguido antes da adesão da ilha à UE. O lado positivo 
é que fez história pelo facto de ter conseguido a anuência de ambas as partes relativamente à 
execução de um referendo, o que significou, por si só, um colossal avanço. O lado negativo é 
que ficará para a História como mais uma infrutífera tentativa de resolução do conflito cipriota, 
levada a cabo pelas NU. 
Face a estas circunstâncias somente a parte Sul da ilha entrou para a UE, a 1 de Maio 
de 2004. Nesta altura, a realidade politico-diplomática de Chipre, assim como o seu status quo 
territorial permaneceu inalterável comparativamente à época da materialização do pedido de 
adesão, catorze anos antes. Não obstante a inércia no tocante à divisão interna, fechou-se, 
dessa forma, um longo caminho percorrido por Chipre, no sentido de se tornar um Estado-
membro por direito próprio da UE. 
Em contrapartida, para essa Organização, inicia-se uma longa estrada de participação na 
futura resolução do conflito cipriota. Na verdade, o alargamento da UE ao território 
correspondente à parte Sul da ilha cipriota, resultou na importação de um conflito que até agora 
se provou insolúvel, o que significa que uma futura resolução passará, necessariamente, por 
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